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PREFACIO

Aos adolescentes positivistas, m oral e mentalmente pre­
parados por forte cultura primária, em  que, além das lín­
guas ocidentaes e das várias fôrm as da Poesia, verbal, mu­
sical e plástica, a criança, até os 14 anos, já  deve ter adqui­
rido os conhecimentos concretos da órdem  universal, capa­
zes de a tornar apta aos estudos abstratos —  cabe receber o 
primeiro ensino sientífico, constituído pelas leis universaes 
de F iloso fia  P r im eira , fisse ensino Augusto Comte deixou 
apenas in s titu íd o . Quem prim eiro  tratou de o c o n s t itu ir  fo i 
P ierre  La ffitte , professando em Paris lições, posteriomente 
publicadas numa obra em dous volumes sòb o titulo: C ours  
de P h ilo s o p h ie  P re m iè re .  Entre nós, Te ixe ira  Mëndes rea­
lizou, muitos anos depois, curso semelhante, mas não mc 
consta tenham sido publicadas as suas lições a não ser a 
primeira, sôbre a Teor ia  da Abstração, que corre datilogra­
fada no meio positivista. Ú ltimamente o D r. L u iz  Bueno 
Horta Barbosa, discípulo de Te ixe ira  Mendes, retomou a ta­
refa do mestre, c tem publicado, em páginas m im iogra fa- 
das, as lições por èle dadas no mesmo grêm io  positivista 
em que dera Te ixe ira  Mendes as suas.

Sem referir-me ás do Dr. Horta  Barbosa, das quaes só 
conheço a inicial, apesar de possuir várias outras, as lições 
de F ilosofia  Primeira, por mim lidas e ouvidas segundo as 
exposições de P ierre L a f f i t te  e Te ixe ira  Mendes, não me 
parece realizem plenamente o programa de Augusto Comte, 
não obstante o seu real e indiscutível valor, principalmente 
as professadas por Te ixe ira  Mendes, Em  ambos os cursos, 
tanto no escrito como no oral, afigura-se-mc que a Filosofia  
Primeira, cm vez de preceder, segue a F ilosofia  Segunda: o 
que lhe altera a verdadeira finalidade. E ’ justo, porém, re­
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conhecer 1 1 0  curso de Te ixe ira  Mendes, o caráter profunda­
mente religioso do ensino filosófico, e a orig ina lidade da sua 
explanação, no que concerne ao problema de situar no Es- 
paço as leis universaes ;c no de Laffitte , a elegante e variada 
erudição. Embora não ficasse tratado especial do curso de 
Teixe ira  Mendes, encontra-se todavia útil e belo resumo na 
obra do imortal apóstolo —  As ú ltim a s  con cep ções  de A u ­

gusto C o m te .
Se bem que o curso de La ff it te  pareça mais uma serie 

de dissertações acadêmicas do que 1 1 1 1 1  tratado religioso, onde 
impere a siència em vez da teologia, a verdade é que os dous 
cursos, tanto o do propagandista francez como o do apóstolo 
brasileiro, fazem  parte do ensino do dogma da Relig ião da 
Humanidade.

O meu, porém, que é apenas um conjunto de noções 
elementares, de notas sumarissimas, sôbre a F ilosofia  P r i­
meira, não visa o mesmo objetivo dos de P ierre La ffitte  e 
de Te ixe ira  Mendes. Não tem por fim  propriamente a edu­
cação p os itiv is ta , mas simplesmente a in s tru çã o  p os itiva . 
Ensinadas à minha filha Bcatrix, para quem as escrevi e 
que, de acòrdo com as minhas crenças positivistas, é educada 
na religião materna, que c a católica, revelam aquelas noções 
a sua restrita finalidade. Para assimilá-las basta a instrução 
primária, dada em nossas escolas públicas ou particulares, 
e a secundária, ministrada às meninas nos colégios de reli­
giosas.

Procurei o mais possivel evitar introduzir na rudi­
mentar exposição, o saber sistemático .colhido nas siéncias 
especiaes, de sorte que a Filosofia Prim eira se apresentasse 
como in trod u çã o  e não como conclusão  da F ilosofia  Segunda. 
Por. isso mesmo os meus estudinhos são apenas enunciados 
das leis, seguidos de exemplos que as ilustram, tirados do 
saber mais ou menos vulgarizado entre os leitores comuns.

Segundo o programa de Augusto Comte, o curso de F i­
losofia Primeira deve compreender, além do estudo das 15 
leis universaes que a constituem, mais a teoria da abstração, 
como prólogo, e a classificação das siéncias, como epilogo. 
Dai a divisão déste resumo em dezoito pequenos capítulos, a 
cada um dos quacs dou o nome de noção, de conformidade 
com a designação total do opúsculo. No inicial e no final.



trato respetivamente da abstração e da jerarqu ia  sicn- 
tifica, e nos dezeseis intermédios, da F ilo so f ia  P r im e ira  pro­
priamente dita, encarando-a 1 1 0  p r im e iro  desses em  seu tôdo 
e nas suas divisões, e  nos quinze seguintes, d iscorrendo sumá- 
riam ente sôbre cada uma das suas leis.

Creio  prestar com  a publicação deste livr inho, um pe­
quenino serviço  a quem qu izer ter um conhecimento rudi­
mentar das leis universaes que regem  o  hôm em  e o mundo, 
instituídas segundo os votos de Bacon pelo  gênio  sem par de 

Augusto Comte.
E ’ escusado d izer  que me serv iram  de fonte  de estudo 

para escrever êste nocionário  f i lo só fico  ,as obras de Augusto 
Comte, P ie rre  L a f f i t te  e T e ix e ira  Mendes.

R eis Carvalho.

7 de S . Pau lo de 143.
R io  de Janeiro. -----------------------------------------

27 de M aio de 1931.



N O Ç A O  1 *

A Teoria da Abstração

Abstração é a operação cerebral, pela qual separamos as proprie­
dades de cada ser, e. reünindo-as às propriedades semelhantes de outres 
seres, fazemos de cada uma delas um ser a parte, que. isoladamente 
se estuda.

Propriedades são as diversas manifestações dos seres. São os 
seres em ação. Chamam-se lambem fenômenos, atributos, efeitos 
dèsses seres.

Ser ou côrpo é a pessôa, animal, planta ou cousa que o cérebro 
percebe através dos sentidos.

O conjunto dos seres fórma o Mundo. O conjunto dos cérebros 
fórma o Homem . Tudo o que 6 relativo ao Ilòmem, ao sujeito que 
percebe o Mundo, chama-se sub jetivo. Tudo o que é relativo ao Mundo, 
ao objeto percebido pelo Ilòmem, chama-se ob jetivo.

A operação de abstrair compreende duas fases: a primeira, 6 a 
da separação das diversas propriedades; a segunda, é a da reunião 
e estudo das propriedades semelhantes. Na primeira, faz-se obser­
vação abstrata, na segunda, meditação abstrata.

Kxempli fiquem o-lo.
Tomemos um copo de vidro. Notamos dôsde logo que tem uma 

existência quantitativa, que êle ó um.; que é mais ou monos longo, 
largo e espesso, tem certa fórma. determinada extensão. Notamos 
mais que tende a m over-se  para a terra, tende a cair, se o não deti­
vermos por algum obstáculo, o que quer dizer, possue movimento o 
pâso. Perculido, sôa. O seu contato mostra lambem quo é mais ou 
menos quente; e a sua vista, que 6 mais ou menos luminoso. Atritado 
com alguns oulros corpos, adquire a propriedade de atrair os mais 
leves. manifesta o que se chama efeito elétrico . Se. em vez do copo 
de Vidro, tomarmos uma barra de ferro, repôlem-se as mesmas obser­
vações. Passando dos corpos brutos aos seres vivos ainda se repro­
duzem fatos análogos. A roseira <• o canário que contemplamos, revelam 
aos nossos sentidos terem lambem existência numérica e dimensional; 
serem capazes de mudar em parte ou totalmente a sua posição; pos­
suírem maior ou menor quantidade de calor; desprenderem cheiro 
mais ou menos alivo; refletirem  a luz; manifestarem eletricidade; e. 
alem disso, uma qualidade, nova. a vida. Km geral tòdos os seres, 
em maior ou menor gráo, patenteiam parcial ou integralmente, os 
atributos que enumerámos: o número, a extensão, o movimento, o 
l»éso. o calor, a luz. o som. a eletricidade, a vida. São Asses atri­
butos reÜilidOH em cada ser que o fazem conhecido. Sem ôles nfto há 
«ere* reaes. Por outro lado, os atributos'isoladps são sere* fictícios. 
Não há objetivamente nVunero. extensão. movimento, pêso, calor. lu*, 
aom, eletricidade, vida, ma» corpos numéricos, exienso*. móveis, 
pesados, quentes, luminosos, sonoros, Hetricos, vivos. Sfto serei
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fictícios, déscs seres abslrãíos que chamamos cxistvncias, para os 
distinguir dos reaes, dos concretos, chamados simplesmente seres ou 
corpos.

Terminada a fase inicial da abstração, em que se separam os 
efeitos diferentes revelados por cada ser,, começa a segunda, em que 
so combinam as propriedades semelhantes dos diversos seres. Nesta
0 espírito humano compara as variações do mesmo fenômeno, da 
mesma propriedade, ou de fenômenos e propriedades diversas, bus­
cando as relações constantes que entre ôles existem. Assim, tomando 
os fenômenos de fórma ou de extensão —  a circunferência e o diâ­
metro do círculo —  comparando-os entre si, acha-se, ou melhor, 
achou o gônio de Arquimedes, que sempre, invariavelmente, a c ir- 
cumferência do círculo 6 maior que três vezes e menor que quatro 
vezes o diâmetro, ou igual ao número incomensuravel, 3,14159... 
Procedendo anâlogamente com outros fenômenos, novas e semelhantes 
relações se descobrem, muito embora nem tôdas possam ter a mesma 
precisão. Descobre-se, por exemplo, ou antes, descobriu Bichat que 
nã vida animal toda função intermitente tende a tornar-se habitual. 
E ‘ uma relação entre fenômenos vitaes tão certa como a que fo i achada 
por Arquimedes entre a circumferôncia e o diâmetro, mas incompa­
ravelmente menos precisa, porque na lei de Bichat não se pôde 
determinar o numero constante, que liga a intermilência â habitua-
1 idade, que marca o tempo preciso para que nesta aquela se trans­
forme. Em ambos os casos, porém, houve o achamento de uma relação 
invariavel entre propriedades, entre seres abstratos; a circumferência 
e o diâmetro, na relação de Arquimedes; a intermitência e o hábito, 
na relação de Bichat.

São essas relações que se chamam leis naturaes, ou simplesmente 
leis. Lei é, pois, uma relação constante entre fenômenos variáveis, 
ou o modo regular de variação de um fenômeno por meio de outro. 
Segundo esta última definição, a lei de Arquimedes exprime o modo 
regular, por que a circumferência varia, variando o diâmetro e v ice - 
versa, e a de Bichat. o modo regular por que varia o hábito, variando 
a intermitência e vice-versa.

O conjunto das leis dos fenômenos constitue o que se chama a 
teoria dêsses fenômenos. Temos assim: a teoria do número, a 
teoria da extensão, a teoria do movimento, a teoria do pôso, a 
teoria do calor, a teoria da luz, a teoria do som, a teoria da ele­
tricidade, a teoria da vida, etc. E como o conjunto das teorias 
fórma a siBncia, tôda siència é essencialmente abstrata. De sorte que 
sem o conhecimento da abstração, não se póde instituir regularmente 
o ensino sientífico.

Abrange ôsse ensino duas filosofias: a Filosofia  P rim eira  e a 
Filosofia Segunda. A Filosofia  P rim eira  é o estudo das leis univer­
saes, que regem tôdos os fenômenos, quaíquor que seja a áua cate­
goria. A Filosofia Segunda é o estudo das leis especiaes que regem 
cada categoria de fenômenos. Constituem ambas a siôncia própria- 
mente dita. Formam o domínio dos conhecimentos teóricos.

Quanto à Filosofia  Terceira, constitue o domínio prático. K' o 
«oofunl? i ,os conbeciinentos concretos. E’ apenas o complemento do 
ensino teórico, do ensino sientífico própriamente dito; mas não fi-

a, nao deve figurar como siônoia. Não há siôncia concreta, 
n a i vi « ponhecimento, tôdo conhecimento real. é filosófico, 

mcnnl í  6 s*cntifica. Só a que trata das leis dos fenô-
Ioík iinn L T a„ a Ciência; a que estuda as generalidades práticas, as 
técnico nrÍí ít P9,A* l  do campo teórico, faz parte do domínio

K n iÆ ». « '« "c io ;  é indústria. 
segundo n iooÍ »  ^ncuinnto de fato. embora inflexível em princípio, 
por mr»u roíu^/s Im « *>eusa*lor 1'uiversal. póde admiltir-se

conccM&o «o# hábito* adquirido» no» meios intelectuse». a



expressão —  siôncia concreta —  como sinônimo de filosofia tercetm  
Nôsse caso a palavra siôncia ô equivalente ã palavra saber. K. como á 
Filosofia é UVlo sistema de conhecimento ou de saber, e se biparte 
em saber abstrato ou siôncia, bipartida por sua voz em siôncia geral 
ou Filosofia Prim eira e siôncia especial ou Filosofia Segunda, e saber 
concreto ou Filosofia Terceira, se dá íi palavra Siôncia a significação 
de F ilosofia e se admite a sua divisão em Siôncia Abstrata e Siôncia 
Concreta, compreendendo esta a Filosofia Terceira  e aquella a F ilo ­
sofia Prim eira  (sciôncia geral) e a Filosofia  Segunda (siôncia especial).

Sumário esbôço da segunda dessas trôs filosofias. 6 o que vamos 
expor nas páginas a seguir.



2 S T O Ç À O  Í2*

As Lois do PiloBofla Prlm etra

A» leis do F ilofofio  Primeira 8 5 o  fin número d f qufiute, a««im
uomeadas o enunciadas:

i \  L k i  d a  r e l a t i v i d a d e : F o m w r n hipdtese riutit sim ples, riuut 
estética e mais sim pático q w  com porte  o con ju n to  flon dndo * n re ­
presentar.

2 \  L e i  d a  i m u t a b i l i d a d e : Conceber com o im utáveis as b is quaeg. 
quer que regcm os seres segundo os acontecim entos.

3 * .  L ki  Da  m o d i f i c a b i l i d a d B :  As m odificações quajtsquer Un órti^m  
universal lirn.it/mi-sc à intentidade tios fenômenos, cu jo  a rran jo  per­
manece inalterável'.

I » .  L e i  d a s  c o n s t r u ç õ e s  s U BJB T i v a b : Subon lina r os construções 
subjetivas aos viateriaes ob je tivos .

5* . L e i  d a s  i m a g e n s : A s  imagens in teriores  são sempre menot 
vivas c menos nítidas que as impressões ex te rio res .

6 * .  L e i  d a  i m a g e m  n o r m a l : A  im agem  norm al deve ser prepon­
derante sôbre. as i/ibC a agitação cerebra l faz s iv iu lttm eam entr su rg ir .

7 \  L e i  d a  EVOLUÇÃO i n t e l e c t u a l : Cada cnteiu lim ento oferece a 
sucessão dos trés estados f ic t íc io , abstrato e pos itivo  em relação às 
nossas concepções quaesquer, mas com  velocidade proporciona l à 
generalidade dos fenômenos correspondentes.

8*. L e i  d a  e v o l u ç ã o  a t i v a : A atividade â p r im e iro  con qu ittadora. 
depois defensiva, e finalrítenle industrial.

9*. L e i  d a  e v o l u ç ã o  a f e t i v a : A sociab ilidade p r im e iro  domes­
tica, depois cív ica , e fin a lm en te  un iversa l, segundo a natureza pe­
cu lia r a cada um  dos 1res instintos sim páticos.

10*. L ei d a  p e r s i s t ê n c i a : Tódo estado estático ou d inâm ico tende 
a permanecer espontaneamente, sem nenhuma alteração, resistindo ás 
perturbações ex te rio res .

1.1*. L e i  d a  c o e x i s t ê n c i a : Um sistema qua lquer mantem a sua 
constituição ativa ou passiva, quando os seus eleimmtos experim entam  
mutações simultâneas. com tanto que sejam exatamente comuns.

12*. L e i  d a  m u t u a l i d a d e : Existe p o r tôila a p4irte uma equ ira - 
léflcia necessário entre a reação e a ação, se a intensnla/b‘ de ambtis 
fo r  w d u ln  conform e a natureza de cada con flito

13* .  L k i  i>a c o n c i i . i a ç à o : Xubontinar por tôtt*i a parte a teoria á o  
movimento o du existência, concebaulti tôdo progresso eomo o deten - 
V olvim m to da órdetn correspondente, cujas cotulições regem  iu mwé- 
laçõcs que constituem  a evo lução.

14*. Lm  d a  c L A g g i p i C A Ç Ã o :  Tôda classificação positiva  prw rds  
guruto a generalidade crearcnt* ou decrescente tant„ t ubj e tna eomo 

o n je tira . ■ 1

- **’ • DO INTIRMKIilAllP» : Tútlo intermediaria ileu*lute thsê itous 
extremo, emja ligação opera.
r in d iü *  MU 1'^nclpiüé UIHM

s r  úx
n v r t a r » ,  v  i r r »  j i r  m i n i  • »  » t  f -

*  do tiAiurnu flOMitHurrn
A i  i « i i  lin* slialià».
an ritiiiulo.



ao mundo que <'“ > htanem, nftp o grupo mai* ob jotivo  da Piionofia 
Primeira, o leroe iro  grupo, p r in c ip a lm e n te  o b je t iv o ,

Como no» dou* p r im e iro*  grupo», a subjetividade domina a obje­
tividade', form am  Al os a súç&o m a is  s u b je tiv a , n o último, em C|u<; 4<> 
dá o contrário  —  a ob jet iv idade propondera «Obre a subjetividade —  
fórma a seção nu iis o b je t iv a .

O segundo grupo, o essoncialmonlc subjetivo, o que ne ro fere às 
leis do entendimento, consta de duas s t r ie s :  a p r im eira  composta <!•* 
très lois estáticas o a segunda de ttOs le is dinAinicns.

O terce iro  grupo, o principalm ente ob jetivo , consta lambem de 
duas s tr ie s  de le is : a p r im eira  composta de princíp ios mais objetivos 
que os da segunda, e a segunda. de príc íp ios mais subjetivas que os 
da prim eira.

lassas quinze leis de F iloso fia  Primeira, se tódas, pelo seu enun­
ciado, pela sua generalização, perleneem exclusivamente a Augusto 
Comte, a descoberta inicial de algumas deve-se a outros pensadores.

São de autoria exclusiva do Augusto Comte dez: a lei da rela­
tividade, a da imutabilidade, a das imagens, a da imagem normal, a* 
trAs leis da evolução, a da conciliação, a da classificação e a do in ter­
mediário.

A da inodificnbilidàde foi descoberla por Broussais* A das cons­
truções Subjetivas ó criação de Aristóteles, completado por O ib n i lz  
o Kant. As da porsistAíTCia, da coexistência e da mutualidadp devein-se 
respetivamente a Kepler, ( îa liieu  t‘ Newton ou Iluyghens.

Quanto à segunda lei de evolução, a da evolução ativa, convem 
associai’ ao de Augusto Comte, os nomes dos seus predecessores no 
adiamento dêsse princípio, Hume e Dunoyer. 15' preciso lambem in­
dicar o nome de d’ Alembert, como o precursor matemático do prin­
cip io da conciliação; lembrar Hume e Diderot, tratando da lei das 
imagens, e Buffon, como o antovidonto da lei do intermediário.

Resumamos agora num quadro sintético tudo o que acabamos do 
expôr. K ’ a sinopse da nossa pequenina lição.
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/* série

2“ grupo

essencialmente
subjetivo

f r  gruf o

principalmente
objetivo

2? série......................

Leis estáticas 
do entendimento

3̂  série......................
Leis dinâmicas 

do entendimento

4‘  série.........................
a mais objetiva 

da Filosofia Primeira

o- série........................
mais subjetiva 

que a precedente.

2 .

3.

4.

5.

6.
7.

8 .

9.

10. 

11. 
12.

13.

14.

15.

1.

— NesU sinopse o* nones próprios em Itálico representam nSo os 
w ra. apeoa» os que as presentirara mais ou menos explicitamente.

Lei da relatividade (Cointe)

Lei da imutabilidade (Comte)

Lei da modificabilidadc (Broussais)

Lei das construções subjetivas (Aristóteles, Leibnitz 
e Kant)

Lei das imagens (Comte, Hume e Diderot)

Lei da imagem normal (Comte)

Lei da evolução intelectual (Comte)

Lei da evolução ativa (Comte, Hume e Dunoyer)

Lei da evolução afetiva (Comte)

Lei da persistência (Kepler)

Lei da coexistência (Galileu)

Lei da mutualidade (Newton ou Huyghens)

Lei da conciliação (Comte e d'Alembert)

Lei da classificação (Comte)

Lei do intermediário (Comte e Buffon).

autores nem os colaboradores da descoberta das leis >lc Filosofia



n x r o ç À o  3 *

A  L e i  d a  R e la t iv id a d e

Chama-se relatividade a propriedade do que é relativo. Opõe- 
se-lhe o atributo do que é absoluto. Relativo 6 tudo que resulta de 
relações e ahsoluto o que independe do qualquer relação. Assim os 
seres extraterrestres —  os deuses, os anjos, os demônios, os espíritos,
as fadas, etc., são seres absolutos, e os seres terrestres —  os hômens, 
os animaes. as plantas, as cousas —  são seres relativos. E como só 
os segundos são reaes —  da existência df-les ninguém duvida —  e os 
últimos são fic tíc ios , —  a sua existência, embora admitida por muitos, 
não o é por tôdos, nem é provada, mesmo para os que a admitem, 
como se prova a dos outros —  claro 6 que só o conhecimento dos 
últimos 6 o conhecimento real. Mas como a ficção se origina da 
realidade —  os próprios seres extraterrestres lembram essa origem —  
tôda verdade, seja real ou fictícia, fi essencialmente relativa, nasce 
de relações entre o hômem e o mundo. "Tudo é re la tivo : eis o único 
princípio absoluto” —  fi o aforismo em que se baseiam tôdos 03 
nossos conhecimentos. Constitue o princípio do relativismo, formu­
lado por Augusto Comte, no início da sua carreira filosófica.

E ‘ ôsse* princípio que se contém, sôb outra fórma, na lei-mãe 
de Filosofia Prim eira, na lei das hipóteses, que por isso mesmo se 
chama —  le i da relatividade, e se poderia chamar também a le i das 
leis, porque lôdas as leis lhe estão subordinadas.

Com efeito, dizer que —  tudo é re la tivo, 6 dizer que tudo sOo 
hipóteses. Nada sabemos fóra dos lim ites impostos pelas contin­
gências humanas e terrestres. Tôdas as noções que possuímos sôbre 
os seres e os fenômenos são imagens aprossimadas da realidado obje­
tiva ou subjetiva. Ora essas imagens recordam ente* e  atributos 
objetivamente reaes, ora entes c atributos fictícios, que só são subje­
tivamente reaes. Assim, os cavalos que concebemos são imagens 
aprossimadas das figuras homônimas que nos revela a sua observação; 
são construções subjetivas de origem objetiva, diretamente real; c os 
anjos e as sereias, as crianças aladas e as mulheres-peixes são também 
imagens aprossimadas dos seres fictícios, nascidos da observação real 
de crianças, aves, mulheres c peixes, imagináriamente combinados 
em nosso cérebro; são construções subjetivas de origem  objetiva, sô 
indiretamente rea l. Num e noutro caso tudo são aprossimacões: tudo 
a.to hipóteses.

Ainda aprossimações, ainda hipóteses, as ligações que consta­
tamos entre os seres através dos seus atributos. A«sim. quando se 
afirm a que são paralelas as ações da gravidade sôbre a.< diversa* 
partes de um côrpo, faz-se uma aprossimação, porquanto as verticaes 
da gravidade são linhas convergentes para o centro da T e m  .

Sempre, ern tôdos os casos, os nossos conhecimentos t i o  hipó­
teses que se tornam mais ou monos aprossimadas da realidade obje­
tiva ou tuhjetiva, conforme o maior ou menor número de elementos 
fornecido» pela observação.

Examinando a.« hipótese», verifica-*»* a tendência do espírito 
humano a fazê-lo* simples,'simpáticas e belos. prova do assêrto 
a> que succmívãmente foram adotada* *Abr*' a fórma da Terra.

Primeiramente foi u Terra eoiuiderada um  plano — a mais «im ­
pie* do tôdas a» •upcríícies, depoi* uma ••♦fera —  a mal* «impies
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«lus snpÒrfíÓÍ«'H curvas, «’ por Último um e*rorúide — „ ,m i(, ,t , 
desta.* npó* n (••fera. Quando oh prim eiros oh*ei-vad«H « 
jungidos «o  sol«> o nAo tinham volvido olho* ponerutndorc 
as oxtonsflos muito limitadas quo percorriam  davam-lhe* lt jiuprc^ãii 
do plano. Mais tardo a contcinplaçAn tio Oóu ensinando-lhe* ou ,' 
caminhando para o norlo, a estnMa polar se elevava cada v«v. nmi» 
do sorto quo o caminho p«u'oorrido devora sor curvo o nAo roto ima­
ginaram sor a torra uma esfera. Finalmente, observando <pir u 
«devaçAo nAo era a mesma horuiuIo a «lireçAo «Io raminho percorridi» 
concluíram quo a oUrvalura nAo «»ra uniformo «  por isso n siípcrffeie 
terrestre nAo ora uma osfora porfoilí», mas um ewrcróidr. Km 
Asses ca$os, variando os dados, variaram as lnpót«*s«\s. mn* p„|,M 
*»e foz a mal.s simples do ucúrdo com Asso* «lados. NAo hó n mai* 
simples, romo lamliom a mais simpAtiea o u mais bola.

I V  fa to , o  p lano  ó a im agom  goomiMrloa «Ias planícies verde- 
Jantos, das Aguas tranqü ilas , dm» Ií ik«»s o dos r io » ,  umas «• outras 
m an anr iaos  do a m o r  o do heh'/.n. A esf.-ra recorda a abóbada «?el«\«U\ 
rocam ada  d o  ostrAlns, onde so e n g a t a m  o  Sol e a l.un, os dóux antros 
m a is  belos «> m ais  amad«>s, quo  su rgem  aos nosso* o lhos rom o discos 
do fogo , c írcu lo s  lu m in oso » ,  conm  fú rm as aniílngns A curva  g cra lr lz  
da e s fe ra .  O «tóforóido, im agem  apenas de fo rm ada  «I» es fera , sugere 
as m esm as eonsideraçmes da fó rm a  «Ir «p io so o r ig in a ,  j»ó atenuada 
pola fa lta  «l«* un iform ida< lo  da cu rva tu ra ,  o quo, so dim inuo, nAo 
e x t in g u e  a be leza  o a s im p a t ia  da h ipô loso  o lio» ron^orva  tôdn a 
s im p l ic id a d e  c o m p a t ív e l  c o m  as novas observações .

I*assand«i do  « lom in io  oósn ííco  para  o  do m ín io  m oral, ou tra  prova  
da lo i  das h ip ó te s e s :  a jo ra rq u ia  «los sexos ,

A princípio, na fase inioial «Ia conquista da Terra polo HAmení, 
a propondorAncia <la fúrça física colocou o sexo masculino no p ri­
m eiro plano. A própria maternidade deixou «l<* sor preponderante 
na uniAo con jugal: os filhos sAo enlfto oonsidenuloa mais filho» 
dos pn«*s quo das mfles .OttcRundo a flíb jlo , o prim eiro- filho t«'v«* 
pno e nAo tAvo im Vt Kva nasceu do ÀdSy ; a 'm u lher, «to liÓmcni. 
Na m itologia gixfym concebe-se lambem filha som m à« : Minerva 
nasceu de Júpitor. Nas cArl.es c«desl«\s os <lous«*s dominam as «lousas, 
Júpiter supera Juno. No oóu «Io l«\das as roligiões a «livindnde mi- 
proma ó sompro masculina. Só depois <l«> uma lofiga evolucAo 
começou um m ovim ento fnvoiHivel ao sexo feminino, •sspeclalmênUi 
quando o Calolicisníó Velu mostrar a neceHsi«la«le «l«« desenvolver as 
fórças moraes. A mulher deixou ontfto «le ser a alimAriu primeva 
para tornar-se a rnAe d«* um «Iimis: Jesus «J filho «!«• Maria. Ainda 
assim a proponderftnóla cabe ao HOinoin; Jesus jprftccdo a Maria na 
Jorarquia colesU*. Ad«*mals, embora o do«onvolviinont« «In Hun»»- 
mldado tenha dubordinado a torça bruta í»s Mrças moraes, isso nAo 
lioatou para dosloôar a p«»sição «Io sexo masculino, porquanto con­
tinuou ôsU' a mantiM' o s«>tr«) «Io esp írito : o «h'SonvolvinH^nto inte 
loctual <S dlrelamonto a obra d«» hómom, no quo «••‘ Ia apr«‘senla 
de mais s«!usaoional, atrav«'s das criações si«*nl(ficas, estáticas «‘ m- 
dustrlaiw. r*0l preciso o adV4«nto «l«» gAnio «le AiigUHto Oonut» p.ua 
demonstrar quo tiôfla a ovoluçAo (Spiritual so liga ao picdonumo 
«Io coraçAO, «Io coraçtto altruísta, e qu » A mulher s«. devem ín.lireia- 
monto as produções «l«> espírito Immano: «> liAmem ^  K m l„. 
obra», <• a mulher os nrand«‘s Ik^hhuis. AIAiii dlMO, * ” %i, ’ 
lecl.ua«!K oriundas diretamenh» de inulh«‘ r«f. e\cep«'íeoaci« «* •
laç&< 
tódon 
mah 
fundado

uaos oriundas diretamonte «!«• inulheroü exo«»|Mqonae« ■ ■ »
»o pública de UilonttM remlnlnos eada v o / 1 , , i.i oel . 
oh o* rumos do espírito, levaram A fórmula h« )>• • .pro- 
loria letrada: u mulher «* Igual «10 hómem. ^  ,.v,.'|u„,jo 
aludo do oérohrb feminino no tempo e " "  eq  a<, .
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irrefutavelmente que os «lotis sexos nào são iguaes ma» d ife ­
rentes e complementares, que n mulher tem menos qualidade* râ­
lions que o hômem, mais qualidades afetivas que Asie, e fórça 
intelectual semelhante cm sua intensidade, embora de natureza 
diversa, mostra afinal —  dada a preponderância a fetiva  —  a supe­
rioridade do sexo da graça ao sexo da fôrça, mostra que a mulher 
é superior ao hômem.

Em tódas as trôs hipóteses —  a mulher é in ferior ao hômem __
a mulher é igual ao hômem —  a mulher é superior ao hômem —  
destaca-se não só a simplicidade mas ainda a simpatia e a beleza 
com que são constituídas, de acôrdo com os dados de cada moménlo 
histórico.

A  mulher prim itiva , como a femea de tôdos os animaes, era 
um ser sem atrativos, e incapaz de defender a coletividade pela 
única fôrça útil preponderante na época, a fôrça física ; era um 
animal fe io  c fraco ; ao passo que o hfynérh era, ao contrário, belo 
e forte. Daí a hipótese mais simples, mais simpática e mais bela: 
a mulher é in ferior ao hômem.

Com o correr dos tempos, adquire a mulher qualidades físicas 
capazes de aprossimá-la mais do companheiro, senão em fôrça. em 
beleza, e mostra aptidões mentaes que dôle a tornam riva l. Asse 
movimento de dignificação da mulher, que se prolonga pelos nossos 
dias, determinou a segunda hipótese, a da igualdade dos dous sexos: 
a mulher ó igual ao hômem. O feminismo contemporâneo não 
defende outro aforism o. Mas a siôncia positiva já  demonstrou, há 
mais de meio século, que em nossos dias. de acôrdo com os dados 
adquiridos, mediante a contemplação sistemática do espetáculo his­
tórico e a análise da alma feminina, o sexo da beleza e do amor. 
o que representa melhor as qualidades estéticas e simpáticas, é o 
sexo fem inino; de sorte que a hipótese mais simples, mais simpá­
tica e mais estética sôbrc a jerarqu ia dos sexos ó —  a mulher é 
superior ao hômem.

Percorrendo lôtla' a escala dos fenômenos, apreciando tôdos os 
fatos cósmicos, sociaes è moraes, a vida doméstica e a vida cívica, 
os acontecimentos elementares como os mais transcendentes, sempre 
se verifica  a veracidade da !e i:

/l in teligência  ten/ic sem pre espontaneamente a fazer a hipó­
tese mais simples, mais estética c mais simpática de aeõrdo com os 
dados adq u i r i  d os .

Induzida da contemplação do mundo no tempo e no espaço, 
constituindo um princípio geral, base fundamental e eterna de tôdos 
os conhecimentos, póde ser enunciada essa lei como preceito, como 
regra, porque, conhecida a inclinação do espírito, a tendência segundo 
a qual se raciocina ligando o ob jetivo ao subjetivo, natural é se 
constitua uma norma a seguir para gu iar ordenadamente a formação 
dos nossos juizos, sistematizando a espontaneidade inicial por uma 
fórmula que a exprim a e prescrôva. Daí o enunciado que muda a 
lei em regra : F orm a r a hipótese mais simples, niais es lffica  e mai* 
simpática que com porte  o con junto  dos dados a representar —  
segundo as expressões testuaes do Augusto Comte —  ou —  Fazer 
a hipátrse mais simples, mais estética c mais simpática, de lurôrdm 
com os dailos ndQuiridot —  conform e o tésto do prim eiro enunciado 

Comentando a grande lei que descobriu, diz Augusto Comte: 
“ As nossas «ás teorias nfto podendo o não devendo oferecer 

eojifln uprossimaçôe* constantemente im perfeitas do espetáculo exte­
rior, a tua nalure/u e o w*u d o  tino deixam *  nu#** intelnr*4* * »  
uma certa liberdade. que convem aplicar em »a t i* f»ie r  melhor o* 
nosso* bôas inelinaçr»e*. Convem, antes de tudo. empregar ew a fa».-ui- 

i.uw *
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dade para simplificar mais as nossas hipóteses, afim  dc facilitar o 
seu u«o especulativo. Somos em seguida autorizados, c mesmo con- 
vidados a embelezá-las tanto quanto o permite a mdeterminação que 
nelas ainda se acha. já  que se tornam assim mais favoráveis às 
no«a<s meditações. Emfim. devemos tambem aperfeiçoar-lhes o ca- 
ratér moral, como podendo in flu ir muito sôbre as reações afetivas, 
nue se ligam a tódo o eSercíeio intelectual. "l'ai é o tríp lice com­
plemento. sientífico. esUHico, o simpático, que exige o princípio fun­
damental da sã lógica sóhre o construção de quaesquer hipóteses, 
concebidas primeiro objetivamente, depois subjetivamente” . (P o lítica , 
III, 96-97).

Regulando a formação das hipóteses, a lei da relatividade regula 
tódas as nossas concepções reaes ou fictícias. Daí a distinção a fazer 
entre as hipóteses verificáveis  e as hipóteses in ve rificá ve is . Estas 
concernem a criações puramente subjetivas, que podem ser puras 
quimeras, como os deuses e as entidades, ou a rtifíc ios  lógicos, como
o espaço e a inórcia. Aquelas compreendem as leis naluraes, as 
hipóteses própriamente ditas, isto é, as leis efetivas achadas entre 
fenômenos, e as lois pntecipadas supostas entre èles; as primeiras 
são hipóteses verificáveis e verificadas; as segundas verificáveis mas 
não verificadas. Assim a proposição —  a somo dos ângulos de um 
triângulo plano retU&nco iguâl a dous ângulos retos —  «* uma hipó­
tese verificável e verificada; é uma lei natural. A  proposição —  
certos comètas descrevem parábolas cu jo  fôêo é o sol —  uma 
hipótese verificável mas não verificada.

Atf-m dos artifícios lógicos ou hipóteses lógicas e das hipóteses 
sienlfficas, há que considerar também os ideaés estáticos e os planos 
l/cnico?, isto é, as hipóteses afetivas c as hipóteses práticas. Os 
seres e os fatos imaginados pela poesia verbal, sonora ou plástica 
são hipóteses afetivas, artifícios estóticos; e os projetos de uma 
máquina ou de uma usina, os planos industríaes, —  hipóteses prá­
ticas, artifícios técnicos.

Em resumo, absfraindo-se das inverificáveis, puramente qu i- 
mericas, e bipartindo-se as sientificas em verificadas e iuverificadas. 
classificam-se as hipóteses em lógicas, estéticas ou afetivas, s ien ti- 
fteas e praticas ou técnicas, o que tudo se v ê  desta sinopse :

rfclatTvrtttdç6*811*  ,lipóU?908 devem obedecer invariavelm ente à lei da

E S T É T IC A S
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HIPÓTESES
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t é c n ic a s

Verificados  (Lo is  nahi- 
\ raes)
i Iuverificadas  (Hipóteses,

f 8 nossas leis não
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n s r o ç j - A . o  4 *

A  L e i  d a  Im u ta b i l id a d e

Chama-se imutabilidade a propriedade do que é imutável. Imu­
tável é tudo que não muda; é constante; não sofre variações.

Ora a contemplação do mundo e do hômem dá-*nos impressão 
diversa. Em tôrno do nós tudo varia. O espotáculo celeste, os acon­
tecimentos terrestres, «»s falos sociaes. são múltiplos e variados. 
Para a criança e para o selvagem, para o indivíduo como para a 
espécie, no princípio da sua evolução, essa impressão imediata de 
mutahilidade. toma o aspeto de verdadeira confusão. No principio, 
segundo a enérgica expressão bíblica, tudo é cáos.

Entretanto, a medida que a criança o o selvagem crescem e se 
desenvolvem, que o hômem e a  humanidade infantes evoluem, vae 
pouco a pouco desaparecendo a confusão inicial, o cáos prim itivo .

No meio da variedade confusa de entes «* de atributos, começa 
a notar-se alguma cousa de constante. Volvendo os olhos ao céu, 
se as núvens permanecem confusas e multiformes, se às vezes enco­
brem totalrnent»* a abóbada azulada e outras desaparecem de tôdo, 
o mesmo não sucede com o Sol c a Lua. DcscobiUrse que o primeiro 
dêsses astros nasce e renasce periodicamente, que o segundo muda 
de fórma também em períodos regulares; que o movimento diurno 
e as fases da Lua seguem certa órdem; que um e outras estão sujeitos 
a relações determinadas; d* modo tal que se póde antecipar a posição 
de cada um (fisses astros na estera celeste para períodos longínquos, 
séculos e milênios além de nós.

O que se descobre assim entre os fenômenos celestes vae pouco 
a pouco se descobrindo entro os outros fenômenos: os físicos, os 
químicos, os vitaes, os sociaes e os moraes ou psíquicos. Mas, assim 
como na contemplação do céu achamos órdem, Constância, imutabi­
lidade, apreciando o movimento diurno e as fases da lua, e desór- 
dem. inconstância, mutabilidade, no movimento das núvens, assim 
lambem no que concerne a t<VJ«is  as outras propriedades dos seres. 
Em tôdas há as que estão subordinadas a relações fixas, de modo 
a poderem ser feilas previsões mais ou menos precisas, conforme 
o gráo de complexidade delas, e as que nenhuma relação nos apre­
sentam, que por isso mesmo escapam às nossas previsões.

As relações constantes existentes entro os fenômenos, desco­
bertas pelo gênio da nossa espécie, representada em cada momento 
histórico por grandes individualidades, tendo sido plenamento vopí- 
ficutlas üs mais das vezes pela previsão dos respetivos fenômenos 
e pelas aplicações industriaes, políticas e moraes, o tendo aumentado 
dia a dia o número dos atributos que, a princípio independentes 
entre si. se recoiüieee afinal estarem tambem sujeitos a relações 
constantes, e como essas relações são sensivelmente as mesmas em 
tôdos os lugares e em tôdos os tempos —  isso levou o gênio de 
Augusto Comte a concluir, por indução, que tudo está sujeito a re­
lações que não variam nunca; tudo estã sujeito a leis naturaes. 
Cessa assim o reinado da confusão e do arbítrio. Mas, como tudo 
é relativo, salvo a verdade dêsse principio, a legislação dos fenô­
menos biparte-se em  legislação conhecida e legislação deconheclda; 
compreende o Deslino, que é o conjunto das leis conhecidas, e o Acoio. 
que é o conjunto das leis desconhecidas. E  como as leis são hipó­
teses variáveis com os dados adquiridos, a sua invariabilidade expe­
rimenta a excoção correspondente à variação dos dados. De sorte
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Conceber como im utáveis ás leis quaesquer que regem o,* ,cre, 
segundo os acontecim entos.

Fnunciada assim como preceito ou regra a seguir, a tei da imu­
ta b il id a d e  deve ser formulada néstes tôrmos, com o princíp io :

in teligência tende espontaneamente a co iu vb e r com o im u­
táveis as leis quaesquer que regem  os seres segundo os uconteci- 
m evtos.

r^nvein lembrar que, enunciada como regra, Augusto Comte o fez 
niwMsimente nôstes term os: “ O segundo p rin cíp io  ( le i du im utab ili­
dade) ‘ ordináriamente considerado com o superior ao p rim eiro  {le i da 
re la tiv idade). consiste na im utabilidade das leis quaesquer, que regem 
os seres segundo os acontecimentos, coinquanto só a órdem  abstrata, 
perm ita a p rec iá -la s ". {P o lít ica , iy ,17-4.)

Parece-nos, porém, que, se o F iloso fo  destacasse a regra  como prin­
cipio a parte, numa enumeração de princíp ios congêneres, excluiria a 
proposição subordinada do teorem a filosó fico , porque está implícita 
na proposição principal. E ’ o que-ora fazem os e já  fez tambem Pierre 
La ffitte , no seu Cours de P h ilosop h ie  P re m iè re .

Como se viu, da im utabilidade verificada  na variação regular 
dos fenômenos, nasceu a indução de que tôdas as le is  são imutáveis. 
E, como os seres são conjunto de propriedades, as leis dos seres 
derivam das leis das suas proprieda-des, a im utabilidade rege tambem 
os seres como os fenômenos. Se esta não existisse aquela não exis­
tir ia . Em quaesquer dos casos, porém , ve r ific a -s e  um arranjo real. 
no meio da aparente confusão; com prova-se. em vez da desórdem, 
a órdem universal.

A  lei da im utabilidade é a le i das le is  descobertas dt'sde o 
domínio matemático até o m oral ou psíqu ico. Seriando tôdas as 
que se foram  descobrindo, desde Ta les a Augusto Comte, induz-se 
que a variação regular de um (fenômeno por m eio  de outro, ou a 
relítfão constante entre fenômenos v  ar i ave  is —  dous modos do 
defin ir a noção de lei —  permanecendo estável através dos tempos, 
tudo está sujeito a normas invariáveis, a leis im utáveis . Esta in­
dução, dependendo da elaboração m uitas vezes secular de tôdas as 
siencias,^ não podia ser form ulada sem que houvesse terminado o 
estudo sientífico de tôdos os fenôm enos. Por isso mesmo só depois 
que Augusto Comte submeteu ã legislação s ien tífica  os atributos 
mais complexos da sociedade e do hômem, se poderia achar essa tei 
aas leis. Assim só o Pensador Un iversal, ou ou tro que o sucedesse.

uííí ."u  r 0,30, ^  a descobrir. Descobríu-a aquéle Pensador. A  lei 
da imutabilidade é lei de Augusto Comte.

20
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3 S T O Ç À O  5 *

A  L e i  da  M o d if lc a b ilid a d o

Podem os fenômenos ser considerados sôb dous aspetos: o da 
sua intensidade e o da sua conexidade. Sôb o primeiro, estudamo- 
los de per si, sem os comparar com outros da mesma ou diferente 
natureza, apreciando-lhes apenas a variàçSo isolada; sôb o segundo, 
comparamos dous ou mais atributos entre si, estudando-lhes as 
conexões, a sua variação simfUltanea.

Assim, contemplando, um objeto circular, se destacarmos um de 
seus atributos —  a circumferènciá—  vemos que essa linha pôde ter 
vários tamanhos, tôdos os tamanhos imagináveis, a  mesma con­
clusão chegamos se do mesmo objeto separarmos outro efeito que 
lhe é peculiar —  o raio. Num e noutro caso percebemos que os dous 
fenômenos geométricos —  circumferènciá e ra io — podem variar 
indefinidamente, assumindo tôdas as grandezas possíveis. Entre 
tanto, se não mais os tomarmos isoladamente, mas se compararmos 
as íluais propriedatíes e apreciarmos a variação concomitante do 
raio e da circumferènciá. veremos que nenhuma delas pôde assumir 
valores indefinidos, independentes uma da outra. Observa-se então 
que o aumento ou a diminuição de uma corresponde ao aumento ou 
à diminuição da outra, de sorte que se não pôde tornar a circumfe- 
rôncia cada vez maior ou menor, sem que o raio não se torne lam­
bem cada vez maior ou menor. Observa-se mais que a variação dos 
dous fenômenos segue uma regra invariavel. que sempre a circum- 
ferència ó igual ao dòbro do raio multiplicado por um número 
constante que é  maior do que 3 e menor do que i, ou a circumfe- 
rência dividida pelo dobro do raio dá um quocientc maior do que 
3 c menor do que i.  Trate-se de uma circumferènciá de -10 milhões 
de metros como a da Terra, ou da de l milionésimo do metro, como 
a de uma molécula —  essa igualdade permanece a mesma, não se 
altera nunca. Chamando r. — inicial da palavra grèga, que quer 
dizer circumferènciá — o número constante, e. substituindo o dèbro 
do raio pelo diâmetro que o eqüivale —  formula-se a lei geométrica: 
a relação da circumferènciá para o diâmetro é igual a r  Foi Arqui- 
medes quem descobriu essa grande lei de geometria, calculando que 
z  «  22/7 ou 3 +  1/7.

Com èsses dados podemos, á vontade, aumentar ou diminuir qual­
quer circumferènciá, aumentando ou diminuindo o seu raio e vice- 
versa, mas nunca poderemos construir circumferèncias que valham 
menos de 3 ou mais de -l diâmetros, nem diâmetros menores que 
1/4 ou maiores que 1/3 da circumfèrencia.

8e dos fatos ffsleos passarmos aos v ila  es, chegaremos a resul­
tados análogos.

Assim tódo organismo possue uma certa quantidade de calor: 
variavel entre limites, a quem ou além dos quaes, a vida se altera, 
o acaba por se exlfnguir. Apreciando o fenômeno em relação ao 
homem, —  quo é dos organismos o que mais imporia —  verifica-se 
que a sua temperatura oscila entre 3G', 5 e 37*. 5. E* pois lei 
hiológira que o organismo humano tem a temperatura m<ldia do 37* 
8e descer a 34* ou subir a 3tt*, tem-se a (ilgiacz ou a febre, estado* 
anormaes, estados mórbidos do organismo, precursores da morte que 
A u Kua conuequencla fatal se a temperatura atinge os limito» du 
32* ou .

Ü  indice da saúde o da moléstia é fundamentalmente o 
menino: uma certa porç&o de calor. A diferença é apena* de grit».
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Há SOmpre uma relação entro os fenômenos vi taon <• a temperatura 
do organismo A vida normal ou anormal do hómem mamfosin-se 
invariavelmente por fenômenos térmicos, por temperatura*. que 
geralmente oscilam entre 32" »• 12*. a quem ou alóm das quaes é 
o domínio da morto. Por isso a algidez e a febre nao constituem 
estados do organismo de natureza diversa do estado normal; mas sim- 
plesmonte ésse mesmo estado normal cm diversas fases de sua inten­
sidade. Ainda uma vez —  de acòrdo com a espécie dos fenômenos 
vitaes, que não podem ser medidos com a precisão dos geométricos —  
vô-sc"a variação abranger apenas o aráo e não o arranjo  dos atributos 
correspondentes.

Estendendo essa noção a todos os lenomeuos vitaes, liroussai- 
formulou a célebre lei que reduz a patologia à fisiologia, isto é, o 
estudo dos fenômenos da moléstia ao dos fenômenos da saúde, 
mostrando que entre uma e outra não há, como se pensava dantes, 
diferença de nattireza, mas apenas distinção de gráo. O organismo 
são é o que está em perfeito equilíbrio de órgãos e funções, e » 
doente é o que perdeu apenas ésse equilíbrio, mediante influências 
exteriores ou interiores, sem manifestar outros efeitos além dos 
naturaes, mais ou menos anormalizados pelo desequilíbrio orgânico 
ou funcional.

Se percorressemos tôda a escala dos fenômenos, st.* além dos 
exemplos considerados de atributos geométricos e vitaes. apre­
ciássemos tambem os astronômicos, físicos, químicos, sociaes e mo­
raes ou psíquicos, veriamos que no estudo de tôdos èles há sempr. 
uma parte fixa, invariável; que não muda: é a conexão, o arranjo 
que entre éles existe: t;* outra parte, inconstante, variavei, que é 
relativa a intensidade dèles. De sorte que os fenômenos podem ser 
modificados em sua intensidade mas nunca nas suas relações. Daí 
a lei indutiva, generalizada por Augusto Comte, segundo o aforismo 
de Broussais:

As modificações quacsiiucr da fadem universal im itam -se à iu- 
tensiaade dos fenômenos cujo arranjo permanece inaltcravel 1 .

(1 ) Considerando almultaneamentc ox t r p r i n c í p i o »  f Moine* da Filosotia P r i­
meira vemos que tôdos Mes re*ultam de Igual concurso do mundo c do hômem.

»  « ™ »  <*">-> <**>1™ -»■»»
«•'auvldadc. regulando a formação da » hlpóteae*. Incorpora o* 

dadosadquirido* no mundo pela experiência universal dos séculos e manifesta 
a tendência do e*plrlto *  simplicidade. U bele.a «. a . i mpnti».

,,,lutaWI,dtó*- reKulando o  modo de variação do* fenômenos e d .»  
^ « .  combina o ,  dado» fornecidos pela o b «r v a ç *o  do mundo, com «  pr->-

A em " M r  ° "  ■ » «  observa,ao.
msnw. «• Cal' lli,ln',P- rw ,lá n d o  »  naturexa da- varlaçOe* do* femV
subtotlvldad "  .coml’,nu tambem a objetividade dtw.m varlaçAe* com .1

Km r* ,a« ôc"  ‘ lue comprova.

OSM0M r r , . : :  \T™  í * * ? *  ° *  tonnan te» de tOdas a » n o * > »  cot»*
*ub>tlvo —  "  °  mundo interior, o mundo objetivo e o  mundo

- m e n u * ,  d - .r .  - r * au^  U<>*  ire *  Morsnias fun*
DSBhum d f w , , !* UM <iue <’ a Kllocofiu Prim eira. Km ivenhum diJe*.

•  O su b }.íu T v̂ I I S Z  ,Pr* POnd#rm do <*"• « » « " > •  Kn'  ' * » -  * * *  -
outro* principio» " m C<" n °  mesmo conilnseflte. i »  que o »  dlstlncvs tosv* <lu* 
o -  -  Müp hA ou menur prvpunderAneU «U  objetliirfad»
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i s r o ç ï À o  © '

A L9Í das Construções Subjetivas

Construção subjetiva é ludo o que nosso cérebro constróe. Tudo 
o que pensamos. partindo de nós. provindo do sujeito. «* por isso 
mesmo criação nossa, consfritçãò subjetiva. Mas lal construção não 
surge espontaneamente; não é inata. Kesulta de elementos que ao 
hómem fornece o mundo; provém de objetos, por assim dizer, inge- 
ridos pelo sujeito: nasce de materiaes objetivos. De sorte que tóda 
construção subjetiva proniana do uma correspondência entre dois 
mundos: o exterior e objetivo, o o interior e subjetivo. Tôdá con- 
oepção depende do hômetft e do mundo, do sujeito e .do  objeto.

Em que consiste essa dependência, como se realiza a combi­
nação dos dous fatores que operam a construção?

Vejamo-lo.
Dada a impressão, ou o contato do objeto com o sujeito por

meio dos sentidos, é ela conduzida ao cérebro, onde se dá a per­
cepção. Surge assim a construção subjetiva, baseada na sensação 
impressa c percebida.

Exemplifiquemos.
Os raios do Sol imprimem em a nossa retina uma vibração espe­

cial; levada ao cérenro, laz-nos perceber a existência do astro: temos 
consiência da sensação; formamos então a idéa do ser que chama­
mos .Sol. Como simultaneamente experimenta o nosso tato uma im­
pressão diversa da visual, a qual experimentamos sempre que a luz 
solar ou qualquer outra toca a nossa pele, constatamos a proprie­
dade que tem o astro de produzir o que chamamos calor, a pro­
priedade de nos aquecer, e formulamos a proposição: o sol é quente.

Assim as nossas construções subjetivas constituídas pelas pala­
vras sol e quente —  e pelo conceito —  o sol é quente —  são oriundas 
do material objetivo fornecido pela sensação —  a luz e o calor do 
«fcl.

Entretanto nem sempre a concepção corresponde exatamente á 
sensação.

Quando se afirma a existência de centauros, sereias e esfinges 
e se proclama que são tódos seres vivos, não quer isso dizer se 
lenha recebido do mundo a impressão dèles; não significa sejam 
êles objeto das nossas observações; não se conclue se haja recebido 
pela sensação de cada um, a idéa correspondente —  pois não eristom 
na natureza os seres bi-formes: hómens-cavalos, como os centauros: 
mulheres-peixes, como as sereias; mulheres-leões, como as esfinges
—  mas que os formamos fictíciamente no nosso cérebro, combinando 
os elementos rcaes fornecidos pelo mundo: homens, mullieres. cava­
los, peixes e leões. De sorte que ainda assim, as construções .subje­
tivas. senão direta, _indiretamente, correspondem aos materiaes obje­
tivos. A só distinção —  e distinção importantíssima e peremptória
— é que no primeiro caso, o cérebro é o espelho exato do mundo 
e no segundo, o reflete, deformando-o; no primeiro, a subjetividade 
representa o real; no segundo, o fictício.

Repetindo semelhantes exemplos, chêga-se à conclusão de que 
todas as nossas concepções, por mais absurdas que sejam, por mais 
afasiudas da realidade, nascem dela. Tódos os seres fictícios, tódos 
os conceitos indemonstníveis téem origem objetiva.

t «
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Quando se concebo u Dous católico concebe-se o tipo hu. inn 
num ftráo do perfelfcSo abaoluta, que redunda ate em dar-lhe atri­
butos contraditórios, corno o sumo poder, a suma Intelfgéneia o a 
suma bondado.

Como Deus, tôdos os sores fictícios nascem doa seres reaes mais 
ou menos deformados pelo nosso cérebro. O que distingue o- reaes. 
dos fictícios é que a concepção dos primeiros o reflexo exato do 
mundo, o a dos segundos, é a representação alterada iéle.

Igualmente téem o mesmo caráter tôdos os conceitos, sejam posi­
tivos, sejam quiméricos.

Ouando se postula que —  numa superficie plana a linha rela  é 
o cantinho mais curto de um ponto a outro —  formula-se uma pro­
posição oriunda da realidade exatamente refletida. \ observação 
direta e precisa dos fatos geométricos leva a similhante postulado.

Quando se diz que —  Deus criou  o mundo cm seis dias —  a fir ­
ma-se um conceito oriundo tambem de dados fornecidos pela reali­
dade. mas da realidade inexatamente refletida, erradamente obser­
vada.

Oerto é real que para fazer algo é necessário quem o faça e 
algum tempo para o fazer; lôda obra tom autor e é feita num deter­
minado prazo. Ora o mundo existindo como existem as obras fabri­
cadas pelos hòmcns, é natural que os espíritos preocupados com a 
origem de tudo. o considerem a obra do um autor que o tenha feito , 
num tempo dado; daí a fórmula da cosmogonia bíblica Deus (autor) 
criou  (fez) o mundo (obra) em seis dias (tem po) .Esquecem ésses 
espíritos que semelhante raciocínio nada prova; leva apenas a uma 
série infinita de deuses, sem que nunca se atinja ao deus prim itivo, 
ao primeiro criador dos criadores, ao deus de todos os deuses.. .

Como a teologia polileica imaginou a ficção dos centauros, sereias 
e esfinges, baseada na observação real de hômens, mulheres, cavalos, 
peixes e leões, a teologia monoteica formulou o conceito fictício da 
criação divina do mundo, fundada na observação real das ações hu­
manas.

De tudo que acabamos de expôr, conelue-sc que, invariavelmente. 
—- nossa inteligencia tende sempre n subordinar as construções sub­
jetiva » aos materiaes objetivos. E' a lei das concepções, ã lei das 
construções subjetivas, que póde ser enunciada como um preceito se­
cundo a fórmula de Augusto Comte, quo a sistematizou, generalizando 
nnï c S Aristóteles, desenvolvido por Leibnitz e completado
tivo » Subordinar as construções subjetivas aos mater iaes ob je-

sófieorÍennn,!Ím. ü . ' 3 <Í í^ eÍro í (,e8C0*)r»d°r do célebre teorema fiio- 
r.riim'; • 1 asstrn : Sada existe na inteligência que nâo cs te ji
in ternu) í n ,h il .* * ' i n t « " » »  » r iú *
«ubJetlvas m L  * <V*1 a '*11- 08s*nc,«lm on le  »  lei da.- constiuçOe*
quando ao S n l r í L  « » »  cará ter inteiram ente pansivo,
por assim di*m- í*  m i >0 iCa r8 funçfio ativa  de elaborar, de d igerir, 
tn íir o V  n T Ï ,dC5 .|,cta » « “ » « * « .  ftí" "  *  “ ons-
plotou Aristóteles T r ín o i «  0 0 as8unlü* 1^‘bniU com-
Nada existe ,,a 1 u“ ?° no<Jn. A fórmula nristotélioa
"*>  « v  «  p r Z r  I Z  , P rim e iro  nos sentidos, <i
fucrit in icnxu nl S rsl  »»* in tiUsctu  quid  non p rim  
dlstlncto geral entre <• . T  ** Mai8 ,an,ü Kunt, estabelecendo a 
do pensador de FsI-hm».. Jí'l.,Ví’ 0 °  suhjotivo, completou o aforismo 
*•11 tido* o no Huioiio inA ru'ftcíonando ao objeto tudo qu«» vem «foi 
o teorema ï r f f i t t i ’ttïh îH®,* hitnl,K.W u .  N.V«v cmo adquire 
poi» o tubjeiivo n(i„ .V x1*!* a * nnerahdade «• pr«vi*4o.

« 'o  nfto concorno .0  u lQ teli««ncía, mas ao bômeru tódo.



abrangi* eórnnrõ o córpo, e o objetivo totaliza apena* o mondo exterior 
indépendante da* «ensnçõe*, fora dos sentidos; que aquelas <• cite* 
sfio de ordem subjetiva, já  concorrem como elemento do sujeito e nAo 
do objeto. Com o complemento de Kant poder-se-ia enunciar nestes 
(Arruo* nquôle teorema ; Nada existe no sujeito que não esteja no objeto 
salvo o próprio sujeito.

Ma*, demasiado vago, Asse enunciado não caracterizaria suficien­
temente a lei das concepções, que ó o  objeto essencial do aforismo de 
Aristóteles; <daf a fórmula definitiva de Augusto Comte:

Subordinar as construções subjetivas aos materiaes objetivos.



26

TSTO ÇÍÁO  *7'

A Lei da9 Imagens

^  Imagem é tôda a impressão que se reproduz no sujeito  sern o  ̂
concurso do objeto que antes a produziu.

Impressão é o contato próssimo ou distante do objeto com o su-

ie it°S o  primeiro caso o cérebro percebe uma sensação anterior; no 
segundo, uma sensação atual.

Imagem é a sensação mediata dos objetos. Impressão é a sen­
sação imediata dôles.

Assim, olhando a Lua tem-se a impressão do astro; fechando os 
olhos, a sua imayem. Na primeira hipótese 'há o contato direto, ime­
diato do planêta com o observador por meio da visão; na segunda, 
cessa a ação direta do objeto mas permanece o efeito da impressão, 
fica a imoQcm. Do sorte que a diferença entre uno e outro fenômeno 
consiste apenas na presença ou na ausência do ser que o produz. A 
impressão é uma sensação presente; a imagem uma sensação que! 
passou. Supõe a primeira, a presença imediata do mundo exterior — 
toda impressão é essencialmente exterior. Supõe a segunda, a sua 
presença mediata. ou a sua ausência atual —  tòda imagem é essencial­
mente interior.

Comparando as duas sensações —  a impressão exterior e a ima­
gem interior —  nota-se facilmente que sentimos mais as impressões 
que as imagens.

Ouvindo uma melodia, é incomparavelmente mais profunda a 
nossa emoção do que quando apenas nos lembramos dela. porque a 
impressão sonora desperta com mais energia os nossos sentimento? 
do que a simples imagem dos sons. O vinho que se bebe dá uma 
sensação maior que a do vinho que se bebeu. A  queimadura que nos 
afligiu não se compara à sensação de calor que a sua lembrança su­
gere: é esta infinitamente menor que aquela. Qualquer que seja a 
sensação, é sempre mais forte, mais intensa, quando oriunda da im­
pressão exterior, do que da imagem interior.

Ainda quando bastante intensas, a ponto de provocarem fe­
nômenos análogos aos das próprias impressões, como as imagens dos 
sabôrcs ácidos, são sempre menos fortes as imagens que as impres­
sões. Assim, por exemplo, a acidez que sentimos chupando tama­
rindos é sempre maior que a determinada pela imagem dêsse sabôr, 
embora num e noutro caso se produzam as reações orgânicas tão co­
nhecidas, caraterizadas por abundante secreção salivar: tanto a im­
pressão COmo n imagrom nos põem. «(/ua na bócu, segundo a linguagem 
popular, mas é muito maior a reação quando oriunda da impressão 
do que da imagem sápida.

Além de mais intensa, mais viva. a imagem do objeto présente 
que a do ausente, é tambem mais distinta, revela-se perfeitamente 
caraterizada, sem confusão, com tAda a nitidez. Olhamos uma (ela. 
uma pintura, e contemplamo-la em lôdos os seus pormenores. Dei­
xamos do a contemplar, recordamo-la apenas, eis que nos aparece em 
unhas geraes, esmaecida no nosso cérebro, sem as minúcias de antes, 
som a clare/a da sensação diretamente percebida, 
unrifi í  o»Grença entre as impressões e as imagens, tão facilmente 

I*‘ ,a finando se trata do mais sintético dos sentidos, que é a 
nianiresta-ne igualmente em relação aos outros, apesar de náo 

PAnnKiZ, 'mnressõeg obtidas por muitos dêsses. a mesma nitidez das
iiprininlnl i Cl porque tôdas as sensações sfto normalmente
acompanhadas da tensaç&o visual.
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Há do fato oito o nfio somente cinco sentidos: 1*. o talo ou #on- 
lido da pressão: 2*, a musculação ou sentido do pêso; 3*. a calorie ão 
ou sentido do calor; S°. a eletrição. ou sentido da eletricidade; 5\ a 
olfação ou sentido do cheiro; 6*. a gustação ou sentido do sabor; 
7*. a audição ou sentido rio som; 8”, a visão ou sentido da luz. IX' 
sorte que tòdas as nossas impressões e imagens resultando do exer­
cício dêsses órgãos sensitivos, que as recebem e transmitem ao cé­
rebro. podem agrupar-se em oito categorias, rnas realmente, no in­
divíduo são. de constituição normal, tôdas elas concorrem com a que 
as domina, a que lhes .6 preponderante —  a sensação visual.

Quando apalpamos uma bola de ouro. suspendemos uma barra de 
ferro, nos aprossimamos da oh a ma de uma vela, locamos num disco 
eletrizado. aspiramos o perfume de uma flôr, provamos um gole de 
vinho, ouvimos uma canção, a impressão exterior dada pelo tato. pela 
musculação, pela caiorição, pela eletrição, pela olfação. pela gustação, 
pela audição é quasi sempre acompanhada pela que nos proporciona 
a vista. (J.bando a bola. a barra, a chama, o disco, a flof, o vinho e o 
cantor.

Certo as oito sensações podem ser percebidas separadamente, 
com especialidade as que se originam de aparelhos sensoriaes bas­
tante diferenciados, como os olhos e os ouvidos, mas de fato con­
correm com a sensação visual, que lhes dá mais clareza e algumas 
vezes mesmo mais intensidade, embora cm certos casos não seja 
muito comum a última hipótese, porquanto a vista contribue antes 
para distrair do que para concentrar o paciente, diminuindo-lhe a 
sensação especial que estiver experimentando. Nèsse caso até a 
passividade d a visão concorre para intensificar a atividade das outros 
sentidos. Muitas vezes fedíamos os olhos para ouvir melhor. Isso. 
porém, não anula o conceito de que vendo o objeto que nos impres-» 
siona pelo lato em tôdas as suas modalidades, pelo olfato, pelo goslo. 
pelo ouvido, não tenhamos impressões, e por conseguinte imagen.-. 
mais definidas, mais precisas dêle do que se não nos viesse em aus- 
sílio a sensação visual. Póde dizer-se que tôda sensação é finalmente 
redutivel a uma sensação visual. Por isso mesmo adotou-se para re­
presentar o efeito cerebral de tôdas as sensações, o tôrmo prim itiva­
mente empregado para designar apenas o produzido pela sensação 
visual. Tôdo efeito désse gênero chama-se imagem: imagem do ob­
jeto presente, que ó a impressão, e imagem do objeto ausente, que é 
a imaaem própriamente dita.

Mas, apesar da redutibilidade das sensações à sensação- visual, 
não fica menos certa a existência distinta de oito sentidos, conseguin- 
ternente que na impressões e imagens táteis. musculares, caloríficas, 
elétricas, olfativas, gustativas, auditivas e visuaes, e que entre elas 
se verifica serem as primeiros mais intensas e mais claras que n« 
segundas. Donde o grande princípio indutivo, a lei das imagens, pré­
sent ida por Hume e Diderot, mas só realmente descoberta por Au­
gusto comte. que a formulou nêstes têrmos:

As imagens interiores são sempre menos vivas r  menos ntlidas 
que us impressões exteriores.
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A Lei da Imagem Normal

Quando se contempla o mundo, recobem -se múltiplas imprcssõo?, 
que 80 transformam cm outras tantas imagens.

Assim, lançando a vista ao céu. num dia luminoso, depara-se- 
nos o Sol a brilhar no firm am ento tôdo azul; num dia do chuva, mal 
vemos a luz solar através das núvens carregadas e nêgras, só às vezes 
rápido iluminadas pela sentelha dos coriscos; numa noite de luar, 
divisamos a L u a  quase solitária, seguida do um ou outro planôta, c 
apenas em m eio dos pontos luminosos das estréias longínquas.

Assim, se abrirm os os olhos num parque, plantado de árvores 
frutíferas, do onde pendem mangas e laranjas, ou pêssegos e maçans 
a nossa vista e o nosso olfa to  levam  simultaneamente ao cérebro as 
imagens das árvores c dos frutos.

Assim, penetrando num tem plo católico, em dia de festa, im­
pressiona-nos ao mesmo tempo a beleza dos altares, o recolhimento 
dos fiéis, o chciro do incenso, as vozes do côro.

E  o céo, o Sol. a Lua, as estréias, as m ivens, as árvores, as frutas, 
os altares, os fiéis, o incenso, as vozes geram  imagens simultaneas, 
que despertam em nosso coração variadas emoções, que sugerem à 
nossa inteligência diversos pensamentos, que guiam  a nossa a tiv i­
dade a diferentes ações.

A noite de luar dá-nos saudade e tentamos descrevê-la numa pá­
gina dc poesia em prosa ou verso . Então entre as imagens tôdas 
que despertou —  a da noite, a da lua, a das estréias, a dos planêtas, 
a do céu —  uma domina as m ais: é a do astro que um poeta da prosa 
chamou com propriedade c beleza —  o planôta da saudade. Em tôrno 
dessa imagem da lua, gravitam  tôdas as outras.

No pomar, a beleza <* o aroma das fru tas estimulam o nosso ins­
tinto nutritivo e desejamos colhê-las; mas queremos apenas uma 
entre tôdas. Daí ser a fru ta escolhida —  a maçan, a que mais nos 
impressionou pela côr e pelo cheiro e ainda pela lembrança do sabor 
que experimentámos quando outra semelhante ou tr’ora ingerim os.

No templo, demorando a nossa vista sôbre os altares, fixam os a 
atenção sôbre o de Santa Tereza, cuja figu ra  mais nos emocionou 
pelos traços do rosto, pela perfeição das fórmas, e pela lembrança da 
Sua vida espiritual, cheia de virtudes e talentos. Sensação forto entre 
todas, desenhamos imediatamente um esbôço da santa, a mística 
amante de Josus; origem  do nosso futuro quadro.

Em tOdos os exem plo* figurados, no meto da slmultaneidade das
imnKons fornecidas pela contemplação e das que resultam da asso-
uii.ao delas, há sempre uma quo prepondera sôbre as outras: a da

rS L  Prim eiro exemplo, a da maçan, no segundo, a de Santa T e - 
roza, no terceiro.

non I!,!,!,,)1.5®  ̂ A, °  próprio objeto cuja imagem prepondera, pode
dan v J « J <? '0,,ar . (,lversos aspetos, donde nova simultanoidnde
dela* mÜ do meRmo objeto, e a preponderância final de uma
ueia®, <m® 6 a Imagem normal.

oontemplacio1'!’ d *  0,* borQ« * °  das Imagens, résultant** «Ia
Do sort«. m,„ i n ï î ç.§?* 0 <|uo constitue a agitação c v eb ra l.  
recebe a imuu,.,.. . v®r **»°ando-8o preponderar uma entro muitas, 

prepondoranto o nomo do tw rm a l o se for­
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mula o princípio dowobcrto por Augusto Comte, a lei da imagem 
normal :

\ imagem norm al tende a preponderar sôbre tôda* a»  que a ,tg í-  
(ação cerebral faz sim ultaneam ente surg ir.

Enunciado como preedito, loma o princípio a fórma que lhe dou 
o próprio Augusto Com te:

A imagem nornud deve ser preponderante sôbre a » que a agita­
ção cerebral faz sim ultaneam ente su rg ir (2 ) .

( í )  ltofcrlndo-ao a  oparaçfoa c«rt-hra«a. «Ao Inteiramente auhjatlvaa aa leia 
da 2* « fr io  da Kllnaofln !*rlrm>lra. K como Indepandam «’aaaa opernçfle* do 
tampo ttn que ae ri ill/urn. *An leia do tMiulUbrlo o n lo  ilo movimento carebral 

O r/ r->«ro recebe Impreaa6v*. m l u  ■* tranaformam em tnu»««>na. •  no melo 
daa (m agm a uma prepondera aObra aa outraa. Tddo ■■«w trabalho do enten­
dimento ao fa*. ae f * t  o a« farA aempre naalm ; í  romum a tddaa aa fpock l 
E ' um trabalho aubjellvo »  ioi>r<wnla a eatmtura fundamental do cnun.ll» 
mento Ora. quem regula a primeira opvragAo o recebimento da ImpreaaJu — * 
a lei daa ru a it ru ((r a ; a aeffunda —  a formacAo daa Imafvna —  é a  Ia! daa 
Imagena, •  a terceira —  a preponderância da uma lma«em  — *  a Uri da lma«*«n
•wraiâl, lu «», lA d a a --------  leia aâo realmente aub)eU «*e i  vatAlUaa. aâu aa h U
—ttttcaa do mtendlment".
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2 S T O Ç À O  © '  

A Lei da Evolução Intelectual

Estudando a sociedade e o hômem. tugusto Comte descobriu 
em 1822 o principio de variação da inteligência, a lei da evolução inte­
lectual. Denòminando-a le i dos três estados, formulou-a afinal nèslés 
tórmos: Cada entendimento oferece a sucessão do.s 1res estados, f i c t í ­
cio. abstrato e positivo, cm relação às nossas concepções quaes-fuer. 
mas com velocidade proporciona l à generalidade dos fenômenos co r - 
rcspoiuientcs.

Resulta a demonstração dessa lei. da contemplação do espetáculo 
histórico e do exame da alma humana.

Quando se estudam as origens dos povos, verifica-se que tódos 
èles começam explicando o mundo e o hómem por meio de vontades 
inerentes a tódos os seres.

Conhecendo-se apenas, sabendo pela experiência diária que cada 
um quer os atos que pratica, e ignorando tudo o mais, os humanos 
prim itivos são levadOS a assimilar tódos os fenômenos a atos e todos 
os seres a seres dotados de vontade .

Se o hómem bebe ó porque tem vontade de beber, se a pedra cae 
é porque tem vontade de ca ir . Se o hómem. porque quer. acende a 
fogueira e ilumina a cabana, o Sol alumia e aquece a T erra  porque 
tem vontade de a ilum inar e aquecer. Se o hómem inoendeia a plan­
tação do inimigo, porque lhe quer fazer mal, o raio fulm ina o reba­
nho. porque quer fazer mal ao pastor. Tudo o que sucede, parla 
donde partir, resulta da vontade dos seres, cotisas. plantas ou ani- 
maes. E como muitas dessas vonfades são altamente úteis ou nocivas, 
muito bôas ou muito más. e ao mesmo tempo inevitáveis e fataes, 
adquirem os seres correspondentes a supremacia sóhre os outros e 
tornam-se alvo do respeito, da admiração, do culto dos hómens. Tudo 
são fetiches  ou fe itiços . Adoram-se, então, animaes. plantas, pedras 
e astros.

Depois, a proporção que os prim itivos começam a contemplar 
melhor a si mesmos e ao mundo, depois que uma longa observação 
lhes ensina que o hómem dormindo não tem vontade e que durante
o sono realiza atos que os sonhos revelam, nasce-lhes a idéa de que 
a vontade não è inerente aos seres mas se encontra nalguma cousa 
que os acompanha na v ig i'ia  e dêles se afasta quando dormem . É 
essa alguma cousa que quer os atos praticados na v ig ília  e no sono; 
essa alguma cousa é a alma. o esp irito . Assim cada ser possue uma 
alma: existem as almas das cousas, as almas das plantas, as almas 
<|os animaes, como as almas cios hOmens. São elas que téem vontade. 
L>e sorte que as vontades manifestadas pelos seres superiores assu­
mem a função de almas, de espíritos superiores pairando acima das 
almas, dos espíritos in feriores. São aquelas almas, aqueles espíritos

mn-1 * ^ 5- espí ri tos assumem fórma humana; constituem
E  d0 super-hômens; sfto os deuses.

seres não são mais interiores, mas exteriores aos
tmindn v  nla’s fétiches, sfto deuses que dirigem  o hómem •» o
Phm ii« nSo So adoram mais o Sol, a Lua. os IManêtas. as

• • Animaes. os Hómens. mas o deus do Sol. a deusa via Lua.
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os deuses dos vários Planfitas, os dout.es que regem as diversas inant- 
festações da vida dos Hômens.

Mas corno nas assemblées humanas lui sempre um chefe, nas d iv i­
nas lambem os h A; de sorte que com o perpassar «las aras fisse chefe 
dos denses passa a ser o único deus. Em vez do o govfirno do mundo e 
do hômem depender «la vontade de m uitos deuses, depende da «le um 
só deus; taes Jeová, Alá, Jesus.

Km tôdo fisse regfrnen de vontades interiores ou exteriores aos 
seres, destaca-se o caráter comum a tôdas: a fic çã o . Nem o.s fétiches, 
nem os deute*. nem deus são soros reaes. Todos files provêem , como 
nâo podiam deixar do provir, da realidade, mas nào a reflotem  com 
o gráo do exatidão necessário para exprim i-la . São pois seres fic tíc ios .

TAdo esse período h istórico em que se explica o mundo e o 
hómem sucessivamente por totiches, deuses »• dous. é a prim eira fase 
«Ia civilização, o p rim eiro  estado da evolução social; fi o estado fic tí­
cio, tr iparlido  em  fe tich ism o , p o liíc is m o  o m onoteism o. E  como o 
nome do deus possa ser estendido das vontades indiretas  às vontades 
diretas, como os foliehes possam ser chamados deuses —  tódo fisso 
período in icial constituo o estado teo lóg ico  da Humanidade.

Mas, a medida que a sociodade évolué, passando do uma a  outra 
fase teológica. observa-se que certos atributos, oerlos fenômenos são 
explicados sem o concurso dos deuses.

Assim, emquanto a vida o a morto, a guerra o a moléstia eram 
fatos sujeitos ao a rb ilr io  das divinctados, as prim eiras combinações 
nuinfiricas oram indépendantes delas. Na China feLichista, como na 
Grécia poli teísta e na Judéa monotoista, não so recorria ao Céu, a 
Zeus ou a Jeová para somar, d im inu ir e m ultip licar, ou para saber 
que. independente das vontades do fetieho chinez e fios deuses grfigo
o judaico, dous e  dous são quatro, a órdem  dos fatores nào altera o 
produto. Quer d izer isso que, eslu lando as propriedades mais ole- 
m onlares dos seres, com parando-as entre si, combinando-as, abando­
nou-se a preocupação de as exp licar por vontades interiores ou exte­
riores, e se começou apenas a determ inar as relações que entre elas 
existem , achar as suas leis. Assim se ficou sabendo que sem a inter­
venção de vontades os atributos numéricos mais simples podiam ser 
explicados. Graças a essa explicação, podiam  ser previstos o m od ifi­
cados. Assim, conhecidas as parcelas podia ser determ inada a totali­
dade delas, com o conhecida uma soma de duas e uma delas podia ser 
prevista a outra; conhecidos dous fatores, podiam ser alterados sem m o­
d ifica r o produto. E  conio fisses, outros casos se começaram a apre- 
senlnr, onde se tornava inútil a intervenção dos seres fictícios.

Continuando a evolu ir, novas relações foram  achadas. As nu­
méricas, jun taram -se as geom étricas e  mecânicas. Apreciando a ex­
tensão e o m ovim ento acharam -se-lhes as prim eiras leis.

Comparando os ângulos de um triângulo ao ângulo reto, Tales 
achou a relação constante que os liga : a soma do » prim eiro* sempre 
igual ao dôbro do ú ltim o, li o teorema angular, base da geom etria.

Arquim edes, apreciando o e fe ito  de pfisos sobro a extrem idade das 
barras, constatou que para equ ilib rar um dfiles era preciso que o outro 
fosse tanto' m a ior ou menor quanto menor ou m aior ora a distância 
dfiste ao ponto fixo  da barra; do sorte que so so lhe desse um ponto 
de apoio, o grande geôm etra poderia suspender o mundo, o prin­
c íp io  da alavanca; um dos teoremas fundamentaos da mecânica.

Hipareo. por uma série do observações do espetáculo celeste, 
notou que a volta do Sol ã mesma estrfila variava entre dous equi- 
nóxios de uma quantidade constante, isto é, que, partindo o Sol o 
a estrfila de um mesmo ponto do céu, o chamado ponto vcrnal, depois 
do aparente m ovim ento anual o Sol procedia a estrfila do 50” ,3. de 
sorte que só no fim  de vinte o cinco séculos so repetia ;i coínci-



32

dôncia inicial. £ a gran d e  le i da precessão dos oquinóxios, conse­
qüência e fundamento de outras leis da a stron om ia  que H ip a rco  as3im

^Un Continuando a evolução, novas relações m atem álico-astronôm i- 
cas são descobertas e começam a aparecer também as reguladoras dos 
fenômenos físico-qu ím icos. Galileu. 14 séculos depois de Hiparco, 
estudando o movimento dos corpos sôbre um plano inclinado, v e r i­
fica variarem  as distâncias percorridas, como a série dos números 
ímpares ou que os espaços percorridos são proporcionaes ao quadrado 
dos tempos. É a lei da quéda dos corpos, in ício da F ísica. Lavoisier, 
dous séculos mais tarde. operando composições e decomposições de 
corpos, descobre a lei da conservação dos pêsos: o pòso do composto 
é sempre igual à soma dos pèsos dos componentes.

Bichai, pouco depois, proclama a vida física, vegelativa ou 
animal, como propriedade inerente aos tecidos dos corpos organi­
zados, independente de almas e flu idos. Gall demonstra por ôs3C 
tempo que a vida psíquica, espiritual e m oral, é puro atributo do 
cérebro. Finalm ente Augusto Comte descobre as relações mais trans­
cendentes, e demonstra que os fatos históricos, os fenômenos polí­
ticos, como tôdos os outros, são regidos por leis naturaes, sem fluidos 
nem vontades.

Assim, a medida que passa o tempo vão os fenômenos se despren­
dendo da tutela dos deuses e caindo sôb o dom ínio das relações 
im utáveis. Não são os deuses mas as leis que regem  os atributos 
de tôdos os corpos, brutos ou organizados, mortos ou vivos, indivi- 
duaes ou coletivos. É ôsse regim en das leis que constitue o estado 
sien tífico , pos itivo  da Humanidade.

Mas do regim en provisório  das vontades não passou logo a Hu­
manidade para o regim en d e fin it ivo  das le is . Houve um período in­
termediário, um estado transitório, o regim en das entidades.

Então os fenômenos não se explicam  por vontades fictícias, nem 
por leis reaes, mas por abstrações m aterializadas.

Assim, a quéda dos corpos não resulta leológicam ente da von­
tade dos deuses mas da ação de uma entidade que o arrasta para o 
centro da terra : a gravidade. Os corpos são quentes, luminosos ou 
elétricos, não mais porque os deuses lhes dão calor, luz e eletricidade, 
mas porque há flu idos im aginários que os produzem, como o calórico, 
ou resultam das vibrações de um meio, tambem ideal, o éter. Os 
corpos vivos não são dotados dos fenômenos que os caraterizam 
senão porque o flu ido vital os anim a. E  o hômem ama, pensa e age 
porque ha nèle uma substância im ateria l, a alma, dotada dos atri­
butos intelectuaes e moraes.

Êsse estado de transição entre a teologia e a siôncia, é a m eta­
física . A  explicação dos fenômenos, e portanto dos seres, por meio de 
entidades, define o esladu m elu fís ico  ou abstrato  -da razão humana.

É o estado m etafísico um estado equívoco, porque as entidades 
são abstrações, que podem ser consideradas, ora como imagens das 
vontades fictícias, ora com o simples enunciados dos fenômenos, con­
forme o espírito humano estiver m ais próssinio do estado te_ológico 
ou do estado s ien tífico . Assim, a oravulade é uma pura ficção teo­
lógica se considerada como a imagem materializada de uma vontade 
exterior aos corpos, e uma abstração sientífica, tomada como o enun­
ciado do fenômeno real da quéda dos corpos; e  a alma outra ficção 
teológica, entendida como a substância im aterial, dotada de vontade, 
quo anima o hômem e fa -lo  amar. pensar o agir. ou abstração sion- 
tífica. designando o conjunto das funções do cérebro.

Em resumo, o espetáculo histórico rovela-nos a passagem su- 
cçgsiva das concepções humanas por trôs estados : o teológico ou 
fictício, o metafísico ou abstrato o o sientífico ou positivo.
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Não quoi* porém dizer isso que essa evolução «e verifique «unul-
l anoa mon te em relação a tódos os fenômenos. Não. Prim eiro dá-se I 
apenas quanto aos fenômenos mais geraes e depois noa mais espe> 
ciaes. «i«* sorto qiliD uma ineáma épnea da história apresento ao mejfmo 
lempo concepçoes teológicas, metafísicas e sientíficas, relativamente 

a diferentes fenômenos. Hòje, por exemplo, os povos modernos, espe­
cialmente os ocidentaes 011 ocidentalizados, pensam sicntíficamente 
em relação aos fatos astronômicos e físieos, e teológica e m etafísi- 
camente em relação aos sociaes e moraes. Ninguém acredita mais 
que os devise» ou Deus façam de uni circulo um quadrado, ou que 
evitem  a produção de um eclipse, mas uma grande maioria, letrada cu 
não. acredita que Deus possa evitar ou atenuar as guerras e as mo­
léstias. o que a alma imaterial e a soberania popular regem o hóineiu 
i» a sociedade.

Eis porque contemplando o espetáculo histórico observa-se que 
o regimen das leis surgiu prim eiro entre as propriedades numéricas 
para ir pouco a pouco penetrando entre os outros atributos menos 
geraes: a extensão, o movimento, os fatos astronômicos c físicos, os 
fenômenos químicos e vitacs. os fatos políticos e moraes.

Não é só o espetáculo histórico que nos demonstra a lei dos três 
estados. Prova-a tambem o exame da evolução individual.

A criança ó fetich ista. Tudo para ela ó animado de vontades, 
como ela própria. Assim quando cae, sofre uma contusão, batendo 
nalgum objeto, procura castigar o que a contundiu, pois supõe que 
as cousas são dotadas de vontade, o objeto que a íeriu  qui/, fe r i- la . 
Mais tardo são as vontades exteriores que a guiam . Acredita em 
anjos, fadas, demônios, almas do outro mundo, em deuses e deus; 
tôdas crenças que se fortalecem e continuam mais ou menos na ado­
lescência. e nu juventude, se para lal concorrem a «-ducação doméstica 
e civ ica . Só muito depois, por si mesmo e pelò .meio em que se desen­
volve, começa a substituir a razão teológico-m etafísica pela razão 
positiva. E se não se liberta totalmente «ias crenças prim itivas «no 
relação »  sociedade e ao hômem, fica livre delas relativamente aos 
fatos d.* órdem física, e com a tendência cada vez mais acentuada para 
atingir à completa libertação.

Assim, a evolução individual reproduz a evolução coletiva; e em 
ambos os casos se chega à mesma lei de evolução. Tanto o espetáculo 
histórico como a análise da alma. demonstram que a razão humana 
apresenta três estados, que se sucedem com velocidade proporcional 
à generalidade dos fenômenos: o estado leológico ou fictício, o meta­
físico ou abstraio e o slentífico ou positivo. E’ a grande le i dos tn :s 
estados, com que Augusto Comte inaugurou a Sociologia, ou melhor 
a dinâmica social —  porque a estática Aristóteles já havia fundado —  
e constituo um dos princípios iiniversuw da siéncia, a ?* lei do F ilo ­
sofia Prim eira .

UM* 3
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H N T O Ç À O  i o «

A Lei da Evolução Ativa

Examinando a ação coletiva o indivldüal do lidmcm sóbro o 
mundo —  o quo constituo a atividade prática, a atividade própria- 
monlo dita —  descobriu-lhe Augusto Comte o princípio do variação, 
a loi dá ovòpição ativa, a lei dos três estados práticos, quo assim 
enunciou: À atividade <l p r im e iro  çonquistadofa, depois defensiva 
e finalm ente industria l.

Realmente, acompanhando as açôes do cada hômem. da infância 
ã maduroza. notam-se-lhc carateres <pio as definem  o distinguem.

Criança, quando já  caipaz do agji* por si. age. com mais ou 
menos violência, contra tudo (pie o contraria: quer satisfeitos tódos 
os seus caprichos sôb pena do chorar, gritar, esbravejar, destruir 
as cousas, bater nas possôas. Para acalmá-la ê preciso ceder ou 
reprim ir tambem violentamente os acessos do cólera. Km geral 
resulta ludo isso do dosojo do posse não satis fe ita . I*V um brinquedo 
que lhe não pertenço o quor possuir; 6 um hombom que quer cuupo” 
e não no deixam . So o não impodom, apossa-sc dôles á fúrça, pen­
sando que procodo muito bom. O garôto opera assim uma posse 
forçada; faz uma con qu is to .

Mais tardo, ao chegar á mocidade, as suas atitudes são monos 
agressivas, mas ainda violentas. Sem querer usufruir oxolusiva- 
vamente à força o quo ê de Outrem, como faz a criança, procura o 
môço defender-se dos que lhe querem  tomar o que ju lga seu. Assim, 
por exemplo, se objetos que aos falecidos paos omprestaram lhe 
reclamam, nega entregá-los apesar de não serem 80us. Inventa ardis 
para o fazer e cln'ga a ameaçar com atos de fôrça ao reclamanto, 
cujo d ireito  por falta do provas só so baseia em razoes do órdem 
moral. Kssa atitude ó ainda um processo m ilitar, ombora monos 
enérgico; não ê mais conquista, não é mais ataque; tf defesa.

Finalmente, chegando a m aior gráo de desenvolvimento, roco- 
nhece que a sua ação sóbre o mundo deve sor praticada som violânctà 
para obter o que não possua ou conservar o que lhe pertença.
A dádiva o a troca, meios rudimentares prim itivos de transmissão, 
antoriores à própria conquista ou com ela concomitantes, tornam-oo, 
em plena maduroza, exclusivamente usados. E* a atividade pura- 
mento pacífica, sem emprêgo da força o da fraudo para adquirir ou 
conservar; não há mais luta ativa ou passiva, ataque ou dofosa; há 
paz. há trabalho. Então a fArçn não so ovoroo dirota ou indirotamonlo, 
sóbro as ijxíssóas em favor de outras, mas sôbre as cousas em favor das 
P088ôas. O hômem na maturidade dá ou troca pacificamente os bons, 
sem violência o som fraude. Isso porêm não quor dizer que anormal­
mente não haja crianças paoíficas o adultos belicosos. Mas num o 
noutro caso confirma-so a loi, porque so trata de oxceçõos, do 
anomalias.

E ’ tambem certo quo nos moi os civilizados, dada a influência 
•ocular da educação, ohsus fanon são  bom pouco diferenciada* no* 
indivíduos; do sorte quo muito anto.s da maduroza. ainda na adolos- 
Üu ^  °  hômoni atingiu ao Ultimo grão «Ia «tivhf.ole priitlcu. 

noivo ou romanesconton das fases anteriores, que Irrompem muitas 
“ h manlfo»taçõen do estado final.

.  J " *  • i*ontto apreciando a alividado coletiva quo se pôdo oom-
I ovar cm toda a nua plenitude u lei dos três estudos prático:*.
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F/ estudando a ação do hômem sobre o rnundo, no lempo, através 
das idades, e 110 espaço, nas diversas populações do glôho, que °e 
demonstra a lei da evolução ativa, verificando-se que a Antiguidade 
foi conquisladora, como as populações selvagens de hõje: a Idade- 
Média, defensiva, como algumas nações da Ásia, da África c da 

► Oceánia; a Idade Moderna, industrial, como os povos ocidentaes ou
ocidentalizados da Kuropa 0 da América.

Remontando aos primórdios da nossa espécie, verifica-se que 
a atividade como a inteligência viram-se num béco sem saída ao 
alvorecer dos tempos.

Com ofeito, precisando do fatos para formular teorias e de 
teorias para explicar os fatos, 0 hômem prim itivo não lève outra 
safda senão inventar ficções a guisa de verdades. Foram aquelas 
as primeiras explicações do hômem c do mundo. Nasceram os deuses; 
surgiu 0 espírito teológico. Precisando lambem do trabalho para 
organizar a sociedade e da sociedade para desenvolver o trabalho, 
0 .hômem prim itivo resolveu a nova contradição pela conquista. 
Nasceu a guerra; apareceu a atividade m ilitar.

A  antipatia natural do hômem primevo, como do selvagem de 
hôje, à existencia laboriosa, a sua incapacidade para 0 trabalho, 
combinada com o aguilhão da fome, a necessidade de alimentação, 
levou-o a lutar pelo domínio de uns sôbre outros e subseqüente 
sujeição dos mais fracos aos mais fortes. Os segundos conquistam 
os primeiros. De sorte que aquéles se viram escravos e estes 
senhores; os fortes são militares, e os fracos trabalhadores. Os 
vencedores incorporando ao seu domínio os vencidos, aumentaram a 
extensão social pelo trabalho forçado dos vencidos. Assim forma­
ram-se sucessivamente vastas coletividades; extensas pojpulações; 
assim formou-se a maior delas: o Im pério  Romano.

Mas a conquista atingindo os limites extremos pela completa 
incorporação das populações assimiláveis, tôve de se transformar 
em defesa, quando foi necessário repelir as invasões de povos 
heterogeneos que pretendiam destruir os costumes pacíficos já  intro­
duzidos após a incorporação m ilifar. A  luta dos povos oriundos do 
Império Komano contra os invasores inassimiláveis, como os hunos, 
é a prova dessa mudança da conquista em defesa. Tôdo 0 período 
medievo da história é caralerizado por essa atividade puramente 
defensiva. As guerras de então são guerras defensivas. As próprias 
Cruzadas, apesar das aparências, não passam de expedições empreen­
didas em defesa da civilização ocidental ameaçada pela oriental; 
cm prol da Cruz, contra o Crescente.

Finalmente, cessado 0 perigo das invasões, a atividade militar 
agressiva ou defensiva transforma-se em atividade industrial; a 
guerra é substituída pelo trabalho. F.' essa fase que carater i*a .n 
Idade-Moderna. Não há mais indivíduos e povos sujeitos ao (rabalho 
forçado ou meio livre, nem escravos nem sorvos, como na Antiguiiade 
0 na Idade-Media, mas só hôinens e povos livres.

Certo, apesar do sentido dessa evolução da guerra á paz, pela 
conquista, pela defesa C nelo trabalho, encontra-se a atividade in­
dustrial 0 pacífica em pleno domínio guerreiro, e guerras na era 
industrial, ma» num e noulro caso trata-se do exceções e mesmo 
de fatos aparentes. Assim, a» guerras modernas não são a guorn  
no sentido sociológico do têrm o—  meio inevitável e efien* de impôr 
a paz, peculiar ao Início da civilização— mas simplesmente explosão 
da cobiça coletiva paru suplantar Influência* industrlnes; lutas 
essencialmente econômicas quo póem a sou serviço processus m ili­
tares, ou então guerras ainda defensivas contra povos do fato moral­
mente retardados, não obstante o seu adiantamento montai o mato* 
rial. Kxemplo típico das duas fôrmas: a Orando Guerra a «ucrra 
mundial du 1U14.



Estudando também as populações atuacs, m anuseando o*  liv ro s  
do viagens, chèga-se ainda ;» conclusão an á loga . Os *elvag*;m » am e- 
ricanos e oceAníços, m uitos povos da A s ia  c da A in c a  <*>iao i-:u 
p leno período gu erre iro -conqu istador, ou guerro iro-oerM nm vo, de 
que outros já  so libertaram , graças à in flu ên c ia  da c iv j.iza ça o  
ocidenta l. Em UJdo o caso, com o a paz no O ciden te, a a tiv id ad e  
exclusivam ente industrial, ainda se não l.oraou rea lid a d e  de tôrtu 
prática, as populações naturalm ente gu e rre ira s  con tinuam  com o tae» 
apesar da in flu ência  das teorias pac ifis tas  dôsse m «sn io  O ciden te. 
Mas, seja  com o fôr, a verdade abstrata é qu e os povos oc iden tacs  ou 
ooidentãlizados de h ò je  v iv em  em  p leno  p e r ío d o  indu stria l, crnquanlo 
os que estão fó ra  da in flu ên cia  oc iden ta l a in da  estão  im ersos  na 
fase gu erre ira , conquistadora ou d e fen s iva .

Como quer que seja, con tem plando o espetácu lo  h is tó r ic o  ou o 
panoram a geográ fico , v e r if ic a -s e  que. apesar dos p eríodos  crít icos  
da m archa da Hum anidade, a evo lu ção  a t iv a  obedece à le i desco­
berta por Augusto Com te e  en trev is ta  por H um e e D u n o y e r : a c iv i l i ­
zação com eça pela  conquista, d esen vo lve-se  pela  d e fe sa  e a tin ge  ao seu 
ponto culm inante pelo  traba lho ; é  p o is  su cess ivam en te  m ilita r-  
conquistadora, m ilita r-d e fen s iva  e p o r  ú ltim o, in d u s tr ia l.

*
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j s r o ç À O  i r

A Lei da Evoluçào Afetiva

Compõe-se a alma humana de motores afetivos, faculdades inte- 
lectuaes e qualidades práticas. Téem  tôdas por sédc o cérebro 
De sorte que. som discutir a natureza da alma, sem indagar se 
é apenas uma propriedade do cérebro, como ensina a siência, ou uma 
entidade estranha que o toma por instrumento, como pensam os 
metafísicos, o certo é que sem cérebro não há alm a; donde a d e fi­
nição positiva: a •>Ima r  o conjunto das funções do cérebro.

Dos très grupos de funções psíquicas, que são a fonte dos nossos 
afetos, dos nossos pensamento- e das nossas ações, as primeiras, as 
funções afetivas, não téem relação direta com o mundo exterior
—  a paixão é cega d i-lo  a sabedoria popular —  e determinam o 
impulso que estimula o pensamento, produto das funções intelectuaos 
e provocam o< atos. produzidos pelas funções práticas. Tôda a nossa 
vida psíquica depende pois fundamentalmente dos nossos sentimentos. 
Para pensar o agir é precito sentir.

Mas os sentimentos emanado- dos nossos órgãos afetivos são 
do duas categorias: uns nos levam a amar a nó* mesmos, o outros 
a amar a outrem. Por un« vivem os para nós. por outros vivem os para 
outrem. Constituem os primeiros, o egoismo e os segundos, o al- 
tuismo.

Dependendo dos sentimentos tódas â  nossas idéas e tódos os 
nossos atos. serão umas e outros mais ou menos egoistas ou mais 
ou menos altruístas, conform e pivponderem os instintos pessoaes 
ou os móveis da sociabilidade.

Quando prepondera a personalidade, temos a existência pura­
mente animal: quando a sociabilidade, a existência realmente humana; 
que o homem 6 o ser coletivo por excelência.

A vida plenamente social, só é compatível com a subordinação 
do egoismo ao altruísmo. Tende a perturbar-se ou extinguir-se. tóda 
a vez que essa subordinação desaparece pela igualdade do concurso, 
ou pela preponderância do egoismo.

Saber como se fez essa subordinação do egoismo ao altruismo 
atrávez das eras. como evolve a sociabilidade resultante de tal pre­
ponderância —  eis em que consiste o estudo da evolução afetiva.

Esludando-a. Augusto Comte formulou a le i: .4 sociabilidade è 
p rim e iro  doméstica. depois cív ica  e finalm ente universal, segundo 
a natureza própria  a cada um dos três instintos simpáticos.

Para demonstrá-lo basta contemplar o espetáculo histórico e 
apreciar o desenvolvimento dos indivíduos, da infância à madureza.

E* da observação quotidiana assistir ao afeto das crianças pelas 
pessôas que imediatamente a cercam: os paes. os irmãos, os parentes. 
Estranhos lhes causam sempre medo e repulsa. Só quando percebem 
a acolhida que os seres caros, a fisses estranhos dispensam, é que 
as crianças a files estendem o seu afeto, amando-os c o tio  a paes. a 
irmãos, a parentes. As afeições da criança lim itam-se à fam ilia .

Crescendo aumenta o círculo das afeições, e chegando à idade 
adulta, começa a ter o sentimento de seres coletivos superiores à 
fam ília : s5o a terra em que nasceu e vive, a gente que fala a mesma
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língua o habita o mesmo solo ; ama então a cidade e a pátria, como 
am ava a casa e a fam ília ; às afeições domésticas, jun tam -se as a fe i­
ções c ív icas.

Mais tarde ainda estendem-se as afeições a seres co letivos mais 
com plexos. A lém  da sua cidade, da sua pátria, o adulto se afeiçôa 
também às pátrias da mesma origem , onde s<i fala a mesma língua, 
onde existem  institu ições sim ilares, e assim de gráo cm gráo, chèga 
a abranger no seu a fe to  a terra  inteira, considerando tôdos os povos 
com o uma só fam ília , uma só pátria, tôdos os hômens com o irm ãos: 
é o apogeu -de a ltru ism o; atinge o índ ivfduo ao gráo rnássimo da 
sociabilidade, à sociabilidade un iversa l.

Na in fância o hômem ama sobretudo a Casa c a F am ília ; na mo­
cidade, a Cidade e a Pá tr ia ; na madureza. a T e rra  e a Humanidade.

Certo essa evolução póde não ser com pleta em m uitas naturezas. 
Grande número delas lim ita  o seu altru ism o à F a m ília ; outras vão 
apenas até à Pa tr ia  e a m inoria  atinge, quando muito, a uma porção 
do P lanôta. Mas a tendência natural, e cada vez  m ais acentuada, é 
a passagem sucessiva do am or da Fam ília , ao am or da Pátria , e do 
am or da Pátria  ao am or da Hum anidade. Résulta o p rim eiro , do mais 
enérgico e menos nobre dos très instintos sim páticos —  o apógo  ou 
am or entro iguaes; o terceiro , do menos enérgico e mais nobre desses 
instintos —  a bondade ou am or dos superiores aos in fe r io res ; c o 
segundo, do instin to s im pático que é menos enérgico o m ais nobre 
que o apôgo e mais enérgico e menos nobre que a bondade —  a 
veneração  ou o am or dos in fer io res  aos superiores.

Contemplando o espetáculo h istórico, v e r ific a -s e  análoga evolução.
Os povos p rim itivos , ainda im ersos no fe lich ism o, lim itam  os 

a fetos á fam ilia . rtnico ser co le tivo  quo realm ente conhecem . De 
sorte que a sociedade por ôles constitu ída é essencialmente uma so­
ciedade fam ilia l, fundada no apôgo. M em orável ôxem plo disso é 
a C iv ilização Chineza, onde o fetich ism o. perdurando excepcional­
mente, organi/.ou uma sociedade política  e relig iosa, baseada exclu­
sivam ente nos sentim entos domésticos. As relações existentes entre 
d irigen tes  e d irig id os  téem  tôdas o mesm o caráter das que existem  
entre paes e filh os . Antes da revolução de 1911, que acabou com 
o reg ím em  m onárqu ico e institu iu  a república na China, o Chefe do 
Estado, o Im perador, era  considerado o pae e a mãe do seu pâvo.

Estendendo a a fe tiv idade, das fam ílias às tribus e às castas, nas 
sociedades tcocráticas, fo rm aram -se por ú ltim o as grandes aglo­
m erações de povos incorporados por m eios m ilita res . Surgiu  a noção 
de p á tr ia : con junto de fam ílias, ligadas por um mesmo govôrno po­
lít ic o  em tôrno de uma cidade preponderante. O Im pério  Romano 
6 o tipo  du nôvo ser c o le t iv o : cuujuiito de póvos congregados em
roda de Rom a sôb o ascendente de um mesmo govôrno . Nascido na 
Espanha, na Itá lia  ou na Gália. tôdos os habitantes do Im pério , 
quando adquiriam  a qualidade de cidadãos, não o oram com o es- 
panhóes, ita lianos ou gaulezes. mas com o romanos, filhos da cidade 
de Rom a. C iv is  rom anus sum  -  era  o grande títu lo  de g ló ria  para  o 
habitante do Im pério  que o ’ possuisse. Então assistiu-se à expansão 
extraord inária  de um sentim ento mais elevado, m ais extenso, mais 
nobre que o am or da fa m ília :  fo i o am or da pátria, da sooiedade 
c ív ica , fundada na veneraçfio.

F inalm ente, com o advento do Monoteismo Cristão. ligando por 
uma crença comum, as pátrias oriundas da fragm entação do Im pério 
Romano, aparece um nôvo sen fim en lo social ainda mais elevado, 
mais extenso e mais nobre —  a Cristandado. Enquanto o am or da 
pátria  reünia fam ílias  d iferentes, a Cristandade congregava pátrias 
d iversas. F o i ôsse nôvo a fe to  co le tivo  que. superando as d iver-
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gôncias posteriores do Monoteismo Cristão, bipartido em Catolicismo 
e Protestantismo, se mudou em Ocidental idade, e estendido do Oci­
dente ao Oriente, abrangendo tôdos os póvos da Terra, constitue o 
sentimento da união internacional, que liôje se apregôa e 6 o pre­
cursor da sociedade universal de amanhan, fundada na bondade.

Assim, a sociabilidade surgida na Família, expande-se n a . Pá­
tria e atinge o apogèu na Humanidade. E’ pois prim eiro doméstica, 
depois cfvica e por último universal, segundo a natureza dos trés 
instintos simpáticos, apégo, veneração, bondade, como registra a lei 
de Augusto Comte. (3)

(3 )  A s o p e r a ç õ e s  cerebraes reallzam-.ic invariavelmente *egundo as leis está­
ticas <!o entendimento. Os seus resultados, porém, variam com o tempo, tanto 
no indivíduo como na espécie. Pensamos, agimos e sentimos observando «empre 
a subordinação do subjetivo ao objetivo, a vivacidade c nitidez das impressões 
relativamente As imagens, o a preponderância da imagem normal. Mas as ldC.1 5 , 
os atos e os sentimentos que dat províem , ora sfio ficções. conquistas ou 
afetos dom ísticos; ora entidades, açòcs <ic defesa 0 afeições civicas; ora, final­
mente, verdades positivas, trabalho industrial c amor universal. De sorto que. 
a par das Ic-is que regulam o equilíbrio, há as quo regem o movimento do 
aparelho cerobral : a par fin i fstAtlono h i  a a lo !« dlnAml <m»o <lo entendimento, 
sao as três leis da evoluçflo: intelectual, ativa c afetiva. TOdas so podem 
denominar homOnlmamente, segundo a designaç&o consagrada à primeira dolas, 
chamando-lhes —  leis dos 3 estados: a )  lei dos 3 estados m entacs; b ) lei 
dos 3 estados a tivos ; c ) loi dos 3 estados afetivos. Constituem tõdas, a lei 
universal da evoluçilo individual e coletiva. Kvoluçflo individual e coletiva, 
porque, essencialmente, 11 criança, como o hõmcm antigo, raciocina segundo 
flcções. age como guerreiro 0 sonto como membro do uma família : o  adolescente, 
como o hômem medi ovo, especula sôbre entidades, oxorco ações defensivas 
o cultiva os sentimentos cívicos: o adulto, como parte da humanidade de hOJe. 
o tôda a humunidado de amanhan. pensa em vordados positivas, pratica, 
trabalhos Industrlnes o sonto n soclcdado universal através das relações In- 
tornarloniies. K ' a tfldo osso dinamismo que presidem simultaneamente as leia 
da 3* sério da Fllosoflit Prim eira. IS presidindo It rogulamentaçflo de fenô­
menos do efirobro. de atributos do sujeito, sflo, como as estAtleas, as leis dl- 
namlcas do entendlmonto essencialmente subjetivas.
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A Loi da Persistência

Cham a-se persistência  a p rop riedade  do que persiste, do quo 
perm anece, do que subsiste, do que du ra  sem pre. A  le i da  persistência 
6 pois a que regula o m odo de ser dos rorpos brutos e  organizados, 
constatando possuírem  êsses corpos o a tr ibu to  do ficarem , sôb certo 
aspeto. sem pre ina lteráve is .

Mas que aspeto é ôsse?
E ’ o seu estado estático 011 d inâm ico, de e q u ilíb r io  011 de 

m ovim ento, sôb os quaes se apresentam  tôdos os corpos.
Consiste a lei, que 6 o 10° p r in c íp io  de F ilo s o f ia  P r im e ira , nesta 

fó rm u la : T ôd o  estudo es tá tico  ou d in â m ico  tende a p e rm a n e ce r espon­
taneam ente sem n enhum a  a lte ra çã o , res is tin d o  às p e rtu rb a ções  ex te ­
r io res  .

Como tôdos os p rin c íp ios  da s iència un iversa l, 6 um a le i indutiva, 
nascida da Observação. D em onstrá-la  6 exa m in a r- lh e  a  ve rificação  
em  tôdos os fenôm enos: fís icos, vitaes. sociaes e m oraes 011 psíqu icos.

E n tre os fís icos  avu lfam  os celestes com o 0  p rin c ip a l cam po de 
ve r ifica ção  da le i.  Basta lem brar que 0 Sol. os P lanétas  e as Estréias, 
observados há m ilhares de anos, reve lam  0  m esm o estado de equ ilíb rio  
e de m ovim en to . As variações  que se lhes descobrem  resu ltam  apenas 
do concurso das pers istências. Assim , se o Sol. no seu m ovim ento 
aparente, não vo lta  tôdos os anos ao m esm o pon to  do céu donde 
partiu , mas 20m m ais cedo. essa va ria ção  do ano tróp ico  corresponde 
à p ers is tên cia  da retrogradação do ponto éq u in ox ia l. De sorte  que a 
tendência a pers is tir  perm anece in a lte ra v e l. Com o essas são tôdas 
as va r ia ções : resu ltam  sem pre das novas p ers is tên c ias .

Um a experiên cia  fís ica  leva-nos h dem onstração im ediata do 
teorem a da perm anência .

Se tom arm os uma esfera, um a bola de b ilhar, e lhe derm os um 
im pulso sôbre um a su p erfíc ie  plana, v em o -la  m o ve r-s e  no sentido 
da linha reta  e com a m esm a v e lo c id a d e . Se p e lo  pensam ento su pri­
m irm os 0  a tr ito  e derm os ao p lano um a extensão in fin ita , a esfera 
m over-se-á  indefin idam ente e u n ifo rm em en te  sem  nunca parar, nom 
m udar de d ireção nem  ve loc idade. E 5 êsse fa to  que constitue a base da 
fórm u la  in icia l da lei. descoberta p o r  K ep le r , que a denominou, 
aliás im própriam ente, le i da in é rc ia , o assim  a en u n c iou : tôdo n o r i -  
m ento  n a tu ra lm en te  re tU in e o  e u n ifo rm e .

A circum sfáncia de se acharem  a 'Perra  e 0  inundo solar, e mesmo 
SKÍ01!al> cheios fie in ov im en tos  va r iados  0 curvilineos.

0 aru.,,a a Vfírdade da lei; ao contrário, a confirma. Pois 
fhSn iS L î f  velocidade e trajetória não só do a tr ito  do
aíriím /. « , ! ,  lJJlÇ®ÍTI .f,as mfluôncias recíprocas corpos. Tanto 
como ™  J ^ lm,nV0S a um côr*>o movimento curvilineo. 
S  Ï Ï J H S J J ?  1 ma P (,íLra wwponw» por um fio. 0  deixarmos, em 
níí sonTido d n 1  1 r ° l«C«o. desprender-se a pedra, esta se moverá 
reta . E  iV h în n î î f t  A . S urva  l,0S(;r , la - h l °  *• s u b ir á  uma linha 
segundo Î h X i n  vam 0 m()vimento, ficará a pedra susiums*
a  podra n o o».à ‘, m  • í  ( ,m * ,l ^nvldade rompa o fio. e cwoquo
ativa, de pers istir nn L T i i i . í !?  m m' ,n l)or ,ÎÎSu deixará eltt do 
cu rvilin eo ou m. í?n<!°  n *v,' la,'a quftndo em m ovim ento
resistindo à gravldîdo. , Vwtlca1' AP®n w  Ho cm equilíbrio.
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Em tôdos êsses exem plos, os astros, a bola de b ilhar e a nedra 
ria funda persistem  no sou estado dis m ovim ento ou do equ ilíbrio , 
resistindo fis perturbações ex ter io res .

Com prova-se a  mesma persistência  nos estados estático-dinám icós 
dos corpos v iv o s . O hábiío é a fô rm a  v iv a  da persistência . A  lei do 
hábito é a expressão b iológica da lei da inércia .

Assim ó que ações da viria anim al se reproduzem  espontaneamente 
sem ex ig irem  atenção especia l. Tôda a  nossa aprendizagem  teórica 
o prática seria  im possível sem a lei do hábito, sern a le i da per­
sistência. Graças a ela, o músico executa as mais d ifíc e is  com posições 
sem se preocupar com o exam e m eticu loso dos respetivos sinaes, já  
anteriorm ente assim ilados pólo exerc íc io  repetido ; o sientista reso lve 
im ediatam ente com plicados problem as com os sim ples conhecim entos 
da sièneia que antes adqu irira , sem precisar recordá-los; o operário  
produz artefatos eorn a rap idez e a perfe ição  que lhe garante a longa 
prática do m anejo das mãos e das máquinas.

Grande exem plo da lei da persistência nos corpos v ivos  <5 o da 
própria  existência, apesar de tódos os fatores externos e internos 
que concorrem  para anulá-la.

Assim, sem uso do m odifieadores, o organism o doente tende ao 
estado de saúde, salvo os casos graves, nos quaes, até com o om prêgo 
de rem édios, é im possível nfianter-se á saúde, c a v ida  cessa. Nêsse 
caso mesmo, não obstante as aparências, triun fa  a lei da persistência.
\portas as fôrças que persistem  não são mais as mantenedoras mas as 
destruídoras do sistem a. Gomo dissemos antes: a variação resulta 
do concurso de persistências.

Nos fenômenos sociaes observa-se a verificação  da lei, p rin ci­
palm ente na perm anência dos elementos Fundam en ta es da existência 
soc ia l: a propriedade, a fa m ilia , a linguagem , o  sacerdócio e o  govérno. 
Por mais variadas que sejam  <■ tenham sido as m odificações exp e ri­
mentadas por cada uma dessas verdadeiras células do organismo 
social, persistem  cm sua estrutura fundamental no m eio de tôdas 
as alterações:

Mas, não só os elem entos ria estrutura social, o seu estado 
estático, tambem os seus movimenfcòs, o seu dinamismo, o seu estado 
dinâm ico, tendem a persistir, porque, através de fôrm as várias, a 
evolução da sociedade, a sua mudança para m elhor, o seu progresso 
persiste sem pre.

Na órdem  puramente humana, nos atributos pecu liares ao hômem 
individual, basta citar, como exem plo, o fenôm eno da memória, que 
é a reprodução oSponlanea de imagens anteriores sem a influência 
atual das impressões que as siisrih irum . E ' uma onpócic dc hábito 
psíqu ico. Por essa persistência é que reproduzim os de cór produções 
da siência a da arte sem renovarm os as respetivas im pressões: m ara­
vilhosa faculdade, que, excepcionalm ente desenvolvida, torna o seu 
possuidor capaz de recitar poemas e tratados inteiros.

Por tôrlos êsses exemplos, tomados no mundo físico, vita l, social 
e moral ou psíquico, vê-se tôdo o va lo r  da lei da persistência, que 
Ive.pier descobriu em mecânica e Augusto Comte estendeu á uni­
versal irlade dos fenômenos.
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A Lei da Coexistência

Podem os fenômenos ser encarados sôb dous aspetos: o da sucessão 
o o da simultaneidade: ora como efeitos que se passam uns após 
outros, ora como atributos que so realizam ao mesmo tempo. A quéda 
de um côrpo 6 um fenômeno do sucessão, çáraterizado pelas várias 
posições do côrpo em cada momento da quéda. A fórma do côrpo 
que se mantem a mesma durante o movimento desconsional. senão 
em seu tôdo, em seus elementos, 6 um fenômeno de simultaneidade ou 
coexistência.

São essas duas manifestações da matéria, que nos levam à? 
concepções de tempo e de espaço, assim definidos: tempo —  é o 
conjunto das relações de sucessão; espaço— ê o conjunto das relações 
de coexistência. E como a sucessão supõe a simultaneidade. pois para 
variar sucessivamente ó preciso que alguma cousa exista mesmo sem 
variar, o conceito do tempo entra no do espaco. Podem pois ambos 
ser definidos um pelo outro : tempo ê o espaco movol: espaço fi o 
tempo fixo. Por isso 6 que Diderot já so roferia ao tempo como 
elemento espacial, a í* dimensão do espaço: idéa que está hoio muito 
em voga nos meios sientfficos. principalmente depois dos trabalhos do 
Einstein, mas desnafurada pelas coneopoõos metafísicas dêsso e de 
outros si en tis (as. que pretendem transformar em fatos concretos, 
simples abstrações.

Mas. se o movimento e a fórma. ou extensão, são dous finos 
caratorfsticos dos fenômenos de sueossão e simultaneidade. não é 
menos certo que so pódo achar a simultaneidade na sucessão, ouando 
so encara um conjunto do corpos ligados do tal modo que. ao par 
do movimento gernl do tôdo. existam os movimentos psreiaes do? 
elementos. Do sorte nue. emouanfo so dá a deslocacão do sistema 
em relação a um ponto de referência, deslocam-se os elementos do 
sistema com relação a ôsfo. Há assim, nor um lado. a mudança 
sucessiva do posições do sistema, c do outro, a mudança simultânea 
dos elementos do sistem a.

_ \ssim. om nm navio em m ovim ento, desloca-se não só a embar­
cação em relação ã a cr na onde flutua, mas tambem dos!ocam-5 e os 
passageiros cm relação ao navio . Há. ao mesmo temno. sucessão o 
simultaneidado. Coexistem  dous m ovim en tos: o do navio, e o d*>s 
passacçiros. Em coral aconforo o mnpinn om oorop análogos: eooxiíl»' 
o m ovim ento do tôdo o o das partes, o do sistema e o dos seus 
elementos.

A lei ouo rege semelhante simultaneidade. é a que se chama 
le i da coexistfinna, doscoborta por Õalileu e eomnlotada o generalizada 
por Augusto Comte, que a enunciou nêstes termos: üm  sist-'ina 
qualoiter mavterti a sua constitu ição ativa ou passiva, qu a n d » os seus 
elementos experim entam  mutações simultâneas. eomtanto que sejam 
exatamente eomuns.

Nêsf.o enunciado, sistema nuer d ize r  um oon lu n fo  do partes ligada*
•> rnnmio um lôdo: constitu ição  a tiva , a r|«« um sistema cuias part*"»

eonstituiçlto passiva . a de um sM em n cuja-*
A fi " r,mTn im óve is .

\M r i n i l í f r í * n llifi?,o rn**ilidado do s istem a apesar das mufa«-«v< a 
M T ll n L  M n*. nois Hó assim  rica ê lo  in a lle ra v e l. D*'

• prlnolp lo do F iloso fia  P rim eira  regula não hó a
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coexistência como a indcpendênrtA. Daí podermos chamá-lo lambem 
le i da independência.

Realmente não existe a independência absoluta das mutações, rnag 
a independência relativa: as ações e reações enlre as partes são 
mínimas de sorto a se porler abstrair delas. Só assim se pódc induzir 
a lei. que. como tôda verdadeira lei siontífica, é uma lei abstrata.

Para provar-lhe a veracidade, apreciemo-lhe a verificação nos 
três domínios da fenomenalidade universal: o físico, o vital e o social 
ou moral.

Retomemos o exemplo do navio.
Tmapinando um navio em movimento e passageiros movendo-se 

no navio, verifica-se que a deslocação daquêle em nada perturba a 
dos últimos. salvo se. como se diz. o navio joga, isto é, se a par do 
movimento no sont ido horizontal, o movimento de translação. existe o 
movimento no sentido vertical, o movimento de rotação. Por isso 
os fenômenos de naupatia nunca aparecem. mesmo lias pe««Aqç 
sujeitas ao enjôo, nas viagens fluviaes, em que é nulo ou quase nulo 
o jôgo do navio.

Observando taes fatos e sôbre êlos refletindo, conclue-se que 
existe uma independência completa entre movimentos coexlstentes. 
quando a deslocação das partes se faz do mesmo modo que a des­
locarão do conjunto. No caso do navio, em viagem fluvial, sem jôíro. 
todas as suas partes deslocam-se segundo retas paralelas; os movi­
mentos dos corpos interiores que se operam com relação a êle, 
realizam-se sem nenhuma alteração, como se o navio estivesse parado. 
Hnvendo, porém, o jôf/o, isto é. o roulis  e o tangage, o balanço de 
pôpa a prôa e de bórdo a ostibórdo. ou vice-versa , que constituem 
o movimento de rotação, ôsses movimentos, variando com a distância 
ao centro rotatório, perturbam os movimentos dos passatreiros. ou 
melhor, perturbam os passatreiros. estejam êslos em movimento ou 
parados com relação ao navio.

Eterno e contínuo exemplo da independência e coexistência dos 
movimentos, é o da Terra fm  tõrno do Sol. realizado simultaneamente 
com os múltiplos movimentos que se verificam na superfície do ro:-co 
planêfa. As únicas alferarõés oue se notam são devidas ã rofaçSo 
terrestre. E. dada a grandeza do sistema — que 6 a Terra —  e a 
peouenez dos seres que o .habitam, a nroprin rotação não os altera 
de rnodo sensível : na sua viagem pelo espaço dentro do navio terrestre, 
nenhum nassaeeiro en jôa ...

Se doc ffsirns passarmos aos fenômenos vitaes. verifica-se a 
mesma independência.

Considerando n rôrpo vivo. voeotal ou animal, vemos o mundo 
exterior atrir múltipla e diversamente sôbre êle. sem que as ações 
parriaes alterem nela influência de umas «ôbro as outras, a ação do 
conjunto. A «ruvidade. o calnr. a luz. o som. a eletricidade o outros 
riironl.es físicos exerrem a sua atividade sôbre os falos elementare* da 
vida. sfm  que a ação de um perturbe a dos outros. O falo de 
modificar-se, por exemnlo, a temperalnra de uma roseira ou de uma 
abelha. em nada modifica o seu peso ou o seu estado elétrico Vs 
nçõea k*5o independentes umas das outras.

K ’_ segundo ê«so princítdo ono so percebem ao mesmo tempo 
«en«aíõoK auditivas e viounes sem confundi-las. que nas audlçiV* e 
vi*õo« simultâneos se distinguem as inúmeras variedades de «on* e 
an infinitas espéclei de côron. Ouvindo utna orquestra ou contem- 
plando urn painel, o ouvido »• a v illa  percebem dMIntamenle os sons 
da flauta o do violino, o a/ul do céo *> o vêrdo du folhairoin. V açào 
de conjunlo produ/ida pela orauentra ou pelo uundm n lo  é alter.vi* 
pelas açõoM parcineN de onda elemento do «l«toma sonoro ou «Mleo.

Kxempln lípico da lei dn coexl«!ênclu ou do principio <I % Inde­
pendência nos lato» socines, é o fonoinêno da rooperaç&o.
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Numa fábrica, vários operários incumbem-se do preparar as 
peças diferentes do uma máquina; e a sua ação independente converge 
afinal à constituição da máquina, não per turbando assim a atividade 
de cada cooperador, o resultado da cooperação.

Não só o máquinismo industrial, mas tambem a máquina política, 
obedece â lei da coexistência, ao teorema da simultaneidade, que em 
sociologia constitue o princíp io da cooperação ou princípio de A ris­
tóteles: separação dos o fíc ios  c convergência  dos esforços. TC’ da 
independência de cada o fíc io  que resulta o concurso eficaz de tôdos.

Finalmente, os fenômenos moraes, os atributos psíquicos esíão 
sujeitos tambem â lei de Galileu .

E ' demonstração do assêrlo, a coexistência das paixões egoístas 
o altruiSlas nos movimentos da alma humana. Agindo cada uma no 
seu campo próprio, dentro de lim ites normaes, não perturbam a ação 
integral do sistema afetivo, constituído por umas e outras. E ' assim 
que a circumstância de 1er o indivíduo as necessidades simultaneas 
de comer e de amar não altera o resultado geral dos dous instintos —  
v iver  fe liz  —  dêsde que o indivíduo coma para amar e não v iva  para 
com er; desde que subordine o egoismo ao altruim o e não o altruísmo 
ao egoismo. Na últim a hipótese, o sistema moral se altera, como o 
mecânico tambem quando o .movimento total 6 de rotação e não 
de translação.

Assim, como tôdos os teoremas de F ilosofia  Prim eira , a lei da 
coexistência preside à fenomenalidade un iversal: 6 tão verdadeira 
em matemática como em m oral; a só diferença ê que perde em sim­
plicidade e generalidade a medida que sfi relaciona com fenômenos 
mais complexos e menos geraes.

Como a lei da coexistência preside à com patibilidade dos fenô- 
ménòs coexislentes, póde cham ar-se lambem le i da com patib ilidade.

Lim itada aos simples fenômenos mecânicos, cham a-se-lhe ainda 
le i do m ovim en to  re la tiv o , ou le i da re la tiv idade. Donde confusão 
dêste com o I o princípio de F ilosofia  .Prim eira, a le i  das hipóteses. 
que é a verdadeira le i da r e l a t i v i d a d e dessa confusão.que resulta 
a pretensão de proclam ar-se o algebrista Einstein como o sábio que 
descobriu a le i da relatividade, quando a descoberta dessa lei das leis 
cabe a Augusto Comte. E instein pretende apenas ter m odificado a 
lei mecânica do m ovim ento relativo, a qual ôle, como os autores 
alemães, denominam —  le i da re la tiv id a d e . A  noção rela tiva  de 
espaço e de tempo, que se atribue ao sientista germânico, há muito 
está contida no princípio universal de Augusto Comte, proclamado 
em 1817 —  tudo 6 re la tiv o ; eis o único p r in c ip io  absoluto —  tornado 
a lei das hipóteses, a le i-m ãe de F ilosofia  P rim eira . O espaço e o 
tempo absoluto, depois de Augusto Comte, só continuaram a ser admi­
tidos pelos sienlistas eivados de espírito  m etafísico. E como formam 
êstes a grande maioria, que não coniioco ou não quer conhecer Augusto 
Comte —  tal o próprio Einstein —  a êles o a tôda gente parece que 
fo i o algebrista tudesco quem realizou a derrocada das duas con­
cepções absolutas, quando aliás as cogitações espaciaes e temporaes 
de Einstein estão ainda mescladas do espírito  absoluto, revelado j
especialmente na confusão que faz ••ntre o ob jetivo  e o subjetivo, o 
concreto o o abstrato. Conto quer que seja. o que importa ao nosso 
estudo 6 assinalar que síío princípios distintos a le i da coexistência. 
que acabamos de estudar, o a le i du relatividade, que prim eiro 
estudámos.
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H N T O Ç í- Ã - O  1 4 *  

A Lei da Mutual idade

Podem os corpos ser encarados sôb dous aspetos: como seres 
isolados uns dos outros, ou como agindo real, ou virtualmente, uns 
sôbre outros. No prim eiro caso. supõe-se nenhuma dependência exis­
tir  entre ôles; no segundo, consideram-se-lhes as relações recíprocas.

0 conjunto dessas relações constitue a mutualidade. Estudan­
do-as, Augusto Comte formulou a lei que a regula, generalizando o 
teorema descoberto por Newton para o caso especial da reciprocidade 
mecânica. Enunciou-a o F ilósofo nêstes termos:

Existe p o r tôda a parte uma equivalência necessária entre a 
reação e a ação, se a intensidade de ambas fò r  medida conform e a 
natureza de ccula con flito .

Por afirm ar que a reciprocidade das fôrças é caraterizada pela 
sua equivalência, a le i du muttudidatle chama-se lambem le i do. equ i­
valência. Foi dada a prim eira denominação por Teixeira  Mendes (? ) 
e a segunda por P ierre  T.affitto.

Para nos convencermos da lei da equivalência, basta examinar­
mos, de relance, os conflitos da matéria morta e viva, dos corpos 
brutos o organizados, dos seres físicos, vitaes, sociaes e moraes ou 
psíquicos.

Entre os fenômenos físicos, o choque e o atrito demonstram ime­
diatamente o princípio.

Se tomarmos duas esferas igi.iaes, compostas da mesma matéria, 
animadas de velocidades diferentes e as impelirmos, em condições 
favoráveis, uma sôbre outras, as esferas depois do choque continuam 
a mover-se, mas com as velocidades trocadas, o que quer dizer que 
a ação de uma determina sôbre a outra reação igual o contrária.

Se atritarmos sôbre uma superfície outra superficie —  um 
retalho de pano sôbre um pedaço de madeira, por exemplo —  veri­
ficamos que se desenvolve entre elas certa quantidade de calor, a 
qual, se fô r  medida convenientemente e comparada com a do esfôrço 
empregado, revelará que há equivalência entre as duas grandezas, 
de sorte quo a ação calorifica é igual e contrária à ação mecânica.

O mesmo verificarem os se se comparar o calor desprendido com 
a eletricidade que êle produza. Em geral, o estudo comparativo das 
fôrças fisicas mútuas leva sempre à mesma conclusão: equivalência 
das ações recíprocas.

Não menos explícitos os resultados provenientes dos conílitos 
vitaes.

Basta considerar a troca de operações entre o mundo vivo e o 
mundo inorgânico. De um lado, a ação do Sol, do ar, da água, do 
solo sôbre as plantas e os animaes, o do outro, a reação das plantas 
e dos animaes sôbre o meio sólido, líquido e gazoso, quer terrestre, 
quer celeste.

Assim, por exemplo, sôb a influência da luz solar, as plantas 
por suas partes vêrdes decompõem o gaz carbônico do ar, assimilando 
carbono <■ desprendendo oxigênio; há, pois. de um lado a ação do 
ar sôbre a planta, e do outro, da planta sôbre o ar. St> se medem 
as duas ações, verifica-so ainda uma vez que a quntidade de carbono 
com que ó ar age sôbre a planta, sôb a influência da luz. corresponde 
íi do oxigênio com quo a planta reage sôbre o ar.

Pódo dizer-so que a vida. consistindo essencialmente no duplo 
movimento do, abHorpção e do exlmlaçho entre o organismo e o meio, 
nfio é mais do que a ação recíproca de um sôbre. outro, quo esta



46

ação, devidamente estudada, comprova sempre a equivalência do» 
atos om con flito .

Não menos verdadeira 6 a equivalência entre as ações e reações 
sociaes. A história da Humanidade sobejamente o prova. Em tôdos 
os logares e cm tôdas as ópocas observa-se perenemente que há 
uma relação de igualdade, ou m elhor de equivalôncia, entre as tira ­
nias e as revoluções. Para não c itar numerosos outros caso-, basta 
recordar a reação sangrenta ria burguezia franceza conlra os algi z 
da aristocracia e da realeza, e a reação desabalada do proletariado 
russo contra o despotismo do regimen c/.arista. São exemplos típicos 
da lei da mutuálidade nos conflitos sociaes essas duas revoluções: 
a Revolução Franccza e a Revolução Russa. Não tivesse havido a 
ação tirânica dos opressores, não teria havido a reação desordenada 
dos oprim idos.

Na vida moral ou psíquica, ainda a mesma le i. Quando a alma 
ofendida revida a ofensa, ora invocando o poder social para punir 
o ofensor, ora tomando por si mesmo a desforra, observa a regra 
invariavel da reciprocidade: exerce reação equivalente á ação.

A  cada passo, em tôdas as manifestações da vida social ou psí­
quica, como em tôdas as fases da existência cósmica, sempre se nos 
depara a realização do grande princíp io. A só diferença a notar é 
que a equivalência matemática, precisa, das ações o reações, nem sem­
pre se pode determinar, dada a natureza muito complexa das fôrça* 
em causa.

Assim, num conflito social ou moral ó d ifíc il, senão impossível, 
avaliar numéricamente a intensidade das ações e reações, ao passo 
que num conflito mecânico calcula-se cóm a mássima precisão a 
grandeza dos atos recíprocos. Mas a falta de precisão não tira o 
caráter de certeza â lei da reciprocidade. Em tôdos os casos, di-sd- 
os mais simples ató os mais complicados, há sempre um coeficien tc, 
real ou virtual, que mede com mais ou menos precisão a intensidade 
dos conflitos.

Assim como o esfôrço empregado para elevar certo peso a certa 
altura, corresponde a determinada quantidade de calor, e constitue 
o equivalente mecânico do calor; certo esfôrço do organismo vegetal, 
animal, social ou individual, reagindo a certa ação de qualquer fe ­
nômeno. constitue o equivalente orgânico  dêsse fenômeno.

Na sua fórm a mais acabada e precisa, a lei da mutualidade re- 
duz-se a determ inar os coeficientes das ações recíprocas: achar os 
equivalentes que definem numóricamente a intensidade dos con­
flitos.

Mas precisa  ou não, ó sempre certa  a relação de equivalôncia 
entre as ações e reações, qualquer que seja a natureza dos conflitos 
E* sempre verdadeira a lei da mutualidade. ou 12* princípio do F ilo ­
sofia Prim eira . (4 ) .

( 4 )  C o n a ln i íd a n  l>Mo o *ro l» ro , ro m o  tO dan nn w ilrA » ,  p o M M lm to  o  
d a  Ivldndo. n« Io In «In p r r a lu t ln r la ,  dn r w x l i t d n r U  o  iU
a*'», *> n tr« ta»uo . r» « m rla lm « » h to  u b jo i lv u a ,  p o rq u a n to  r * « u U n *  a t r ib u i* »
Intwrnoa, a du rM cruUm onlo , «na» fatna rttrrnM (MÍnmw* do
Pftr. ua m ala ot.)«<tlva« «lo n io a o f la  P r im e ira . Om »  oarA tar «U  
r f r u l u  lmi>dlnt»ttion|n >1» m u  aiiumMadn, |M»r ond* • •  ,J J ,m  *
r 'ju llfb r lo , «  rom patlblllflud#’ •  a  mçAo r#«'lt*i>M*a d a *  m r**  r « i * r t » » r « *  a t ra »  
d o » iiru|>rlxla<li<« rju* ou ■ IV )r tem iiMMnto, na • uj* ^
q uan do  eram  a p «n aa  ( « o r t i n i i  fu i\ d a n t » «U «*  àm m ^ c â n k » rmolonaU d»*



47

3ST O Ç À O  1 6 '

A  L e i  d a  C o n c ilia ç ã o

A contemplação da natureza morta ou da natureza viva, leva-nos 
a conceber o mundo como constituído de seres que se movem. Tudo 
em tôrno do nós é existência e movimento.

Existência é o conjunto dos fenômenos que definem cada ser 
suposto parado, sem se deslocar, sem mudar de situação.

Movimento é o fenômeno da deslocação dos seres.
Por aí vê-se logo que o movimento depende da existência. Po­

demos conceber, por abstração, existência sem movimento, e nunca 
movimento sem existência. Mas realmente as duas propriedades 
universaes coexistem sempre.

Quando supomos o côrpo parado, nem por isso deixa êle de 
estar ligado a movimentos de outros corpos, quer produzidos pela 
deslocação de elementos que o constituem, quer pela de outros 
corpos que o conteem.

Assim, a estátua de mármore que contemplamos na sala de um 
museu, aparentemente parada, participa do movimento geral da 
Terra em redor do Sol e do mais geral do Sol para a constelação de 
Hércules, ou para a estrêía Véga, da L ira . E, sujeita ás ações da 
gravidade, do calor, da luz e de outros agentes físicos, as suas 
moléculas movem-se tambem sôb a aparente fixidez da massa in­
teira da figura.

A  realidade è, portanto, existência e movimento.
Qual 6, pois, a relação que entre êsses fenômenos existe?
Qual a lei que os regula?
E’ o princípio da conversão, a lei da conciiiação, descoberta por 

Augusto Comte e antevista por D 'Alemberl para o caso especial da
oxistência e do movimento mecânicos.

Enunciou-a o Filósofo nestes termos:
Subordinar por lòda a parle a leoria do movimento à da exis­

tência concebendo tôdo o profjresso como o desenvolvimento da órdem  
cGrrespondenlc, cujas condições quaesquer reoem as mutações que 
constituem a evolução.

A demonstração do grande princípio resulta da apreciação dos 
fenômenos cósmicos, vitaes. sociaes e moraes ou psíquicos.

Tódos os seres de que são manifestações êsses fenômenos, ex-
pp.rimpnfam mutações, as quaos ee chamnm transformação, quauüu
se referem aos atributos físicos: desenvolvimento, as referentes ás
propriedades vitaes; evolução, se se relacionam aos fatos sociaes;
aperfeiçoamento ou proyresso, se peculiares aos predicados moraes 
ou psíquicos.

alMcmíitlco do movlmonto, receberam a denominaçúo quo lhes deu Augusto 
Comto, de Ici* /Mens, lato f .  lois concernente# à natureza c<5*mlea, relativo* 
ao mundo.

A  harmonia dexsa» leis (•, talve*. a mais completa quo reine entro ©a 
iflrmoa do cada uma dun cinco « ‘'rien tornArlan em quo ite Kubdlvldo a Filo- 
Hofla Primeira : poln tôdau »i«» prendem a fenômeno» Inteiramente llmidos, ao 
concurao do fOrçau quo pernUtem. coexUtem o no comunloam. sojam cósmicas, 
ou vltaoii, noclao*. ou pulquicax.
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T ôdas  essas m utações estão su je ita s  a lois, conhecidas ou desco­
nhecidas, que reve lam  sem pre  a constância no m e io  das variações, 
qu er se  tra te  dos casos norm aes q u er  dos casos anorm aes, isto * ,  
dos fenôm enos regu lares  ou dos qu e  resu ltam  de a lterações  
tensidade d ê les . l i '  o  de que tra tam  a 2* e a 3 le i da 1 ílo so fia

r,nlS u jeíto8  os seres, inorgân icos  ou orgân icos, a fôrças 
estas obedecem  tam bem  à 12* le i de F ilo s o fia  1 r im e ira . De so rt - 
que cada ser quando se desloca, exp e rim en ta  ^ le d m fa m e iU c  a 
das três le is  u n ive rsaes : a le  i  da im u ta b ilid a d e , a le i da m o d if tc a -
b ilid ad e  e a le i  da m u tu a lid a x le .

Mas não é só . A p rec ian d o  a passagem  dos s e r©6 de um a a ou tra  
s ituação observasse  qu e  não p erm an ecem  in te ira m en te  lix l>s. 
Com postos do e lem en tos ligados, con stitu in do  o  qu e se cham a s is ­
tem a, os corpos bru tos ou o rgan izados  nao se deslocam  sob a açao 
im ed ia ta  das fô rças  ex te r io re s  qu e agem  sôb re  eles, m as sob a m - 
llu ôncia  da resu ltan te  de?«as com  as fô rças  in te r io r e s . D e sorte  
que o m ov im en to  e fe t iv o  su põe a an u lação  de açoes e  reações  
in tern as; dependo da harm on ia , do e q u il íb r io  dêsses m ov im en tos
re c íp ro co s . ,

Com e fe ito , dadas d iversas  massas suspensas num a haste que 
as ligu e , fo rm an do  um s is tem a , e im p r im in d o - lh es  v á r io s  m o v i­
m entos, não se m ovem  elas segundo os m ov im en tos  im pressos  mas 
con fo rm e os que resu ltam  dê les  c dos d eterm in ad os  p e la  ação m utua 
das massas ligadas ; de so rte  qu e o m o v im en to  e fe t iv o  do s is tem a  —  
a haste com  as m assas suspensas —  d ife r e  do m o v im en to  p r im it iv o  
im presso aos seus e lem entos, de u m a qu an tidade  con s titu íd a  p o r  m o­
v im en tos  in te r io res  que se n eu tra lizam , fô rças  q u e  se e q u ilib ra m . 
Portan to , o m ov im en to  tota l do s is tem a  sôb a ação das fô rças  e x te ­
r io res  ê con d ic ionado p e lo  e q u il íb r io  das fô rças  in te r io r e s ; deste 
e q u ilíb r io  depende aqu êle  m o v im en to . Cada s is tem a  pód e  assim  
ser transform ado passando de um a a ou tra  s ituação , estabelecendo 
condições de e q u ilíb r io  de seus e lem en tos ; a sucessão f ic a  dependendo 
da s im u ltan e idade ; o m ov im en to  da ex is tên c ia .

O utro exem p lo .
U m a barra  de fe r r o  sôb a ação do c a lo r  s o fr e  um a dilatação 

que não resu lta  da to ta lid ad e  do c a lo r  ab so rv id o  m as da d ife ren ça  
en tre  êste e o destinado ao a q u e c im e n to  do c ò rp o . E ’ o  p r im e iro , 
o ca lo r  la ten te  e o segundo, o c a lo r  s e n s iv e l. D e so rte  qu e o  m ovim en to , 
a d ila tação da barra , ê s im u ltân eo  à m o d ifica çã o  da ex is tên c ia , da 
barra  a lterada pelo aqu ec im en to . Não passa de um a s itu ação  a  outra 
o cô rp o  considerado, sôb a in flu ên c ia  to ta l da fô rça  e x te r io r  que 
sobre ê le age —  o ca lo r  —  mas sôb a in flu ên c ia  apenas de um a parte 
dessa fô rça  e experim en tan do  s im u ltan eam en te  a a lte ra çã o  do aque­
c im en to  causada pela  ou tra  p a rte . V e r if ic a -s e  en tão  qu e a dilatação 
e o aqu ec im en to  estão su je ito s  não só à le i da im u ta b ilid a d e  e da 
m od if.cab ilid ad e  (as le is  qu e no caso regu lam  de p e r  s i os fenôm enos 
de d ila tação  e aqu ec im en to ), m as a inda q u e  há um a razão  constante 
entre o ca lo r  sensivel e o ca lo r  la ten te , d e te rm in an d o  a estab ilidade 

. aç<K*s - c^r PO m uda de vo lu m e  mas nessa m udança os seus 
?’ °k  m eP d °  sistem a, em b ora  não so con servem  fixos. 

ï ï n i H h l i 1 1 0  aqu ecim ento , gu ardam  con tu do  um  estado do 
n wilSl «  té» m ico  quo 6 o que m uda su cess ivam en te , transform ando 
( l ih in c r iíc "n ira íd a  na b a rra  d ila ta d a . A  sucessão dos fenôm enos do 
a q íe íim e n  ‘a.ri,‘ on i/a“ so com  a s im u ltan e id ad e  dos fenôm enos de 

I ? : 1, ' » ' 00'  a es tab ilid ad e  " o  m e io  da instabilidade. 
co p g S S w ft  Sqm i  , )n o  com  0 m o v im en to .
senta o p r in c íp io  d a f e l f i f l M i S f i f '  ^  pato ,U o 80 n0S apM "
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Os organismos são sistemas em que os elementos se acham in ti­
mamente ligados, de tal sorte que a sua mudança de posição, nern 
de leve im plica a fix idez mas a mudança Simultanea das partes sem 
alterar a unidade do tôdo. O desenvolvimento dos corpos organizados, 
como a transformação dos corpos brutos, não lhes altera a cons­
tituição.

Se tomarmos um ser vivo, vegetal ou animal, vemos que tôdos 
os elementos que o constituem no estado adulto, se acham em gêrmeri 
no embrião, no estado inicial dêles. Através de tôdas as fases que 
atravessa o organismo de um estado a outro, manifesta-se o duplo 
movimento intestino e contínuo que carateriza a vida. A só diferença 
provém de que essa vida é menos intensa no prim eiro do que no 
ultimo estado, no embrião do que no adulto, na organização mais 
simples do que na mais complicada. Uma ê função da outra; ambas 
existem simultaneamente ligadas em cada estado e em tôdos os es­
tados por que passa o organismo1.

Em qualquer dos estados, embrionário ou adulto, e nas fases 
intermediárias, permanece a unidade do ser, tanto mais acentuada 
quanto mais elevado fôr êle na escala dos organismos. O que quer dizer 
que a passagem de um a outro estado se faz sem alterar a harmonia 
ilos elementos; de sorte que o desenvolvimento do organismo se 
harmoniza com o equilíbrio dos órgãos, o movimento so concilia com 
a existência.

Como os vegetaes e os animaes, a sociedade muda de situação no 
espaço, move-se; e como êlcs e mais do que êles, os seus elementos 
constituintes guardam nessa mudança invariável harmonia, apesar de 
tôdas as variações que experimentam no seu contínuo movimento.

Assim, no meio de tôdas as modificações por que tem passado 
através dos tempos, conserva-se essencialmente a estrutura social, 
constituída pelos seus elementos fundamentacs: a propriedade, a 
família, a linguagem, o govôrno e o sacerdócio. Em tôdos os lugares 
e em tôdas as épocas, désde que haja animaes vivendo em sociedade, 
especialmente o hômem, encontra-se. sôb várias fórmas, êsses 
elementos basilares da existência coletiva. Podem ser embrionários, 
como nas coletividades prehistóricas do passado e nos selvagens do 
presente, ou adultos, como nas sociedades modernas, em tôdas encon- 
tram-se os mesmos elementos; a única diferença está no gráo de 
desenvolvimento de cada uma. De sorte que, apreciado ôsse desenvol­
vimento, nota-se que êle consiste apenas nas variações -do estado de 
equilíbrio que define cada elemento fundamental da sociedade. A se­
qüência dêsses estados é que carateriza o desenvolvimento do orga­
nismo social; é ela que constitue a evolução.

Assim, mais uma vez a sucessão é uma série de simultaneidades; 
a mutação concilia-se com a fixidez; a variação com a harmonia; o 
movimento corn a existência.

Com os seres moraes, quo formam as espéoies superiores, prin­
cipalmente a espécie humana, os hômens, considerados então não 
maig como seres animaes ou seres sociaes. mas como indivíduos, 
isto ê, animaes que sofreram não só a influência do meio físico, 
como tôdos os entes vivos, mas lambem a ação do meio social, como 
ser coletivo, ainda uma vez verifica-se a conciliação do movimento 
com a existência.

EfeLivatàènle, o hômom individual sofro espontanea e sistemá- 
ticamenle a influência do meio social em que vive, tornando-se mais 
afetivo, mais inteligente, mais ativo, o transmite pela hereditariedade 
aos seus descendentes os aperfeiçoamentos adquiridos, de sorte que, 
após certo numero de gerações, parooe haver quase um antagonismo 
completo entre o hômom prim itivo, saído apenas da animalidade, o o 
hômem contemporâneo mais afastado dela. Mas a verdade ê que.
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percorrendo tódos os gráos da evolução individual, mudando para 
melhor, aperfeiçoando-se, o hômem moderno 6 estruturalmente o 
mesmo hômem prim itivo , apenas aperfeiçoado; tôdas as mutações se 
fizeram  harm ônicamente; o m ovim ento moral, o aperfeiçoamento, 
combina-se, concilia-se com a existência, com o equ ilíb rio  moral.

Como o conjunto das simultaneidades, das harmonias, dos equi- 
líbrios, que definem  as existências nos seus vários estados através 
do tempo, constitue a órdem  —  a órdem  física, a órdem vital, a órdem 
social, a órdem moral —  e a sucessão dessas simultaneidades, dessas 
harmonias, dêsses equilíbrios. o m ovimento, o progresso —  a lei da 
conciliação form ula-se em síntese, dizendo que tôdo o progresso é 
o desenvolvim ento da órdem .

Em resumo, contemplando tôdos os seres c as mutações que êles 
experimentam, no espaço o, no tempo, verifica -se  que os fenômenos 
de que são a séde estão sujeitos a duas órdens de variações: variações 
simultaneas interiores e variações sucessivas exteriores. Aquelas 
determ inam  estados de equ ilíbrio, e ostas, as posições sucessivas 
desses estados; de sorte que as leis dinâmicas dependem das leis 
estáticas; toda mutação é uma série de equ ilíbrios; a sucessão é uma 
seqüência de s: mui lane idades; donde a conciliação do movimento 
com a existência. Não passa o prim eiro  senão de estados sucessivos 
da segunda; o progresso é realmente o desenvolvimento da órdem .



i s r o ç î À o  l e 1

A Lei da Classificação

A  contemplação dos scrcs c dos fenômenos revelou ao hômem pri­
mitivo, como revela ao reccm-nascido de liójo, a dcsórdem, a confusão, 
o cáos. Só depois de um tempo mais ou menos longo é que a Huma­
nidade, começando a fixar a atenção sôbre os objetos que a rodeavam, 
a notar-lhes as propriedades, começou lambem a distinguir entre èles 
corlos aspetos que os aprossimavam ou os afastavam, uns dos outros, 
e principiou a formar grupos do objetos congraçados por atributos 
comuns.

Assim, eslabolcccu dêsdc logo a distinção entre o Céu e a Terra, 
entro as cousas do Céu, como o Sol. a Lua, as Estréias, e as cousas da 
Terra, como o Solo, a Água o o A r. Em seguida notou outra distinção. 
Tanto no solo, como na água c no ar. há seres que se movem, que 
mudam de posição, e outros mais ou menos fixos, que só se deslocam 
por um impulso exterior. A rocha, o rio e a nuvem são exemplos de 
cousas do soio. cia agua o do ar que mostram a imobilidade ou a mo­
bilidade espontanca tios seres: a rocha, imóvel; o rio e a mívem, 
móveis i Para o observador prim itivo são ta es seres dotados da mesma 
mobilidade quo o boi o o carneiro dos seus rebanhos, ou o m ilho e o 
trigo das suas soáras. Durante muito tempo não se distinguiram as 
duas rnobilidades. Mas chegou afinal o dia de se perceber quo o mo­
vimento do rio c da nuvem não era como o do boi e do carneiro, do 
milho o do trigo; que o dos primeiros não dependia de nenhuma con­
dição especial além da própria existência comum a qualquer ser da 
Terra, ao passo que o dos segundos resullava do condições só a èles 
peculiares, constituindo o quo se chamou mais tarde a organização 
e a vida. Ficou então admitido que os corpos terrestres so bipartem 
cm dous grandes grupos: corpos som organização o sem vida —  os 
corpos bm tos  —  os mitieraes, e corpos com organização e vida —  os 
corpos vivos.

Notando-se após que entre os scrcs vivos, viviam  uns presos ao 
solo, á água e ao ar, renovando a sua existência com os elementos t i­
rados exclusivamente do meio sólido, líquido ou gazoso da Terra, ao 
passo que outros se mantinham quase exclusivamente de elementos 
fornecidos pelos prim eiros— formou-se a distinção entro os seres 
vivos, separando-os em dous grupos: os que subsistem a custa da 
matéria morta —  os vcgctacs, e os que subsistem a custa da matéria 
viva —  os animaes. Conslituiu-se assim a série ternária, mincracs, 
vcfjdaes, animaes.

Mais tarde, vcrificou-so ainda quo entro os últimos havia alguns, 
como os macacos e as aves, quo viviam  mais ou menos associados, for­
mando organismos coletivos, que lembravam a vida do ser dos sores, 
daquôle quo até então se julgava um ento a parte, para quem ludo 
fôra crcado polos deuses —  o Homem, a Humanidade. Foram então 
aqueles organismos coletivos elevados íi categoria do humanidades 
abortadas, o destacou-so do grupo dos animaes. outro mais d iferen­
ciado, o das sociciladcs, induindo-so o hómem entro os animaes soci­
áveis e constituindo-se os seres vivos sociaes, como jã  havia os sores 
vivos vegelaes o os seres vivos animaes.

Por último, os animaes componentes dos soros vivos coletivos ex­
perimentando com o tempo a ação da existência social, formaram 
nova modalidade da existência vital a vida individual, a existência



m oral, p ecu lia r  ao hôm em , o aos an im aes su p erio res  quo m ais in tim a ­
m ente se lhe assem elh am . D e sorte  qu e  d o  g ru p o  dos seres  co le tivos , 
destacou-se o dos seres in d iv idu aes .

Com pletou-se a sé r ie  dos se res : m in era es , vcge ta es , an im aes, s o -  
c icdad.es, in d iv íd  u os .

Estudando os corpos bru tos e os corpos v ivos , d is tin gu em -se  en tre  
êles os qu e p o r  m ais que so decom ponham  dão sem p re  a m esm a subs­
tância, com o o ouro, a prata, o fe rro , o cobre, o estanho, o zinco, o 
outros que decom postos produzem  substâncias d ife ren tes , corno o 
bronze, o latão e o sal, com postos, o p r im e iro  de cob re  c  estanho, o 
segundo de cobre e zinco, e o te rce iro  de sód io  e c lo ro . T a e s  são ainda, 
entre os p rim eiros , o h id rogên io , o ox igên io , o azoto, o carbono, e 
en tre  os segundos a água, o ar, o a lcoo l, o assucar, a  u réa . Forrnarn 
os p rim eiros, o que se cham ou co rp os  s im p les , e os segundos, co rp os  
com postos. São todos êles o fundam ento  com u m  de tôdos, 011 quase 
tôdos os grupos de seres, inorgân icos ou orgân icos , bru tos, 011 v iv o s .

A o  par da sucessão dos seres fic o u  tarnbem con stitu ída  a s é r ie  
dos fenôm enos.

Em quanto os m ineraes reve lam  aos sen tidos im ed ia ta  ou m ed ia ta - 
m ente os a tribu tos m atem áticos  de nú m ero, exten são e m ov im en to ; 
os fís icos de pêso, ca lor, luz, som, e le tr ic id ad e , m agnetism o, ch e iro  e 
sabor; os qu ím icos de com posição  e decom posição , nenhum  dêles 
possue organ ização e v id a . Estas p rop ried ad es  só aparecem  nos v e - 
getaes e nos an im aes.

Quanto à sociedade, ê p red icado exc lu s ivo  dos an im aes su periores, 
e a m ora lidade é apenas p ecu lia r  ao hôm em  in d iv id u a l e  a  an im aes 
su periores que lhe são in tim am en te  ligados .

Há pois uma seqüência de p rop riedades  para le la  à cadeia  dos 
seres. A ' série  —  m ineraes , vcgetaes, an im aes, sociedades, in d iv íd u o s .
—  corresponde a série  —  n ú m ero , ex ten sã o , m o v im e n to , peso, c o lo r , 
luz, som , ch e iro , sabor, e le tr ic id a d e , m a gn e tism o , com p os içã o , d e co m ­
posição, organ ização, vegeta lid ad e, an inud idade, socialidLade, m o ra ­
lidade.

E xam inando agora o resu ltado dessa e laboração  secu lar da H um a­
nidade, v e r if ic a -s e  ainda que, ob je tivam en te , is to  é, em  re la ção  ao 
o b je to  exam inado, os seres m ais geraes  são os m in era es  e os m ais  es- 
peciaes, os in d iv íd u os  ;  e su b jetivam en te , isto é, em  relação ao s u je ito , 
que exam ina, é o con trário , os m ãis  geraes são os in d iv íd u os  e os m ais 
espeeiaes os m ineraes.

Com e fe ito , Ma gen era lidade o b je tiva  —  com o d iz P ie r re  L a f f i t t o —  
constitue-se por 3 ca ra teres : í.°  a extensão da p rop riedade  a um  nu­
m ero de seres m ais con s id eráve l; 2 o núm ero m a io r  ou m en or de 
coiidiçOes necessárias â produção do fenôm eno; 3.° a constância m a io r  
ou m enor, ou a va riedade  m ais 011 menos con siderável do fen ô m en o ."

Ora, as propriedades pecu liares  aos m ineraes, aos corpos brutos 
são comuns a tôdos os seres; as condições da sua ex istência , indepen­
dentes das que se ex igem  para  a do ou tros seres, com o os corpos v ivos , 
ao passo que as destes dependem  daqu eles : qu a lqu er ser v iv o  tem  pêso 
e calor, corno um corpo  bruto, mas um corpo b ru to  não precisa de o r ­
ganização para ex is t ir ; finalmente^ os carateres dos m ineraes são 
m u ito  menos acentuados que os dos seres v iv o s :  ó m ais fa c il d is tin gu ir 
im ediatam ente, ã sim ples vista, um anim al de outi'0, quo um m inorai
de outro mineral; um cão de um ga lo , que o sal do cozinha, do sal 
amargo.

Assim , objetivamente, são os mineraes os mais g01'a0 8  dos soros 
e as proprkuJades quo revelam, as mais goracS das propriedades.

Quanto a generalidade subjetiva, carateriza-se pela coexistência 
no ser dus propriedades quo condicionam  a existência «Io sujeito, tio
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hômem. da Humanidade. Donde o ente humano, o hômem individual, 
o indivíduo, ser subjetivamente o mais geral dos seres, e o mineral, 
o menos geral de lòdos.

De fato, o hômem individual possuo qualidades moraes e so­
ciaes, vida, atributos físico-quím icos, movimento e fórma, existência 
numérica; é o resumo do mundo, o m icrocosm o , como lhe chamava a 
sabedoria teocrática; nenhum ser possue ésse gráo de generalidade 
subjetiva: emquanto o mineral se lim ita a manifestar os predicados 
inferiores de composição e decomposição, eletricidade, magnetismo, 
cheiro, sabor. som. luz. calor, pôso, movimento, fórma e numero. E ’ o 
menos geral de tódos, sob o ponto de vista subjetivo.

Assim tambem, sõb o aspecto subjetivo, as propriedades moraes 
são as mais geraes e as físicas as menos geraes de tódas as propri­
edades.

Do exame dessa distribuição dos grupos de seres e de fenômenos, 
que a Humanidade foi realizando dêsdc os seus primórdios até hôje. 
Augusto Comte, o supremo intérprete do Grande Ser, induziu a lei 
correspondente, a lei da jerarquia, a lei da classificação, cujo enun­
ciado resume a sumária exposição que acabamos de fazer:

Toda classificação positiva procede segundo a generalidade cres­
cente ou decrescente tanto subjetiva como objetiva.

Descoberta a lei, a sua adaptação a tódos os casos possíveis dá-lhe 
o caráter mais de regra que de le i. Daí a fórma do seu enunciado.

Mas lei ou regra, ó um princípio universal que regula tôdas as 
classificações de seres e fenômenos: naturaes ou artificiaes, teóricas 
ou práticas, sientíficas ou industriaes.

Imaginando-a aplicada em tôda a sua plenitude, póde formar-se 
a escala completa de tôdos os seres e de tôdos os fenômenos, abran­
gendo tôdos os gráos possíveis dèsses seres c dôsses fenômenos.

A  lei da classificação ú, por assim dizer, essencialmente universal, 
porque se aplica às mais alias como às mais rudimentares cogitações 
do espírito; às mais grandiosas como às mais humildes operações da 
atividade; às mais sublimes como às mais grosseiras manifestações 
do sentimento. A cada passo na vida temos ocasião de aplicá-la para 
substituir a confusão e a dcsórdem pela regularidade e pela órdem. 
E ‘ uma das mais belas descobertas do gônio universal de Augusto 
Comte.
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T S r O Q Á O  1 * 7 *

A  L e i  do  In t e r m e d iá r io

A contemplação dos seres e dos fenômenos que levou á d e?o - 
berta da lei da classificação, levou tambem ao adiamento do princípio 
complementar do que tôda classificação *<■ reduz e-sencialmenb a u;;. : 
sério lerrfâria. Pode acontecer que de fato se componha de maior 
número de tèrmos; mas, apreciando-os minuciosamente, verifica—  
que tódos se condensam em três.

Assim instituiu a Humanidade vários grupos de progre -<>- de 
três termos. Entre êles destacam-se alguns que são peculiares a 
tôdos os seres e a tódos os fenômenos, como os que se seguem :

Terra —  Agua —  Ar;
SólidG —  Líquido —  Gaz;
.Mistura—  Dissolução —  Combinação;
Mineral —  Vegetal —  Animal;
Família —  Pátria —  Hmanidade;
Coração —  Espírito —  Caráter;
Linha —  Superficie —  Volume;
Passado —  Presente —  Futuro.

Examinando-os, yê-ge que, além de obedecerem à lei de classi­
ficação, porquanto se sucedem na órdem de generalidade crescente 
ou decrescente, tanto subjetiva como objetiva, ainda oferecem o ca­
ráter constante da ternariedade.

Com efeito, tôdos êles formam séries de três termos, em quo 
o segundo é objetivamente menos geral e subjetivamente mais ger3l. 
que o primeiro, e objetivamente mais geral e subjetivamente menos 
geral que o terceiro.

Vejamo-lo.
A  água 6 menos geral objetivamente que a terra.' porque ílue 

«óbre a terra, que sem terra não há água; o há terras sen» água —  -  
desertos; e mais geral subjetivamente, porque o hômem, o suj- ito, 
depende mais da água que da terra ; suporta mais a foine que a se.i.v 
E o ar 6 ainda mais geral subjetivamente que a água, porquanto o 
xujailo, o hômem, pôde viver mais sem água do que sem ar, sem boP.*r 
do que sem respirar. Objetivamente é o contrário. O ar •• o monos 
geral, já que sem ôle se pódem realizar fenômenos quo não disi»>u- 
*am a terra e mesmo a água; taes a eletricidade c a luz. A  oxisUVi- 
cia de planétas como a Lua. que não lêem ágwi nem nr o 'áo  apona* 
terra, comprova plenamente a verdade da sucessão term ina: —
á/jua —  ar.

O lígu ido {• mai* geral que o ãAlido, *óh o n«p<<U> suhjotivo, |*»r- 
quanto concorre mai* no hômem, no tu jttito, quo o fUxdo, o u u » » ' 
geral objetivamente, porquanto na 'Ferra liá main sólidos quo liquido*. 
(>h«*Tva-*<; o imsmo coin ndaçfto ao* ga/.»«•. A mn-^a g»4*»»a ot*- 
io tiv iiM flU  mono* k«tmI qun a ma««a liquida, purqw«» h á  no mundo 
mai» liquidou do que gaze*; man mihjotlvnmente *k mal* K<*ral por- 
fiuanto o  hóm<'in, o Mujcllo, depondo mum do «dmuonto ib i*11"* quo 
*lo liquido; m il* do ar, quo da imua.

/í" dlvemo* trráon do unifio material —  w i i fn w .  «íiuoím* : 
combinação —  conatituom nôvo oxouiplo da »*'ne turnári*.



A mistura é a umfto material em quo os elementos cornponentei 
conservam a sua natureza específica, formam um tôdo heterogenco 
Exs. : a união, nas condições ordinárias, do farinha e assiicar, de az*d 
e vinagre, de enxôfre o ferro.

A  dissolução é a união material em que os elementos componen­
tes conservam a sua natureza específica, formam um tôdo hetero­
gêneo, mas guardam entre si um limito superior, além do qual c e m  
a união. Exs. : a união de (í(/va e assúcar, de água c sal. do água e ar.

A combinação é a união material em que os elementos compo­
nentes perdem a sua natureza específica, formam um tôdo homogeneo 
o guardam entre si dous limites, aquem ou além dos quaes cessa a 
união, ou conservam proporções definidas. Exs. : a união de dous 
volumes de hidrogênio c 1 de oxigênio, para formar a água; de i de 
cloro e í de sódio para formar o sal de cozinha ou clorureto de sódio; 
de 1 de enxôfre c 2 de oxigênio, para formar o (/az sidfuroso; de 
12 de carbono, 11 de hidrogênio e i l  de oxigênio para formar o 
assúcar ordinário, de 4 de carbono, 0 de hidrogênio e 2 ‘Je oxigênio 
para formar o álcool ordiiuírio; de 20 de carbono e 16 de hidrogêneo 
para formar a essência de terebentina.

Por essas definições dos três lèrmos da série —  mistura, disso­
lução, combinação —  vê-se logo que o segundo é mais geral objeti­
vamente que o terceiro, e menos do que o primeiro, porque a sua 
existência depende de menos condições e abrange maior número de 
casos que o seguinte, e depende de mais condições e abrange menor 
número de casos que o precedente. Subjetivamente é o contrário. A 
dissolução é mais geral que a mistura c menos que a combinação, por 
que no hômem, no sujeito, coexistem mais combinações que disso­
luções, e mais dissoluções que misturas.

A maior generalidade subjetiva da vegetalidade com relação à 
mineralidade, é poi assim dizer intuitiva: basta lembrar que o ve­
getal 6 um ser vivo como o homem, ao passo que o mineral não tem 
vida. E a da animalidade relativamente à vegetalidade resulta logo 
da circunstância de que no animal concorrem elementos peculiares 
ao hômem e que não tem o vegetal —  os nêrvos e os músculos. 
Quanto à generalidade objetiva, a do têrmo médio é menor que a do 
precedente e maior que a do seguinte, porque o mineral é comum ao 
vegetal e ao animal, ao passo que a organização e a vida não se en­
contram nos mineraes e são comuns aos vcgetaes e aos animaes: e 
o sistema nervoso e muscular são peculiares apenas aos animaes.

A família é o ser coletivo comum a tôdos os animaes sociáveis, ao 
passo que a pátria e a humanidade só surgiram na espécie humana o 
rnaia especialmente nos povos superiores. Objetivamente «'• pois i 
pátria ser menos geral que a família, o mais geral que a humanidade 
Subjetivamente é o oposto. A humanidade 0 o mais geral d** t«Vlo< 
os seres, porque a tôdos resume, condensando em si mesma os atri­
butos de tôdos. E’ a pátria das pátrias, a família universal.

O coração, o sentimento, é o primeiro predicado do hômem in­
dividual .Estimulando o espírito, a inteligência, é dêlo quo dependem 
as idéas, bôas ou más, conforme o impulso sentimental fôr bom ou 
rnáo. Ix* sorte quo é o coração mais K*'ral objetivamente oue o es­
p irito . E como as ações dependem das idéas estimuladas pelos senti­
mentos, o caráter, fonte da ação. é o menos geral dos atributos hu­
manos, sôb o aspeto objetivo, enquanto o espirito é menos que o 
coração e mais do que •» caráter.

Na órdom subjetiva, porém, dá-se o contrário. Concorrendo par» 
a açáo mediante o impulso do sentimonlo e as hues da inteligência, o 
caráter é a funçflo quo se incorpora tôdos os predicado* do Indivíduo;
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é portanto a função mais geral rio sujeito, do hornein, sôb o as peto «ub- 
je t iv o .

Pela mesma razão segue-se-lhe na escala descendente, a do es­
pírito, que se pôde m anifestar sem o caráter, e a do coração, que in­
depende do espírito e do caráter. O térm o médio, pois, o esp írito , é 
objetivamente mais geral que o cará ter e menos geral que o coração, 
e subjetivamente mais geral que o coração  e menos geral que o caráter.

O espaço revela bem acenluadamente a série ternária com a 
sua divisão de espaço de 1 dimensão, ou linha, de 2 dimensões, ou 
superfic ie , e de 3 dimensões, ou vo lum e.

A  íín/<« é, objetivam ente, o mais geral e o  vo lu m e  o menos geral 
dos elementos do espaço, porque tôdos os seres e tôdos os fenôm e­
nos só íéem  realidade quando se apresentam pelo menos segundo 
uma dimensão; e porque o volum e depende da totalidade das d i­
mensões do espaço, de sorte que há seres e fenômenos que por sua 
inacessibilidade, quanto à tríp lice  extensão, não podem ser aprecia­
dos senão quanto a uma ou duas delas, taes certos astros e atributos 
correspondentes. Quanto à s u p e rfíc ie . pela sua composição de 2 di­
mensões, coloca-se naturalmente entre a linha  e o  vo lum e , como 
menos geral que a prim eira  e rnais geral que o segundo. Subjetiva­
mente é o oposto que se v e r ific a . O vo lum e  é o mais geral e a linha
o menos geral dos elementos do espaço, porque a extensão trid im en­
sional é que prevalece no hômem-, no su je ito ; seus orgãos, seus apa­
relhos, seus tecidos, mesmo as suas células são volumes, ainda que 
muitas vezes m icroscópicos; embora néle se encontrem tambem ele­
mentos que se revelam  apenas pelo cumprimento, como certas células. 
A  su p erfíc ie , por m otivo análogo, é subjetivam ente mais geral que 
a linba e menos geral que o vo lum e.

A  trindade cronológica é afinal outro exem plo decisivo da pro­
gressão ternária. O passado é o tempo rnais geral, objetivam ente, 
porque abrange número cada vez m aior de relações de sucessão, es­
tende-se o seu dom ínio sôbre seres e fenômenos que aumentam de dia 
para dia, e cuja realidade é atestada pelo número cada vez m aior 
de gerações. O fu tu ro  é, sôb esse aspeto, o menos geral, porque se 
re fe re  a entes e fatos apenas possíveis, que ainda não se tornaram 
objetos reaes. Quanto ao presente, é objetivam ente menos geral que
o passado, porque abrange menor núm ero de objetos, e mais que o 
futuro, cu ja objetividade é de tôdo inexistente. Sob o aspeto subje­
tivo, é o passado o menos geral, porque seus elementos, dependendo 
embora so do su jeito atual, tiveram  existência ob jetiva  anterior e o 
fu turo o mais geral porque a sua existência é func-ão exclusiva do 
su je ito . Quanto ao presente, é mais geral subjetivam ente que o pas­
sado, porque o abrange e condiciona im editam enlo a existência do 
sujeito, e menos geral que o futuro, porque só êste abraça tôdos os 
tempos, com o produto do passado e do presente e só existo por quo 
existe o  su je ito .

Po r tôdos fisses exem plos fica  perfeitam ente provado que os 
grupos de seres e fenômenos, além do sujeitos à lei da classificuçúo, 
form am  progressões ternárias. Tudo demonstra quo so trata do sé­
ries de très têrrnos, que em cada caso representam um tôdo que se 
trlparto.

Aqui é o conjunto dos corpos brutos, o mundo InorgAnico, quo 
se d ivide em terra, áuua o ar, ou orn sólidos, litju idos o uotes ; depois, 
é a união m aterial da* substâncias ussumindo as fôrmas du mistura, 
dissolução e com binação; em seguida, 6 o inundo tôdo, u nature**
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morta e a natureza viva, que se divide em mineraes, veuetaet e ani- 
maes• segue-se o mundo social, compreendendo a família, a i A t ria 
c a humanidade; após, a natureza humana, o mundo moral, distri­
buído cm coração, espirito c caráter; finalmente o espaço, tripartido 
em linlui, superfície e  volume, c o tempo em passado, presente e 
futuro.

Em qualquer caso o têrrap médio depende do inicial, que lhe 
serve de fundamento, e do final que o remata ou limita.

A água depende do meio terrestre e aereo onde flue. fundando-se 
no primeiro e sendo limitada pelo segundo, que a fluide/- aerea é o 
limite da fluidez aquosa.

O estado líquido depende do estado sólido, cuja coesão sofreu 
certo gráo de desagregação molecular, e do estado ga2oso, que é o 
limite dessa desagregação.

A dissolução depende da mistura, porque é uma mistura em que 
a união se torna homogfônea pela fixação de um limite superior de 
saturação: c da combinação, porque é esta uma dissolução que além 
de um limite superior possuo um limite inferior de saturação.

O vegetal depende do mineral, porque a sua organização e a sua 
vida não subsistem sem o concurso das substâncias inorgânicas; e 
do animal porque este limita pela sua atividade a existência do ve­
getal.

A pátria depende da família, porque a pátria resulta do concurso 
das famílias sob um govôrno comum; e da humanidade, que lhe serve 
de limite, reduzindo a extensão do seu domínio a limitado grupo de 
hômens e terras, e ao mesmo tempo ligando a tôdos numa livre e 
fraterna união espiritual.

O espírito depende do sentimento, porque só ôste inspira as 
idéas , e do caráter que realiza as ações, limitando as divagações do 
espírito.

A superfície depende da linha, que é um dos elementos da sua 
constituição, e do volume de que é limite.

O presente depende do passado, porque dele provém, e do futuro, 
porque o limita segundo as leis deduzidas do passado.

Mas não é só a subordinação do tèrmo médio aos dous extre­
mos que se induz do exame das classificações ternárias. síntese de 
tôdas as classificações. Descobre-se também que o tôrmo central liga
o inicial ao final.

Se a sucessão dos trôs tôrmos representa a marcha esponta- 
noa doa ficrea e fenômenos, a sua constituição sistemática im­
plica o predomínio final do tôrmo intermediário sôbre os dous 
extremos.

Assim, o conhecimento sistemático da água só so completa depois 
do da terra e_do ar; o dos líquidos, depois do dos sólidos e dos gazes;
o da dissolução, depois do da mistura e da combinação; o dos vegetaes 
depois do dos mineraes e dos animaes; o da pátria depoiV do da ía- 
mília e da humanidade; o do espírito, depois do do coração e do cará­
ter; o das superfícies depois do das linhas o do volume; o do presente 
depois do rio passado e do futuro.

Em resumo, a contemplação dos grupos distribuídos segundo 
a loi dn classificação revela: 1* quo se distribuem essencialmente 
em series ternárias; 2\ que em cada série o tôrmo médio se subor­
dina ao inicial o ao final c sorvo do laço entro ôles.

)
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E’ o que so contem na Ic i do interm ediário, assim chamada por 
Pierre Laffitte, entrevista por Huffon, mas verdadeiramente desco­
berta por Augusto Comte, que a enunciou nôstes fórmos :

Todo intermediário depende dos doux extremos cuja ligação 
opero.

Como a lei do intermediário estabelece a continuidade entro os 
trés tôrmos da série —  o médio, e os dous extremos —  póde chamar- 
se tambem —  le i da continuidade (5 ).

(5 )  Essencialmente ob je tiva  a G» s ír io  ternArla da F ilo so fia  P rim eira , oiuborn 
mono» que a prccedento. a 4\ a m a l» ob je tiva  do tOdas. fórm a «tu a  G* s ír io  a 
lejcIslaçAo peculiar 6. k u c o s s ü o  dos gru po» do soro» o fcuOmenos. regulando-lhes .»

«f'fp inJo  n m ia d la trlbu lcAo cm  «O rle », undo O i u tr ltiu to * eatAtlOOt*
*o  conciliam  com  aa propriedudCH dlnAm lcan, o em  quo cada  t írm o  w  *u m < «  
num a c e r ta  ó rdem  «  no d ispõe oom  doto rm ln ado  n oxo . A  le i dit conoU lnçAo w i »  
em  cada «o r  a  converx& o d o  m ov im en to  «>m e q u ilíb r io ; a da c laxa lflcaçAn  regu la  
a  «fucertsfto dou sores o don fonftmenon ; a  d o  In lornw d l& rlo  p rM ld e  A min conw tAo 
A  le i du con c ilia ção  6 com plem nn tar da l » l  da  m u tu a lld ad o : pois »  converaAo do 
m ov im en to  em  equ ilíb rio . aupAo n eq u iva lên c ia  daa a c A n  m ú tu a * . A  U l d »  olaa* 
■ lflc «c fto  ft tam bem  com p lem en ta r du loi don tr.'a c a ta d o » :  pola a  «o q ü ín c l*  das 
■•oncepçfte», regu lada  pela  l«*l da ovoluqAo m ontnl, correspondo »\ dlatrlbuU;Ao d "4  
fenôm eno» o dos acre* segundo a le i d a  o lu sa ifleu yA o . l*o r . - « « •  a fin id a d e .. 
ach am -M  m ala d lro ta m en le  ligadas, quo quaoaquor dua nulraa. aa tr f1»  «é r le a  te r « 
n& rlaa: a a», a  4* a a  6», lato 6. aa leia dlnfcm lcaa do  «n M n d tn w n te  <le| doa tr»'* 
*>«tnd>»a m entaea, |«| doa trAa natadna a tivos , Inl doa UNte ra tado* t f ( t l v o « ) ,  «a  
leia d o  m ovim en to  iin lvoran l ( l . i  du peraiat Anda. Ic i da coa«bit*«U *ta. le i da mu- 
lu a liii.K i» ) «  na le is  d la irlb til^Ao doa fanAm elioa r  doa n írw i <lel d »  M i i f l l l i c i » ,

* *  ^U aain ragAo •  l . l  d »  In t.rm .M lIá rlo ).
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j s r o ç J L o  1 8 '

A Classificação das Sciôncias

Regulando a variação dos fenômenos, independentemente da sua 
categoria, a Filosofia Primeira é constituída por leis universaes, cuja 
aplicação aos fenômenos segundo a sua própria categoria, dá lugar à 
formação do lois especiaos menos abstratas quo as primeiras, o que, 
com outras peculiares a nada grupo do propriedades, formam diversas 
siéncias particulares, como as primeiras constituem a siôncia geral.

A Filosofia Primeira ê a síntese abstrata de tôda a órdem natural; 
abrange os princípios essenciais a que obedecem o hòrnem e o mundo.

Do concurso dos dois —  hômem «  mundo— resulta imediatamente 
a formação das hipóteses. Contemplando o mundo e o hómem, forma- 
se a hipótese mais simples, mais simpática o mais estética de acôrdo 
com os dados adquiridos. Nessa fórmula revela-se logo a constância 
na relação e a variação na intensidde rios dados. Surge a noção da 
imutabilidade e da modificabilidade. Uma e outra dependom dos mate- 
riaes fornecidos pelo mundo e das combinações do espírito do hômem, e 
verifica-se que estas se subordinam áquéles; que as imagens são menos 
intensas que as sensações o que no tumulto daquelas há sempre uma 
preponderante, a imagem normal. Mas, operando sempre de acôrdo com 
a lei das concepções e as leis das imagens, o entendimento humano 
não ó sempre o mesmo; varia apresentando três estados sucessivos; 
fictício, abstrato e positivo. O mesmo acontece coin a atividade, pri­
meiro conquisladora, depois defensiva, por último industrial, e com o 
sentimento que começa pelo apêgo doméstico, continua com a vene­
ração cívica o culmina com a bondade, a fraternidade universal. Por 
outro lado, o mundo mostra ao hômem que tôdos os estados de equi­
líbrio ou de movimento tendem a permanecer espontaneamente, assim 
como não se altera a constituição de qualquer sistema, quando expe­
rimenta mutações simullanoas comuns a tôdos os seus elementos, e 
ainda que existe sempre equivalência entre a ação e a reação. Veri­
fica-se afinal que tôdo o progresso é o desenvolvimento da órdem; 
que tôda a classificação procede segundo a generalidade crescente ou 
decrescente, tanto subjetiva com objetiva; e que o intermediário su­
cede aos dous extremos cuja ligação opera.

Tôdos êsses princípios aplicam-se indistintamente aos corpos 
brutos como aos entes vivos, aos números como às virtudes, aos fenô­
menos físicos como aos predicados sociaes. aos seres individuaes como 
aos organismos coletivos.

O conhecimento de tôda essa órdem 6 devido à Humanidade. Sem
o ser dos seres não o teriarnos, embora pudesse ela existir indepen­
dentemente dêle. Alêm disso, é a Humanidade que resume tôdos os 
seres e tôdos os fenômenos. Por isso mesmo conhecê-la ê conhecer
o mundo c o hómem. Tôda a siôncia, a siôncia integral <5, pois, a siôn- 
cia da Humanidade.

Mas, como a Humanidade ó, segundo a bola fórmula sociológica 
de Augusto Comte, o conjunto contínuo dos scrcs convcrocntcs, o »*ntro 
êsles cabe a primazia ao hômem, o estudo da Humanidade começa pelo 
estudo do hômem. Sendo o hômem um animal social, o sou conheci­
mento tem que ser precedido do da sociedade, do conhecimonto dos 
seres coletivos. E  como êstes so compõem do seres vivos o os sores 
vivos dependem dos fenômenos químicos o físicos, quo nêlos so rea­
lizam, para estudar a sociedade convem antes estudar a vida o as pro-
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priedades especiaes e geraes dos corpos, m anifestadas cm suas fôrm as 
menos complexas, nos corpos brutos. Essas propriedades revelando-se 
nos seus modos mais sim ples entro os astros, quo só podem ser p le­
namente conhecidos pelo número, pela extensão e pelo m ovim ento, 
é preciso estudar antes de tôdos esses atributos, os mais elem entares
o Keraes de tôdos e que são os atributos matemáticos, base fundamental 
de tôdos os outros. Daí as sete siéncias especiaes em que se d iv id e  a 
siôncia geral da Humanidade:

1» —  M atem ática: siôncia do número, da extensão e dó m ov i­
mento.

2* —  Astronom ia: siôncia dos astros.
3» —  F ís ica : siôncia das propriedades geraes da m atéria .
i a —  Q uím ica: siôncia das propriedades especiaes da m atéria,
5* —  B io logia  : siôncia da v id a .
G* —  Socio log ia : siôncia da sociedade.
7* —  M ora l: siôncia do hôm em .

Essa d ivisão da F ilo so fia  Segunda em 7 gráos, ou essa c lass ifi­
cação das 7 siéncias especiaes, com plem enlares da siôncia universal, 
que é a F ilo so fia  P rim e ira , adm ite cinco outras disposições, form ada» 
sucessivamente por grupos de 2, 3, i, 5 e G siéncias.

I

2 Constituições b inárias:

f Cosmologia (M atem ática —  Astronom ia —  F ísica  —  Q uí-
l . * i  nuca) .

I Sociologia (B io log ia  —  Socio logia  —  M ora l) .

F iloso fia  Natural (M atem ática —  Astronom ia —  F ísica  —  Quí­
m ica —  B io lo g ia ).

F ilo so fia  M oral (S oc io log ia  —  M ora l) .

I I

3 Constituições ternárias :

órdem  M aterial (M atem ática —  Astronom ia —  F ís ica  —  Q ui- 
! n rn ica ).

órdem  V ita l (B io lo g ia ) .
órdem  Humana (Socio log ia  —  M ora l).

L e is  F ísicas (M atem ática —  Astronom ia —  F ís ica  —  Química 
b — B io lo g ia ).

Leis intelectuaes (Soc io log ia ) .
L e is  Moraes (M ora l) .

, i f Lógica (M atem ática ) .
/ (Astronom ia —  Física —  Q u fm ica ).
I Moral (B io log ia  —  Sociologia —  M oral) .
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2 Constituições quaternárias.

III

1/

2.

Cosm ologia (M atem ática —  Astronom ia —  Física —  Química) 
B io lo g ia . '  '
S oc io log ia .
M ora l.

Par In fe r io r  (M atem ática —  A stron om ia ).
P ar M édio (F ís ica  —  Q u ím ica ).
Par Superior (B io log ia  —  S oc io log ia ).
M oral.

IV

1 . Constituição qu inária .

M atem ática (M atem ática e A stron om ia ). 
F ísica (F ís ica  e Q u ím ica ).
B io lo g ia .
Socio log ia .
M ora l.

1. Constituição senária.

M atem ática (M atem ática e Astronom ia)
F ísica
Quím ica
B io log ia
Sociologia
M ora l.

Em resumo a jera rqu ia  enciclopédica, ou a classificação da> 
Eiências constitutivas da F iloso fia  Segunda, póde sei °™na 
escalas. as únicas verdadeiram ente importantes, que devem ser oo
jeto de estudo.

1/ Escala :

1 — Cosm ologia.
2 —  Sociologia.

2.* Escala:

1 —  F iloso fia  Natural
2 —  F iloso fia  M oral.

3 “ Escala:

1 —  Cosmologia.
2 —  B iologia .
3 —  Sociologia.
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4.* Escala:

1 —  Cosmobiologia.
2 —  Sociologia.
3 —  Moral.

5.* Escala:

1 —  Lógica.
2 —  Física.
3 —  M ora l.

0.* Escala:

1 — Cosmología.
2 —  B io log ia .
3 —  Sociologia.
4 —  M ora l.

7.* Escala:

1 —  Matemállcastronomia,
2 —  F ísicoqu ím icá .
3 —  B iosocio logia .
4  —  M oral.

8.‘ Escala:

1 — Matemátlcastronornia.
2 —  Físicoquírn ica.
3 —  B iologia .
4 —  Sociologia.
5 —  M ora l.

9.* Escala:

1 —  Matemállcastronomia.
2 —  F ís ica .
3 —  Quím ica.
•4 —  B iologia .
5 —  Sociologia.
6 —  M ora l.

10/ Escala:

1 — Matemática.
2 —  Astronom ia.
3 —  Ffefca.
4 —  Quím ica.
5 —  B iologia .
0  —  S o c i o l o g i a .
7 —  M o r a l .

Cada uma dessas escalas obdece ?» 14* le i do F iloso fia  Prim eira, 
ao princíp io universal do elassamento positivo, c o n s id e ra n d o -a s  no 
sentido d ireto ou inverso da sucessão dos seus gráos. Tódas ns slennns 
que as compõem estão classificadas segundo a órdem  de generaluia<i«* 
crescente ou dccrcscenle tanto subjetiva corno ob jetiva . E a o^çaja que 
fórrna a série  didática, a que deve gu iar o  esp írito  na aquisição nos 
conhecimentos teóricos, ó a escala setenária: Matemática, A s tro n o m ia . 
Físíca, Química, B iologia, Sociologia o Moral.
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Matemática—  é a siôncia do número. Ma extensão e do mo* í- 
menlo| osluda a medida indireta das grandezas.

Astronomia —  é a siôncia matemática fios astros; estuda as leis 
do número, da extensão e do movimento em relação aos corpon ce- 
lestes.

Física —  é a siôncia das propriedades geraes dos corpos: gravi­
dade. calor, luz, som, eletricidade e magnetismo, sabor e odòr.

Química —  é a siôncia dos fenômenos dej composição e decompo­
sição das substâncias; estuda os atributos especiaes dos corpos.

Biologia —  é a siôncia da vida; estuda as leis geraes da existência 
vegetal e animal.

Sociologia —  é a siôncia da organização e da evolução da exis­
tência social.

Moral —  é o estudo da natureza humana, do hômem individual: 
teórica —  é a Psicologia, siôncia da alma, tratado do espírito humano, 
ou. melhor, do conjunto das funções do cérebro ;prática, é a Moral, 
própriamente dita; institue o aperfeiçoamento da natureza humana, 
a educação do hômem.

Em cada uma dessas siências, como em tôda a siôncia, há que 
se considerar não só a doutrina  como lambem o método.

Doutrina —  é o conjunto das noções adquiridas pelo conhecimento 
das leis dos fenômenos. Método —  é o conjunto dos processos por que 
se adquire o conhecimento dessas leis. A doutrina é o objeto da 
siéhcia própriamente dita; o método é o objeto da lóf/ica. E' um 
assunto inseparavel do outro, porque é pelo estudo das leis dos fenô­
menos que se sabem os processos para conhecê-las; é raciocinando 
que se aprende a raciocinar. Não se separa o método da doutrina, a 
lógica da siôncia.

Assim, pois, cm cada uma das 7 siências predomina um processo 
especial de raciocínio. Na Matemática —  a dedução; na Astronomia —  
a observação; na Física —  a experimentação: na Quím ica—  a nomen­
c la tura ; na Biologia —  a comparação; na Sociologia —  a filia ção; na 
Moral —  a construção. Os 5 intermédios formam o processo gera l—  
indução.

Dedução —  é o rnodo de raciocinar pelo qual se vae do geral ao
particular, formando conclusões especiaes emanadas de proposições 
geraes.

Indução —  é o modo de raciocinar pelo qual so vae do particular 
para o geral, achando o que há de constante na variedade dos casos.

Observação —  é o modo de raciocinar pelo qual induzimos medi­
ante a contemplação dos fenômenos, laes como se nos apresentam na­
turalmente, sem lhes introduzirmos nenhuma modificação.

Experimentação —  é o modo de raciocinar pelo qual indu/i:;.. < 
mediante a contemplação dos fenômenos artificialmente produzidas, 
introduzindo-lhes as modificações a apreciar.

Comparação —  é o modo de raciocinar polo qual induzimos me­
diante a contemplação de fenômenos semelhantes.

Filiação —  é o modo de raciocinar polo qual induzimos medianio 
a contemplação do fenômenos sucessivos.

Nomonclatûra —  é o modo do raciocinar pelo qual induzimos mo- 
diante u contemplação do fenômenos nominalmente assinalados.

Construção —  é o modo de raciocinar pelo qual so açoitam ou >■< 
rejeitam  proposições segundo a sua compatibilidade ou inoomjw»tibi- 
lidado com induções ou deduções nnterioros. O chamado m ttoilo  •/.* 
redução ao absurdo é um caso parlicular do método construtivo.

Tanto os 7 grãos siôntíficos como os 7 grãos lógicos podem s»»r 
condensados em U.

A osonla siôulIfica roduz-so ti Matemático ou ló g ica ; ã Física 
abrangendo a Física Colonie ou Astronorttiu. a Física Torrostro G.mmI 
ou Física, própriamente dita, a Física Terrestre Kspocial ou Química;



—  à Moral, compreendendo a Biologia, como preâmbulo, a Sociologia 
e a Moral propriamente dita, Moral Teórica ou Psicologia Positiva, 
c Moral Prática, como campo próprio.

A escala lógica condensa-se em dedução, indução e construção, 
porquanto os cinco grãos intermédios são modos diferentes do mesmo 
raciocínio indutivo.

Além disso, a doutrina c o método sientíficos exercem-se por «j 
meios: os sentimentos, as imagens c os sinaes.

Sentimento — é o meio lógico pelo qual raciocinamos segundo as 
afeições que nos dominam.

Imagem —  é o meio lógico pelo qual raciocinamos, combinando 
em nosso cérebro as representações diretas dos seres e dos fenômenos.

Sinal —  é o meio lógico pelo qual raciocinamos, combinando em 
nosso cérebro representações indiretas dos seres e dos fenômenos.

Cada um désses meios lógicos predomina mais especialmente num 
dos grãos de cada uma das outras duas escalas. Assim há entre a» 
très a seguinte correspondência:

Matemática —  Dedução —  Sinal;
Física —  Indução —  Imagem;
Moral —  Construção —  Sentimento.

Matemática é a siôncia da dedução; a dedução é o método da 
Matemática; o sinal é o meio da dedução; a dedução é a lógica do 
sinal.

Física é a siôncia da indução; a indução é o método da Física; 
a imagem é o meio da indução; a indução é a lógica da imagem.

Moral é a siôncia da construção; a construção é o método da 
Moral; o sentimento é o meio da construção; a construção é a lógica 
do sentimento.

Resumindo a classificação das siéncias, reproduzimos a seguir a 
sinopse em que Augusio Comte condensa as várias escalas siéhtíficas. 
destacando especialmente as de 5 e 7 grãos. E ’ o que ele chamou: 
jerarquia teórica das concepções humanas ou quadro sintético da 
órdem universal.
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POSFÁCIO

A  F ilo so f ia  P r im eira , que em sumarissimas noções acabo 
de expôr, com o introdução ao estudo das siências cspeciacs, 
constitutivas da F i lo so f ia  Segunda, e a titulo <le simples 
instrução, fó rm a  parte integrante da doutrina universal que 
é o Pos it iv ism o . E ’ o preâm bulo sintético do dogm a da R e­
lig ião  da Hum anidade, dogm a em  que a teo logia e a meta­
física das outras re lig iões são substituídas pe la  siència.

P a ra  ev ita r  dúvidas c confusões, nunca é demais insistir 
em  que a R e lig ião  da Hum anidade nada tem de comum 
com  as outras re lig iões, se derm os à pa lavra  re lig ião  o  sen­
tido vu lgar  de sistema doutrinário  tendo por  f im  exp licar 
a o r igem  e o destino tio hôm em, m ed iante  crenças mais 
ou menos fictíc ias num ou m uitos deuses, numa ou muitas 
entidades, c a quem se d ir igem  manifestações cultuaes. 
A  R e lig ião  da Hum anidade, sôb esse aspeto, é, po r  assim 
d izer, uma re lig ião  irre lig iosa ; é, como d iz o p róp r io  Fun­
dador, a religião dos que não téem nenhuma. Constitue o 
pro longam ento  c o rem ate das re lig iões universalmente 
reconhecidas, a religião da Familia, a religião da Pátria, 
tòdas mais ou m enos proclam adas pelos próprios adeptos 
das re lig iões, p ropr iam en te  ditas.

A  R e lig ião  da Hum anidade é simplesmente a coorde­
nação da v ida  na Terra , tendo o am or p o r p rin c ip io  e a 
órdem p or base; o progresso por fim  —  segundo a fórm ula  
que a resume. O seu culto é a sistematização das práticas 
espontâneas de veneração aos mortos, às relíquias, aos 
grandes homens, ÙS grandes instituições, aos grandes acon­
tecimentos. A  poesia ou arte, sob o tríp lice aspeto verbal, 
sonoro e plástico —  é o meio  de rea lizar no mais alto grão 
essa adoração dos novos deuses, resumidos na suprema trin­
dade : Espaço, T e r ra  e H um anidade. O seu dogm a é a 
siência : o conjunto das leis imutáveis que regem o mundo 
e o h ôm em . O seu regím en é a indústria: a ação total do 
hôm em  isobre o m undo. D e sorte que tòdos os que não 
crêem  m ais em Oeus ou nos deuses e se l im itam  à existência
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te rres tre  —  a ún ica  a l iá s  cm  q u e  tôd os  a c r e d i ta m  sem  d is ­
c rep ân c ia ,  m esm o  os qu e  s o n h a m  c o m  céus e in fe r n o s  e x t r a ­
terrestres, v id a s  o b je t iv a s  d e p o is  d a  m o r t e  são  ap tos  a 
a ce ita r  a re lig iã o  ir re lig io s a , a re lig iã o  d os  q u e  n ã o  téem  
nenhum a. E  es tu d a n d o  a F i l o s o f i a  P r im e i r a  f i c a m  p r e p a ­
ra d o s  p a ra  es tu d a rem  a F i l o s o f i a  S egu n d a  e  a f in a l  tôd a  a 
R e l ig iã o  da  H u m a n id a d e .  A in d a  q u e  n ão  r e a l i z e m  u m a  con ­
ve rsã o  ra d ica l,  p o d e m  m o d i f i c a r  s u f ic ie n te m e n te  a op in iã o ,  
d e  m o d o  a e v i t a r e m  os e x t r a v io s  d o  e s p ír i to ,  q u e  tantos 
m a les  téem  cau sado  e  estão  ca u sa n d o  à s o c ied a d e , c a d a  vez  
m a is  ab a la d a  p e lo  tu m u lto  das id éa s  r e t r ó g ra d o - r e v o lu c io -  
n ár ia s .

C h a m a n d o  R e l ig iã o  ao  P o s i t iv is m o ,  A u g u s to  C o m te  não  
lhe  p o d ia  te r  d a d o  m e lh o r  d e n o m in a ç ã o  p a ra  e x p r im ir  o 
g rá o  de  u n iv e rs a l id a d e  no  esp aço  e no te m p o  da  dou tr ina  
qu e  s is tem a tizou .

C o m  e fe ito ,  r e l ig iã o  v e m  de  re l ig a r ,  e  r e l i g a r  q u e r  d ize r  
l ig a r  duas v e ze s .  O ra , a R e l ig iã o  d a  H u m a n id a d e  tem  por 
o b je to  l i g a r  in te r io rm e n te  ca d a  in d iv íd u o ,  e l ig á - lo  e x te r io r ­
m en te  aos ou tros  in d iv íd u o s ,  e m  n o m e  de  p r in c íp io s  sientí- 
f ic o s  u n an im em en te  a ce ito s . L o g o  é  um a re l ig iã o ,  um a r e l i ­
g iã o  s ien t í f ica , c o m o  o  C a to l ic ism o , o  Is la m is m o , o  Juda ism o 
são  r e l ig iõ e s  teo ló g ica s .

A  d i fe r e n ç a  essenc ia l en tre  a p r im e ir a  e  as ú lt im as  con ­
siste apenas  n a  d o u tr in a  q u e  o p e ra  a d u p la  l ig a ç ã o .  Nestas, 
é  a teo lo g ia ,  n aqu e la , é  a s ien c ia .

P o d e r ia  a R e l ig iã o  P o s i t i v a  s e r  c h a m a d a  S íntese, para  
não  ser  c o n fu n d id a  c o m  as r e l ig iõ e s  teo lóg icas , m as êsse 
tê rm o  é  in su fic ien te , p o rq u e  e x p r im e  so m en te  um a sistema- 
t ização  pa rc ia l ,  a d a  v id a  in te le c tu a l ;  ao  passo  qu e  o  P o s i­
t iv ism o  co o rd en a  a v id a  to ta l —  co ração , e sp ír i to  e ca rá te r ;  
ab ra n ge  três co o rd en a çõ es  p a rc ia es  —  a dos sentim entos, a 
das idéas, e a dos a tos; é  ao  m esm o  tem p o  s im p a tia , síntese 
e  s in e rg ia .  P o r  isso m e sm o  só o  tê rm o  re lig iã o , na sua 
acep ção  in d ep en d en te  de  q u a lq u e r  dou tr ina , f ic t íc ia  ou real, 
p od e  q u a l i f ic a r  p e r fe i ta m e n te  a id e o lo g ia  un iversa l, a sin- 
tese das sínteses, o  P o s it iv is m o .

K l  em  en to  d o g m á t ic o  da  R e l ig iã o  da H u m an idade , a F i ­
lo s o f ia  P r im e i r a  p ó d e  com tu d o  ser  conh ec id a  sem essa f in a ­
l id a d e  re l ig io sa , m esm o  p o r  aqu ê les  que  p ro fe ssam  re l ig iõ es  
teo lóg icas , c o m o  o  C a to l ic ism o . Se com  elas são de tôdo 
in com p a tíve is  certos  p r in c íp ios ,  c o m o  a L e i dos :i estados. 
outros constituem  teo rem as  p e r fe i ta m en te  con c il iá ve is  com  
as idéas teo lóg icas, c o m o  a L e i da m u lu a lid a d e . F is  porqu e 
nâo  d u v id e i le c ion á - la  à m in h a  f i lh a ,  c r iad a  e educada na 
R e l ig iã o  Cutólica, e x p o n d o - lh e  lea lm en te  os pontos em  que 
as suas crenças n âo  se p o d em  h a rm o n iza r  com  as leis da 
s iencia un iversa l, c ao m esm o tem p o  ch am and o-lh e  a atenção
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para os que não reve lam  o mesmo antagonismo, c mostrando 
sempre que a verdadeira  unidade de op in iões sôbre os 
assuntos mais com plexos da v ida  social e da v ida  moral, 
só a siência poderá conseguir no futuro, como 110 passado 
e no presente já  o conseguiu em  re lação aos casos mais 
simples da existência terrestre. I ) e  sorte que só uma re lig ião  
sicntífica, seja ou não a sistematizada por Augusto Comte, 
poderá ser verdadeiram ente católica, isto é, universal.

Parece-m e que, usando dêsse contem plam enlo, dèsse 
rc lativism o 11a propaganda da instrução positiva, se faz  obra 
de benefic io  social; contribue-se para  tornar cada vez  mais 
conhecido e amado o nome e a obra de Augusto Comte, 
embora não fo rm e  positivistas no sentido restrito do têrmo.

Como l iv re  discípulo de Augusto Comte, e que não é, 
nem nunca foi membro de qualquer grêm io  011 capela posi­
tivista —  embora dispense a tôdos a simpatia que merecem 
os seus esforços coletivos, quaesquer que sejam as restrições 
que possa fazer, que realmente faça, 011 tenha feito  a êsses 
esforços não cesso nunca de m c conduzir 11a propaganda 
do Positivismo, segundo os dous preceitos .proclamados pelo 
D iv ino Mestre:

Malgré soi 011 est de son siècle;
Conciliant en fait, inflexible en principe.

E ’ ainda a observância dèsses preceitos que explica o 
ensino positivista da F ilosofia  Prim eira, à minha filha ca­
tólica.

O meu nocionário filosófico pódc servir tambem para 
despertar nos jóvens já  emancipados, e vitimas das ideo­
logias subversivas c reacionárias dos nossos tempos, o desejo 
de conhecerem e aprenderem o dogma positivo, e para inspi­
rar-lhes respeito c admiração motivados pela obra integral 
de Augusto Comte.

Embora seja útil, como simples instrução do espirito, 
não se devo esquecor, entretanto, que a F ilosofia  Primeira, 
resumidamente condensada nestes rudimentos, só produz 
tôdos os seus efeitos sociaes e moraes, quando ministrada 
como ensino religioso, como preâmbulo sintético do dogmo 
positivo, parte integrante da Relig ião da Humanidade.

R eis Carvalho.

5 de Dante de 143.
R io  de Janeiro, -------------------------------

20 de Julho de 1931 .



3 S T O T A  r a S T A X ,

Cs te livro é uma novidade sientifica. Primeiro, porque, embora 
instituídas por Augusto Comte, há mais ou menos 80 anos, as leis de 
Filosofia Primeira são quase desconheci/ias do púbtico e da maioria dos 
■intelectuaes. Déstes ,a não ser os positivistas, poucos as conhecem. 
Segundo, porque o único livro até hòje publicado exclusivamente sôbre 
o assunto é o de Pierre Laffitte; não sei da existência de outro. O que 
há e tem havido são cursos oraes, não transformados em livros.

Entretanto, para a maioria letrada, e mesmo para respeitáveis c 
respeitados valores sicntificos da atualidade, que desconhecem ou mal 
conhecem a obra integral de Augusto Comte, o meu pequenino no cio - 
nário filosófico póde parecer assunto velho, aferifio pelas chamadas 
novas criações da siôncia contemporanea, pelas proclamadas novas 
Uléas sientificas, surgidas depois de Augusto Comte.

E ' uma ilusão, um érro dos que assim pensam.
Basta comparar com imparcialidade, com espírito de justiça, não 

digo a obra integral, a obra religiosa, que essa é incomparavel, mas 
simplesmente os trabalhos, as concepções sientifico-fisosóficas de 
Augusto Comte, com o que de real, de útil, de positivo, se fez depois 
dôle, para não ter dúvidas cm rejeitar afirmações como estas, de uni 
sientista, que, aliás, é (mundialmente conhecido como sabedor e admi­
rador da obra filosófica do mestre dos mestres, o Sr. Marcel B o ll:

“En conformité avec les connaissances de son temps — 
diz êle num artigo inserto na revista “ La Science et La Vie” 
(n. 114, de 1926) —  Auguste Comte divisait les sciences théo­
riques les plus simples en mathématiques, physique, chimie, 
biologie... Eh bienl h l’heure actuelle, la physique théorique 
se trouve ramenée à deux parties, qui n’en font ou plutôt, qui 
n’en feront Qu’une : Vinertie-gravitation et l’électricité-maonc- 
tisme. La première (inetie-gravitacion) embrasse d’abord 
toute l'ancienne géometrie, toute l’ancienne mécanique et ses 
dépendances : pésanteur, étude des liquides iticopipressibles et 
non visqueux, acoustique; il faut, en outre, lu i rattacher la 

chaleur sensible qui est un mouvement désordonné des parti­
cules matérielles.

“Quant à la seconde partie, l ’éleclricité-magnétisme. elle 
a conquis toute la physique des radiations (y  compris l’optique 
et la chaleur rayonnante), la conduction de la chaleur, mais 
aussi la cohésion de la matière —  c’est-à-dire sa résistance à 
ta déformation et à la rupture —  et enfin, toutes les réactions 
chimiques, qui se réduisent finalement à des déplacements de
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corpuscules é lectrisés. . .  La physique a progressivem ent in ­
corporé la géom étrie, la mécanique et ta ch im ie ; cette u n if i­
cation de nos connaissances aura certa inem ent une porté,- pra­
tique inca lcu lable . ”

D izer isso é con fund ir o m ateria l ob je tivo , concreto, que todos os 
dias nos fornece a contemplação dos sures, cota a construção subje­
tiva, abstrata, da classificação dos fenômenos; é desconhecer que, se, 

' objetivamente, concrctam ente, a natureza é una, pois tôdos os corpos 
se nos apresentam cm  sua existência integral-, onde coexistem  ao mesmo 
tempo o número, a fórm a, o m ovim ento, o pôSfi, a luz, o calor, o 
som, e tc.; subjetivamente, abstratamente, a natureza é m últip la; de 
sorte que o fenômeno num érico  será eternam ente d iferen te  do geom é­
trico  e do mecânico, com o o sonoro do lum inoso e do e lé tr ico ; os a tr i­
butos físicos, dos quím icos e uns e outros, dos vitaes, m u ito  embora 
existam relações intimas, profundos entre éles, de modo tal que nos 
paréçatm scr ou sejam de fa to gerados uns pelos ou tros . Só o esp irito  
metafísico, esp írito  insidioso c su til, que empolga, s&m que éles o per­
cebam. sientistàs como Marcel Boll, é que explica a lam entavel con­
fusão e leva. a considerar •incompatível com- as déscobertas modernas a 
sábia e profunda classificação das siéncias, operada p o r  Augusto Comte, 
segundo a le i universal da jera rqu ia , o 1 \° p rin c íp io  de F ilosofia  P r i ­
m eira .

Tudo o que nés te liv r in h o  sc encontra, nada tem  de velho, de ana­
crôn ico . Ao con trário , tôdo êle trata de assunto sempre atual e sempre 
n ôvo . E  se algum dia nóvos dados fornecidos pelo Mundo e pelo H O - 
mern. fizerem  m od ifica r inteiram ente não só as de F ilosofia  P rim e ira  
mas tambem. tôdas as leis sien t i  ficas, mudá-las mesmo noutras leis, 
estas, por mais diversas que forem  das até então admitidas, terão de 
obedecer à le i basilar e eterna de tôdo conhecim ento rsal, à le i dus 
hipóteses, à le i da relatividade, descoberta por Augusto Com te. As 
novas leis serão fatalm ente hipóteses as mais simples, as mais esté­
ticas e as mais simpáticas de acôrdo com o novos dados. De modo que 
permanecerá im perecivcl a obra s ien tífica  do Pensador U n iversa l.

Se não fôsse o que estou escrevendo uma simples nota, desenvol­
veria  amplamente a minha lese. Em tôdo o caso, ficam  estas palavras, 
dirigidas aos intelect uaes d/‘ tôdos os tnatizes CO mo protesto an­
tecipado à pretenção de certos sientistàs, embora competentes sôb 
vários aspetos, de acharem h.ôje velhas, concepções cada vez mais 
novas de Augusto Comte, e, principalm ente, contra opinião seme­
lhante, em itido por petulantes letrados com a mesma ignorância com 
t/ue costumam  —  na linguagem  vibrante de Augusto Comte — decid ir 
em sociologia sem saber aritm ética .

R eis Carvalho.

Rio de Janeiro, 3 de Carlos Magno dc 144 (19 de Junho de li*32).
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NOTAS A MARGEM

I I  fa u t p u b l ie r  tout.
G o e t h e .

Bons ou máos. úteis ou inúteis, tódos os esc rito * m encionados nêste ca tá lago  
roprescntnm o  nosso labor in te lectual durante m a is  de três  decênios. dêsde a 
rem ota m eninice a té à m adureza a tu a l.

P o r  nilo saberm os quando nos será. possíve l publicar, dev idam ente sele­
cionado. tudo que escrevem os e se acha esparso em  jo rn aes  e  rev istas, ou 
ainda conservam os inédito, pareceu-nos útil ind icá-lo  nesta resenha, a ss in a ­
lando o nom e o a data dos periód icos em  que so fize ra m  as respetivas publi­
cações. T a lv e z  seja  realm ente do a lgum a u tilidade essa In d icaç io , aos que. 
pelo menos a titu lo  docum entário, qu izerem  conhecer a leuria dos nossos escritos.

A  m aioria  dêsses escritos —  fo lgam os em  reconhecô-lo —  n ilo  constituo 
m era satlsfaçAo do esp irito, mas serv iço  socia l prestado, den tro  das nossas pos­
sib ilidades m ateriaes o moraes.

G raçaa A ben fa ze ja  Fa ta lidade, e  apesar de m il d ificu ldades económ lco- 
financeiras. a  nossa a tiv id ad e  do propagandista  do novos ideaes —  por meio 
da pa lavra  escrita, a que juntám os, tanto quanto possível, o  exem plo  —  nunca 
nos serviu  do m eio de vida. nunca nos proporcionou van tagens m ateriaes. 
P o r isso mesmo, os nossos escritos, quando outro va lo r  nilo tenham, possuem 
o de nilo estarem  eivados de qualquer interCsso pecuniário, ou outro  que so 
lhe assem elho. D e sorte que a nossa a  cá o  esp iritual pódo ser ob jeto  do crítica  
por érros do esp írito, mas náo por v íc ios  do  coraçáo.

A lém  dos quo so contéem  nfieto ca tá logo. temos ainda a lguns trabalhos, 
publicados e Inéditos, que nos parecem  de tódo sem valor, mesmo docum entário, 
e por isso náo os Incluímos en tre os ca ta logados. Taes  silo vá ria s  crôn icas do 
teatro, alguns versos, fantasias, e um ou outro a r t ig o  po lítico , s ien tífico  ou 
literário .

Publicando está  relaçfto b ib liográ fica , adotam os provisóriam onto o  conceito 
de Go'the. num d iá logo  com o natura lista  genebrino F rederico  Soret —  I l  faut  
publier  tout  —  mas náo o aceitam os defin itivam ente como lêm a de publicidade. 
A o  contrário, pensamos quo nem tudo que se escreve convem  ser publicado. P a ra  
nós. o  conselho do P lín io  sõbre a leitura, deve ser ap licado  á  publicidade. D izia  
o  m estre la tino  que é preciso 1er multo mas náo muitos —  legere m u lta » », non 
m ulta  —  isto A. lor m ultas vostote um bom liv ro  o nem uma voz muitos liv r o »
m áos. Para fraseando-o . dizem os —  pub licarc  m u lt í tm , non m u l ta :  publicar 
muitas vezes um bom liv ro  e nem uma só vez muitos liv ros  máos. In felizm ente, 
o »  escritores nem sempre, ou quase nunca, observam os a sábia r e g ra . ..

R. C.
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Pan-Américain 1015 Washington — Im primerie du Gou­
vernement —  1017 — Proceedings of Tho Second Pan Amorican 
Scientific Congross, Vol. V II, pagS.501/509 —  1917.
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dias de fesla nacional, considerados como dal as fie celebração dó 
culto cívico, da Religião da Pátria, preâmbulo da Religião da 
Humanidade — Rio de Janeiro — 1920 —  Editores: Pimenta de 
Mello & Comp.

17. — NOÇÕES DE FILOSOFIA PRIMEIRA — Resumidissima exposição 
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I I .  ENSAIOS FíSICO-OUfMIC.OS —  1. Definição c divisão da 
Física; suas relações com outras siftncias (F. —  1894; Pb.
__ 1S05: 11. E. P . —  1901) —  2. A inércia (Db. —  15 de
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c Zola (F f. —  20 de Dezembro de 1024) —  8. O Futurismo 
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Agosto de 1900) —  4. O destino (P . - 21 de Fevereiro  de 1901) — 
5- A  viúva (R . O. — 27 do Maio do 1005) — 6. A  lição de anatomia 
(K . Dezembro do 1007; trad. espanhola em Hojas Soloctas, de 
Barcelona Outubro do 1911. c* em La Iboria, de liuenos A ires
5 do Outubro de 1011. O original figura lambem na Bibliotocn In ­
ternacional do Obras Cólobros, vol. XX III. pQg». 11.028/11.631)
7. O dominó verde (SI. — 15 de Março.
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de 1919) — 8. In anima nobili... (Ff. — Natal de 1923) — 9. Me- 
gacéfalo e microglôsso (Cl. — 12 de Julho de 1919) — 10. 0 firn 
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21 .— OS E L E IT O S  D A  H U M A N ID A D E  - Notícia biográfica e apre­
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copas — 12. Zcuxis — 13. Ictino — li.  Praxfteles
—  15. Lisipo — 10. Apeles — 17. Fídias — 
18. Esópo — 19. Pilpai — 20. Plauto — 21. Te- 
rèncio — 22. Menandro — 23. Fedro — 2». Ju­
venal — 25. Luciano — 20. Aristófanes —
27. ftnio —  28. Lucrecio — 29. Horácio — 30. T i- 
bulo — 31. Ovídio — 32. Lucano — 33. Virgílio.

c) MEZ DE ARISTÓTELES: a  f il o s o f ia  a n t ig a  —
1. Anaximandro —  2. Anaximenes —  3. Heráclito —  
•i. Anaxagoras — 5. Deraócrito — 6 ï.dùcipv
7. Heródoto — 8. Talés— 9. Solon — 10. Xenófanes
— 11. Empédocles — 12. Tucídides — 13. Arquitas
— 14. Filóláo — 15. Apolônio de Tiana 10. Pi- 
tãgoras — 17. Arislipo — 18. Anlístenes — 19. Zeno
— 20. Cícero —  21. Plínio, o Mrtço - 22. Epiteto 
£0. Ari iailo — 21. Tdüllo — 2b. SócralOS 20. Xe- 
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Erasíslrato — 4. Celso

7. Avevróos - - 8. Hi—
10. Aristou l i .  IVo- 

lloron 13. Ctesfbio —
— 10. Apolóuio — l ï .  I - 

Pitéan —  20. Ncarco
Poroso 23. Kratfotonr* 
Ptolomoii —  20. Albatagêiuo
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8. Temfstocles — 9. Péricles —  10. F ilipe —
11. Demóstenes —  12. Ptolomeu Lago —  13. Filo- 
pémen — 14. Políbio 1 îV. Alexandre — 1G Jiinlo 
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— 2G. Augusto —  27. Mecenas — 28. Vespasiano
— 29. T ito  — 30. Adriano —  31. Ncrva — 32. An- 
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f )  MEZ DE S. PAULO: o c a t o l ic is m o  —  1. São Lucas
—  2. São Tiago — 3. São Cipriano — 4. Santo 
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Crisóstomo — 12. São Basilio —  13. Santa Pul- 
quéria 14. Marciano — 15. Santa Genoveva de 
Paris — 1G. São Gregório-Magno — 17. Hildebrando 
18. São Bento — 19. Santo Antônio — 20. São 

Bonifácio — 21. Santo Austino —  22. Santo Isidoro 
de Sevilha - 2.3. São Bruno —  24. Lanfranc — 
25.Santo Anselmo — 2G. Heloísa — 27. Beatriz —
28. Os arquitetos da Idade Média — 29. São 
Benezeto.

22' —  PELA CIVILIZAÇÃO CONTRA A BARBARIA — Comentários so­
ciológicos e artigos episódicos sôbre a Grande Guerra — 1911-1923:
1. O Brasil o a Guerra (J. C. — 15 de Agosto de 1914) —  2. A ins­
trução e a Guerra (J. C. — 11 de Agosto de 1911) — 3. A  Paz 
pela Guerra? (J. C. — 19 de Agosto de 1911) — í. O Imperialismo 
e a Guerra (J. C. —  25 de Agosto de 1914) — 5. Os Responsáveis 
pela Guerra (J. C. —  11 do Setembro do 1914) — G. O Papado e 
a Guerra (J. C. —  2 de Outubro de 1911) —  7. Os Beligerantes o 
a Guerra (J. C. — 7 de Outubro de 1911) — 8. Os Nonl.rns pornnfo 
a Guerra (J. C. —  21 de Outubro de 1914) — 9. Com os Aliados 
pela Humanidade (J. C. —  11 do Março de 1915) — 10. Reniinis- 
céncia oportuna (J. C. — 23 do Março de 1915) I I .  Os crimes 
alemães c o crime dos neutros (.1. (1. — 11 de Maio de 1915) —
12. O Tratado de Buenos Aires e a Grande Guerra (J. C. - - 2 do 
Junho de 1915) — 13. Os Estados Unidos e a Grande Guerra (J. C.
— 22 de Julho de 1915) 14. A Guerra e a Grande Guerra (J. C.
— 7 «Io Dezembro de 1915) —  15 Civismo e Militarismo (J. C.
G do Novembro de 1915) - 10. A paz germânica e os aliadófilos 
•f. 0. - 21 ile Dezembro de 1915) 17. A festa de um réprolk» 
(R. F. B. I* de Março de 191(1) 18. A guerra dos Ir és anos 
(J. C. — a di» Março do 1910) 19. Germanófilos, Neutros o In 
diferentes (I .  —• 13 do Março de 1910) — 20. A Alemanha contra o 
Mundo (J. C. 17 de Março de 1910) —  21. A requisição dos 
"av io » alemães (J. c. —  15 de Abril do 1016) — 82. A Liga polos
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Aliados c a neutralidade do Brasil (J . C. —  22 de Abril de 1910)
__23. O torpedearnento do Rio Branco (J. C. —  8 de Maio de 1910)
__21. Os Neutros e a Paz (J. C. —  31 de Maio de 1916) ~  25. A
Civilização M ilitar e o M ilitarism o Alem ão (J. C. —  21 de Junho 
de 1916) —  26. A  neutralidade crim inosa e a Conferência Ru y 
Barbosa (J. C. —  2 de Agosto de 1916) —  27. Apêlo aos Aliados 
( j .  q . —  30 de Novembro de 1916) — 28. Ação dos Aliados contra
o Bando-W ilbelm  {J . C. —  13 de Dezembro de 1916) —  29. A  paz 
germ ân ica? !... Nunca ! . . .  (J . C. —  14 de Dezembro de 1916, —
30. A  punição dos crim es alemães (J. C. —  18 de Dezembro de 1916)
31.' A  paz alemã perante os Aliados (J. C. —  29 de Dezembro de
1916) —  32. Os Estados Unidos e a paz alemã (J. C. —  23 de 
Dezembro de 1916) —  33. Pela derrota alemã (J. C. —  22 de 
Dezembro de 1916) —  34. A Grande A liança e a paz alemã (J. C.
—  5 de Janeiro de 1917) —  35. Constantinopla. capital do mundo 
J. C. —  20 de Janeiro de 1917) —  36. A  Grande Aliança e o pro­
blema da paz (J. C. —  31 de Janeiro de 1917) —  37. A  paz do 
mundo e o Presidente W ilson (P . —  27 de Janeiro de 1917) — 
38. Os govêrnos neutros e a guerra alemã (P . —  11 de Fevereiro 
de 1917) —  39. Os últimos arrancos do furor teutônico (J. C. — 
12 de Fevere iro  de 1917) —  40. A  resposta dos neutros ã guerra 
alemã (J. C. —  12 de Fevereiro  de 1917) —  41. Os beligerantes 
da última hora e a Conferência da Paz (Rz. —  18 de Abril de 1917)
—  42. O bando alemão na Am érica (P . —  21 de Março de 1917) — 
43. A  Revolução russa e a Grande Guerra (P . —  23 de Abril de
1917) —  44. As revoltas alemães e a Grande Guerra (J. C. —  26 
de Março de 1917) —  45. O Teologism o e a Guerra (J. C. —  13 de 
Abril de 1917) —  46. A  pena de Talião e os crimes alemães (R . —  
30 de Abril de 1917) —  47. A condenação do m inistro alemão (J. C.
—  19 de Abril de 1917) —  -48. O torpedearnento do Paraná e a ação 
do Govêrno Brasileiro (J. C. —  5 de Maio de 1917) —  49. Os 
Estados Unidos perante a Grande Aliança (J. C. —  25 de Abril 
de 1917) —  50. Os aliados da última hora (II. —  26 de Maio de 
1917) —  51. O Brasil na Guerra (Suprim ido pela Censura) —  
52. A  lição da crise russa (J. C. —  15 de Junho de 1917) —  53. A  
festa da Am érica (J. C. —  6 de Junho de 1917) —  54. Agressões e 
represálias (J. C. —  12 de Julho de 1917) —  55. Os prenúncios 
da derrota alemã (J. C. —  28 de Julho de 1917) —  56. Três anos 
de guerra (J. C. —  31 de Julho de 1917) —  57. A  Grande Guerra 
e a Paz do Vaticano (J. C. —  28 de Agosto de 1917) —  58. Bento XV 
e a paz do Vaticano (R . —  3 de Setembro de 1917) —  59. O perigo 
alemão no Brasil (J. C. — 26 de Outubro de 1917) —  60. A  crise 
russa e a Grande Guerra (J. C. —  2 i de Setembro de 1917) — 
61. O falso aliadismo (J. C. —  7 de Outubro do 1917) — 62. O pro­
blema da Paz e o castigo da Alemanha (J. C. —  13 de Outubro 
de 1917) —  63. A  causa da Civilização e o govêrno do Brasil 
(J. C. —  23 dc Outubro de 1917) —  64. A  guerra alemã no Brasil 
<J. C. —  30 de Outubro de 1917) —  65. Pelo Brasil brasileiro 
conira o Brasil alemão (Suprim ido pela Censura) — 66. A causa 
aliada e as investidas teulônicas (J. C. — 21 do Novembro de
1917) — 67. A  união sagrada !... mas nunca a união sacrílega!..
(J. C. —  18 de Novembro do 1917) — 68. A cooperação do Brasil 
na Grande Guerra (J. C. —  25 de Novembro de 1917) —  69. Os 
alemães do Brasil o a Grande Guerra (J. Ci. —  2 do Dezembro do
1917) — 70. Pela Guerra Aliada contra a Guerra Alemã (J. - -  
18 de Dezembro de 1917) —  71. A tomada de Jérusalem (P. —  25 

de Dezembro de 1917) — 72. O rol dos culpados (J. C. — 29 do 
Dezembro do Í917) 73. A Paz Nacionalista e a Grande Guerra
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(H. — 2 do Janeiro de 1918) —  7 i. O fim humano da guerra aliada 
(P . 21 de Janeiro de 1918) —  75. A sucessão presidencial e a 
causa aliada (Hz. — 11 de Fevereiro de 1918) — 70. Pelo Brasil 
contra a Alemanha (II. — l i  de Fevereiro de 1918) —  77. O cas­
tigo da Alemanha e a opinião socialista (R. —  4 de Março de
1918) —  78. O castigo da Alemanha e a opinião positivista (P. — 2í 
de Março de 1918) — 79. A intervenção sinO-japOneza e a Grande 
Guerra (H. —  24 de Março de 1918) —  80. A 'Revolução Proletária e 
a Grande Guerra perante o Positivismo (P. — 11 de Agosto de 1918)
— 81. A vitória final (J. C. — 24 de Abril de 1918) — 82. Frederico 
Harrison mistificador?! (R. — 19 <"»e Maio de 1918) — 83. A ofen­
siva pacifista (J. C. —  30 de Maio de 1918) —  8 i. O recuo aliado 
e a cooperação americana (R. — 6 de Junho de 1918) —  85. A 
República Universal (J. C. — 25 de Junho de 1918) — 86. Os Es­
tados Unidos na Grande Guerra (R. — 1 de Julho de 1918) — 87. O 
quarto ano de guerra (J. C. —  31 de Julho de 1918) — 88. Vencer 
e punir (J. G. — 3 de Setembro de 1918) — 89. O Govêrno do 
Mundo depois da Guerra (J. C. — 20 de Setembro de 1918) — 
90. O Póvo alemão cúmplice do govêrno alemão (J. C. —  27 de 
Setembro de 1918) —  91. A Paz Aliada (J. C. —  2 de Outubro 
de 1918) — 92. A nova cilada pacifista (J. G. — 11 de Outubro 
de 1918} — 93. A  paz de Clemenceau (J. C. — 1 de Novembro 
de 1918) —  9í. A resposta aliada à paz alemã (J. C. — 6 de 
Novembro de 1918) — 95. O fim da Guerra e o Govêrno do Brasil 
(J. C. — 5 de Novembro de 1918) — 96. O último aliado (J. C. —
20 de Novembro de 1918) — 97. Revolução alemã (J. C. — 23 de 
Novembro de 1918) — 98. O socialismo boche no Brasil (J. C. —
28 de Novembro de 1918) — 99. A revelação da Humanidade 
(J. C. — 28 de Novembro de 1918) — 100. O Tribunal dos Aliados 
(J. C. —  8 de Dezembro de 1918) — 101. O Brasil na Conferência 
da Paz (J. C. —  l í  de Dezembro de 1918) — 102. Reminiscência 
oportuna (J. C. — 29 de Dezembro de 1918) — 103. A embaixada 
do govêrno do Brasil ao Congresso de Versailles (J. C. —  2 de 
Janeiro de 1919) — 10*. A fórmula de Lloyd George e a Confe­
rência da Paz (J. C. — 3 de Janeiro de 1919) — 105. A Sociedado 
das Nações e a Paz Aliada (J. C. — 20 de Janeiro de 1919) — 
106. O problema russo e a Conferência da Ilha dos Príncipes 
(J. C. — 5 de Fevereiro de 1919) —  107. O Presidente Wilson 
advogado da Alemanha (J. C. — 20 de Fevereiro de 1919) — 108. A 
mentira de Erzberg (J. C. — 17 de Abril de 1919) — 109. O espan­
talho massimalisla (J. C. — 23 de Abril de 1919) — 110. Um es­
cândalo wilsoniano contra a paz aliada (J. C. —  28 de Abril de
1919) —  111. As rojnvindiòúçõos italianas e a paz, aliada (J. C.. —
6 de Maio de 1919) —  112. A Constituição da Liga das Nações:
I. (J. C. — 6 de Março de 1919); II. (J. C. - It de Março de 
1919); III. (J C. — l í  de Março de 1919): IV. (J. C. — 18 de 
Março de 1919; V. (J. C. — 22 de Março de 1919): VI. (J. C.
— 9 de Maio de 1919) — 113. A paz aliada contra a Alemanha 
( j .  C. — 15 de Maio de 1919) — li í. As ordenanças suspeitas 
da Vitória (J. C. — 19 do Maio de 1919) — 115. A paz «Io Cle­
menceau ou a espada de Fooli (J. C. —  23 do Junho tio 1919'
110. Delenda Germania! (J. C.--- 2 de Julho de 1919 117. O jul­
gamento do Kaiser (J. C. - 23 de Setembro de 1919) 118. Contra 
a imigração alemã (J. C. - 20 do Outubro de 1919) 119. A ter­
ceira guerra púnica (J. C. -  30 do Outubro do 1919) 120. A paz 
para as vítimas nfio é a mesma para os algozos: l. (J. C. — 8 
de Dezembro th.* 1919; II. (J. C. 21 do Dezembro do 1919) — 
121. Piedade para os algozes?! (Inédito. O J. C. recusou publi-



C'iv — 122. A ratificação da paz aliada J. C. 13 de Janeiro 
d<- 1020) — 123. Os navios ex-alem ães: i. I'. —  1 de 
do 1920); If- Inédito. O P . recusou pub licar) —  1 24. O Brasil 
perante os Aliado-: «  a questão dos navios ex-alem âes I . —  2 » de 
Fevereiro de 1020) — <25. A  extradição do Kaiser: I. J. C
23 de Janeiro de 1920;; I I .  'J . C. — 27 de Janeiro dp 1J20); 
Í II  (J. C. 2 de Fevere iro  de 1920); IV . J. C. —  • de l’ cve- 
re iro  de 1920); V . (J. C. — 16 do Fevereiro de 1920) —  126. As 
sanções aliadas perante as infrações alemães do Tratado de Ver­
sailles (J - C. __  10 de Fevereiro do 1920) —  127. O julgamento
dos criminosos alemães da Orando Guerra (J. O. —  3 de Março 
do 1920) —  128. A  revolta de von Kapp (J. C. 19 de Março 
do 1920) 129. A questão do Ruhr <■ a atitude da França fJ. C. — 
15 de Abril do líi20> —  130. A reje ição do Tratado de Versailles 
pelo Senado dos Estados Unidos (J. C. 21 do Maio do 1920) — 
131. A política germ anófila do m inistro N itti M. C. — 22 do Maio 
de 1920) —  132. Pela Justiça H istórica (G . T .  —  31 de Outubro 
do 1920) —  133. A ocupação do Ruhr o o Tratado de Versailles 
(V . —  20 de Janeiro de 1923) —  134. A execução do Tratado do 
Versailles (V . —  6 do F evere iro  do 1923; —  135. A  nota germ a- 
nófila  do gervêmo britânico ( í * . E . 30 do Agosto do 1923) —  
130. a moa imAHii.KiriA PEi/O a liad os  (R ela tórios ) : I .  (J . 
C. —  17 de Março de 1910); I I .  (J . C. —  21 de Março do 1917);
I I I .  (J. C. —  24 de Março do 1918); IV . J. C. —  30 de Março 
do 1919.

23. FATOS E COMENTÁRIOS eolelanoa do escritos sóbro diversos 
assuntos da vida brasileira <• internacional —  1898-1932:

I — ASSUNTOS M ATEM ÁTICOS— 1. Multiplicações abreviadas 
fJ. C. —  5 o 8 do Março de 1908) — 2. Sofisma matemático 
(J. C. 19 do Julho de 1912)— 3. Kadiciação rápida do 
potências perfeitas 'J. C. —  18 de Maio de 1913)— 4. O 
ju ro  médio racional o as tabelas —  W erneck (J. C .— 11 
de Abril do 1915) — 5. A relatividade de Einstein vista de 
relance (B r .— 11 do Maio do 1925; trad. fr. na Ilustração 
Brasileira de Janeiro do 1920)—6. As óltim as descobertas 
do Einstein (G . — 12 de Março de 1929).

I I —  ASSUNTOS F1SICO-QI1 MICOS —  1. O ar líqu ido (Db. —
10 e 28 ílo Setembro de 1898)— 2. O ouro marinbo ( I )b .—  9 
de Outubro de 1898) — 3. Os novos elementos do ar (I>b.—  
1898— <4. A máquina de m edir o pensamento (D b .— 31 de 
Outubro <lo 1008) 5. A  góta d’agua (Db.— 1808) —  G. A * 
figuras vocaes (II . C. —  Setembro de 1899).

III  — ASSUNTOS líIO f/ jO lcO S —  1. A  enumeração e c lassifi­
cação dos sentidos (B r. —  1* do Agosto de 1926) —  2. A 

invenção do Voronoff (G. —  30 do Julho de 1928)— 3. A 
psicanálise o a siência positiva ( I .  M . —  8 de Agosto de 
1928; 4. Marinesco contra Voronoff (G. —  9 «le Outubro 
de 1928) —  5. O fundador da mcsologfa (G. —  31 do Dezem­
bro de 1929).

IV  ASSUNTOS MfcDIOO-SOCIAF.S:

a) A OU K HT Ao da KKliliK AMAJiKl.u—— 1. A  extinção da 
febre amarela no Rio do Janeiro (J. C .— u n .—
12 do Fevereiro do 1900 —  2. L ’oxtlnclion do In 
fiêv ro  Jaune h Rio do Janeiro (E . S. --!«* H
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Mai 1908) —3. The éradication of the yellow 
fever (B. R. May, 26 th 1908)— 4. A  febre amarela 
c o Dr. Oswaldo Cruz (C. N. —  7 de Agosto de 1909)
5. A fèbre amarela e o Dr. Oswaldo Cruz (C. N.
27 de Setembro de 1910)— 6. A extinção da febre 
amarela no Estado do Pará (C. N. — 21 de Outubro 
de 1911.

b) A QUESTÃO da vacina—  1. Capta ao Diário de Notí­
cias (D. N .— 15 de Abril de 1907)— 2. Carta a 
Artur Azevedo (P. —  28 de Julho de 1908) — 3. 
Carla a A Noticia (N. — 7 de Outubro de 1908) — 4. 
Carta a Folha do Dia (F . D. — 13 de Outubro de
1908)— 5. Contra a vacinação obrigatória (R/,.—27 
de Fevereiro de 1917)— 6. A questão da vacina 
(G. N. — 18 do Agosto de 1918) — 7. A tirania vaci- 
nisla (Rz. — 18 de Outubro de 1918) — 8. A vacina 
obrigatória e o Supremo Tribunal Federal (J. C.— 
ap—  23 de Janeiro de 1920 — 9. Contra a vacina 
obrigatória (J. C. — ap— 13 de Junho de 1920) —
10. Carta a A Noite (NI. — 11 de Julho de 1920) —
11. Contra a vacina obrigatória (G. T . — 27 de 
Março de 1921) — 12. O despotismo sanitário (G. 
T . - -30 de Abril rie 1922) — 13. Contra a vacina 
obrigatória (G. T . — 30 e 31 de Março, e 1 de 
Abril de 1922)— U. Contra a vacina obrigatória. 
(G. T . — 15 de Abril de 1922). 15. Contra a vacina 
obrigatória {N I.—  2 de Junho de 1922) —  16. A 
questão da vacina (Rz. — 28 de Junho de 1922) —
17. Contra a vacina obrigatória (N t .— 22 de Se­
tembro de 1922) — 18. Contra a vacinação obriga­
tória (J. — ap — 26 de Janeiro de 1924) —  19. 
Contra a vacinação obrigatória (J. —  ap. — 18 de 
Maio de 192í).

ASSUNTOS J U R f  DICO-SOCIAES :

a ) A  QUESTÃO DA LIBERDADE PKOF1SSIONAL— 1. A s  aC U m il-
lações remuneradas e a liberdade profissional (C. 
N .—20 de Agosto de 1909)—2. A refórma do ensino 
e a liberdade profissional (J. C. —  16 de Abril de 
1911)— 3. Liberdade profissional (C. N. — 16 de 

Janeiro de 1912 — i. Liberdade profissional (J. G. — 
M de Abril du 1912)— 5. Liberdade profissional 
(J. C. — 2 de Agosto de 1912)— 6. Liberdade pro­
fissional (J. C. — 30 de Novembro de 1912)— 7. A 
liberdade profissional e a Diretoria da Saúde Pú­
blica (J. C. — 20 de Julho de 1914) — 8. A liberdade 
de ensino c a liberdade profissional (J. C. — 20 <v 
Julho de 191 i) — 9. A romodelação da Lei Orgânica 
do Knsino e a liberdade profissional ( P . — 29 de 
Março de 1915) — 10. Liberdade profissional (P.—
12 de Novembro de 1915)— 11. Liberdade profissio­
nal (J. C.— 29 de Novembro de 1915) — 12. Pela 
liberdade profissional (J. C. — 19 de Setembro de
1919) — 13. Pela liberdade profissional (G. T.
— 9 de Julho do 1921) 11. Carta ao bacharel 
Aldroaldo do Carvalho ((J . T. — 27 do Julho 
de 1921) — 15. Pela libordado profissional: com­
plemento ao opúsculo «O Podor Judiciário e a



Liberdade Profissional’* (G . —  21, . 2, 27 do 
.Tnllio dc 1921) —  10. Carla a Coelho Neto (Nt. —
24 do Outubro do 1923 - .

b ) A  q u e s t ã o  d a  l ib b r d a d b  DF. t e s t a r — 1. Liberdade de 
testar (J. C.— 7 do Abril do 1913)— 2. H«*presen- 
tação do Contro Hepublicanõ Consfervador ao Con­
gresso Nacional (I>. C.— 20 do Dezembro do 1908)
—  3. A liberdade «le testar (J. C.— 10 e 11 do 
Agosto, e 10 de Novembro de 1912).

c ) A QUESTÃO DA LIBERDADE E SPIR ITU A L  —  1 . A
proibição de entrada de religiosos portu- 
guezes no Brasil (J . C. —  14 de Novembro 
<je 1910) —  2. A cartomància e a polícia (P . .—  
14 de Janeiro de 1912) —  3. Liberdade de im ­
prensa (B ar. —  7 de Outubro de 1915 e J. —  
ap. —  12 de Setembro de 1922) —  4. A re­
pressão do Anarquismo (Hz. —  31 do Outubro 
de 1919) —  5. Pela liberdade espiritual (G . T .
—  23 de Novembro de 1920 —  0. Pela órdem 
republicana (J. —  ap. —  3 de Outubro de 1923)
—  7 . 0  Cristo no Corcovado (J. —  ap —  5 de 
Dezembro de 1923) —  8. Pela liberdade contra a 
tirania (G. —  8 de Agosto de 1927 —  9. A Lei da 
Separação (G . —  7 de Janeiro de 1930) —
10. Carta a A Xoite  sôbre o Cristo no Júri (N t.
—  17 de Março de 1931) —  11. Pela liberdade 
espiritual (G . —  6 de Julho de 1931) —  12. O 
ensino roligioso nas escolas oficiaes (G . —  3 de 
Agosto de 1931) —  13. O regímen republicano e
o ensino roligioso (H . —  15 de Agosto de 1931)
—  14. Liga pela Liberdade Espiritual (C . M.
—  G de Setembro de 1931) —  15. Cristo no Júri 
(Artigo, e requerimento ao Ministro da Justiça, 
pedindo a retirada da imagem do Cristo, do T r i­
bunal do Júri) (C. M. —  21 do Novembro de
1931) —  IG. Lei de imprensa (C. M. —  3 de 
Janeiro de 1932) —  17. Pela liberdade espiritual 
(Carta ao presidente do Club 3 do Outubro Dr. 
Pedro Ernesto) (C . M. —  9 de Março de 1932''.
—  18 . Pela órdem»material com liberdade espi­
ritual (C . M. —  25 de Maio do 1932).

d) A QUESTÃO DOS VÍCIOS SOCIAES —  1 . A
vadiagem (J . C. —  27 de Março de 1909> —
2. A jogahna e a legislação (J. C. —  27 de 
Setembro do 1912).

e ) ACUMULAÇÕES REMUNERADAS --- (C . N. --- 20
de Janeiro de 1910) .

f ) c ó d io o  c i v i l  (J. C. —  1 de Agoslo de 1913).
ff) A vjUBSTÃO DAS CONDECORAÇÕES —  l —  (J.  C.

—  7 de Junho de 1919) —- II —  (J. C. —  22 do 
Junho de 1919).

/i) a  Q r e s t ã o  d o s  MENORES —  ( G .  —  10 d o  Abril 
do 1928).

i )  OH EMPHK8TINKJH URASILBIIIOS K A DECISÃO DA CÓRTB 
PERM ANENTE DB JUSTIÇA INTERNACIONAL (M il. —
ib do Agosto do 1929).
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V f —  ASSUNTOS POLiTICd-SOCïAES :

a) p o s i t i v i s m o  —  1 . Sôbre o Positivismo Polê­
mica) (Pc. —  7, 9, i l ,  18. 2i. 25, 28. de Se­
tembro. c 13, 16, e 25 de Outubro de 1896 —
2. O Positivismo (A . F . —  1901) —  3. Ana- 
grama Positivista (A . F. —  1903; e R. O. —  
30 de Setembro de 1905)— i. O calendário posi­
tivista (A . F .— 1903)— 5. Que ó o Positivismo? 
(R . O. —  10 de Julho de 1905) —  6. O Posi­
tivismo e a beatificação de Joana d'Arc (J. C.
—  12 de Maio de 1909) —  7 . 0  Positivismo e o 
Sr. Anatole France (P . —  17 de Agosto de 
1009) —  8. O Positivismo e a proteção oficial 
ao índio (C. N. —  5 de Dezembro de 1911) —
9. O Positivismo e o General Rondon (G . —  21 
de Maio de 1928) —  10. A influência do Positi­
vismo na fundação da República (Carta ao Cor­
reio da Manhã —  C. M. —  l i  de Outubro 
de 1931).

b) c o n t r a  o m il i t a r i s m o  —  1 . 0  serviço militar
na República (IX  N. —  17 de Dezembro de 
1907) —  2. Civilismo e Militarismo: o discurso 
de Olavo Bilac (S. —  6 de Novembro de 1915).

c ) c o n t r a  o m o n a r q u is m o  —  1 . 0  banimento e a
trasladação (J. C. —  29 de Julho de 1912) —
2. A república monárquica (? —  13 de Julho
de 1920).

d) c o n t r a  o  m b d ic a l is m d  —  1. Academia Bra­
sileira (P . —  2 de Julho de 1913) —  2. Êrro 
e crime (S. —  9 de Julho de 1913) —  3. O 
caso do Prof. Krauso (G. T . —  3 de Outubro 
de 1920).

C) A REFORMA DO ENSINO --- I .  —  (J. C. —  1 1 de
Agosto de 1910); II —  (J. C. —  Novembro 
de 1910); I II— (C. M.— 17 de Fevereiro de 1931).

f )  c o m e m o r a ç õ e s  c ív ic a s  —  1. A festa da ban­
deira (Carla à Imprensa —  19 de Novembro 
de 1908) —  2. 19 de Fevereiro (J. C. —  20 de 
Fevereiro de 1910) —  3. As comemorações das 
glórias militares do Brasil (G. T . —  25 de Ja­
neiro de 1921) —  -4. O 27 do Agoslo (G .— 27 do 
Agosto de 1928) —  5 . 0  juramento da liberdade 
(G. —  13 de Julho de 1929).

(/) FÓRMULAS rrpublicanas —  1. Saúde e Fra­
ternidade (C. N. —  6 de Janeiro de 1910).

h ) FRATERNIDADE INTERNACIONAL —  1 . Pela Pa/ 
Universal (Carta à Folha do Póvo. de São 
Paulo —  17 de Outubro de 1908) —  2. Argen- 
tina-Brasil (P . —  9 de Julho de 1912) —  3. A 
União Latina (G. T .— 3 de Dezembro do 1920).

Í )  CAHOS I»0IJTIÍX>8 BRASILER08 —  1. Polo» gVO- 
vislas armados (J. C. —  25 de Novembro 
do 1010) —  2. A uroprtsilo da anistia (J. C. —
28 do Novemhro do 1010) —  3. O caso do Ks- 
tado do Rio (J. C. —  ap. —  31 do lVzembro 
de 1014) —  t . As lois c as sentenças perante



:i Connl.iluição (J. C. —  8 de Janeiro do 19ir>)~- 
r>. A sucessão presidencial (J . - ap. 19 
de Janeiro de 1019) —  0. Candidatura» presi- 
denciaes (J . C. —  25 de Fevere iro  de 1010 —
7 . Ah candidaturas presidenciacs e o R io Orando 
do Sul (J . C. —  27 de Março de 1910) —
8. As candidaturas presidenciaos e a política do 
IIio Grande do Sul (P o l.  —  14 de Março de 
1010 <î J. C. —  ap. —  27 do Março de 1910) 
--- 9. A inelegibilidade do Sr. Epitítcio Pessóa 
perante o S'upromo Tribunal Federal (P o l.  —  0 
de Junho fie 1910 e J. C . —  ap. —  0 de Julho 
de 1019) —  10. O presidente inelegível (P o l .—
1 de Agosto de 1910) —  11 . Ditadura... mas 'lita - 
dura republicana (II/.. 0 de Janeiro de 1020) —
12. A sucessão presidencial: í.—  (G. T .— 22 do 
Julho de 1921); II. —  (G . T .  30 de Julho 
de 1921); I I I .  —  (G . 'r . 3 de Agosto de 1921);
IV . —  (O . T .  —  r> de Agosto de 1921) —  13. A 
reação republicana (M . J. —  3 de Janeiro 
de 1922; —  14. Artur Bornardes e Nilo Pcçanha 
(M . J. —  11 de Janeiro de 1922) —  15. O

ju lgam ento do ex-ocupante da Presidencia da 
República, Epitácio da Silva Pessóa, i>erante um 
Tribunal Popular (D . C. -—  -27 de Julho de 
1023. Incluído no discurso do Senador Irineu 
Machado) —  10. Keminiscéncias e oportunidades 
(J . —  ap. —  4 de Setembro fie 1023) —  17. De 
réu a ju iz  (J . —  ap. —  10 de Setembro 'Je
1923) — 18. Heminiscéncias oportunas (J .— ap.
—  20 de Novembro de 1023) —  19. Justiça 
pela Honra do Brasil (J . —  ap. —  10 de 
Dezembro de 1923; —  20. Jusiiça inversa íNç.
—  7 de Março de 1924) —  21. Agentes provo- 
cadores (J . —  ap. —  28 de Maio do 1924) —
22. A refórm a da Constituição (B r. —  15 de 
Julho de 1925)— 23. Contra a Justiça O ficia l 
(B r. —  25 de Abril de 1920) —  24. Apélo ao 
Govêrno e ã Oposição (B r . —  24 de Maio de
1920) —  25. A reform a constitucional Br. —  
21 e 22 de S’etcm bro de 1920) —  20. A inconsti- 
cionalidade da refórm a constitucional (B r .— 10 
de Outubro de 1920) —  27. A refórm a finan­
ceira (B r . —  27 de Dezembro d<> 1020) —  28. 
Epilacismo e Bernardismo (G . —  10 de Maio 
de 1027) —  2 0 . Kepulsa aos réprobos (G . —  23 
de Maio de 1027) —  30. Carla a Kl D iá rio  (O.
—  27 de Junho de 1027) —  31 . Sentença iníqua 
(G . —  23 de Janeiro de 1020 —  32. O apêlo 
do General V illeroy (M fi. —  10 rio Março fie 
1020) —  33. A sucessão presidencial (G . —  10 
de Agosto d<* 1020) - 34. O inquérito no Banco 
do Brusil (G . —  28 de Outubro de 1020) —
35. Cale-so! (G . —  4 do Janeiro de 1920) —
36. A sucessão presidencial (C . M. —  27 do 
Fevere iro  de 1030) —  37. O ara tu t f  brasile iro  
Epilúcio Pesflêa (G . —  22 do Maio de 1030) —
38. O caso da Paraíba (C . M. —  4 de Julho 
do 1030) —  30. Telegrama a Dnmétrio Hihoiro 
(O . —  3 do Novembro do 1030) —  40. Carla
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a Juarez Távora (C. M. —  7 dc Novembro 
dc 1930) —  41. Impressões do 24 de Outubro 
(G . —  24 de Novembro de 1930) —  42. Apftlo 
Itepublicano (C. Al. —  2 de J>ezembro de 1930)
—  43. O Tribunal Revolucionário (C. .M. —  23 
Dezembro de 1930)— 44. A redução dos feriados 
(C. M. —  27 de Dezembro dc 1930) —  40. Re­
pública Velba e República Nova (G. —  0 de 
Janeiro de 1931) —  46. O banquete do Forte 
(C. M. —  17 de Fevereiro de 1931) —  47. A 
legislação ditatorial republicana (C. M. —  7 de 
Março de 1931) —  48. Apôlo ao Presidenta Ge- 
túlio Vargas (G. —  11 de Março de 1931) —  49. 
A crise financeira: soluções urgentes (G . —  26 
de Março de 1931) —  50. O caso do Supremo 
Tribunal (C. M. —  10 dc Abril de 1931) —  
51. Constituição sem Constituinte (C. M. —
10 de Deezembro de 1931) —  52. Pela Justiça 
Revolucionária (C. M. —  17 de Dezembro de
1931) —  53. Pelos militares civilistas, contra os 
civis militaristas. (C. M. —  21 de Fevereiro de
1932) —  54. O 41* aniversário da Constituição 
de 24 de Fevereiro de 1891 (C. M. —  24 de 
Fevereiro de 1932) —  55. A intervenloria pau­
lista (C. M. —  26 de Fevereiro fie 1932) —  56. 
A hora decisiva (C. M .— 27 de Março de 1932;.
—  57. A solução da crise (C. M. —  28 de Junho 
de 1932).

j )  ca so s  p o u T ico 8  k s tk a n gb iro s  —  1 . 0  Czar e a 
Paz (Db. —  29 de Outubro de 1898) —
2. O fusilamento de Ferrer (P . —  Outubro de
1909) —  3. O assassinato de Ferrer e a justi­
ficação do Deputado Mediano (J. C. —  ap. —
17 de Outubro de 1909) —  4. A República Por- 
tugueza (J C. —  ap. —  7 de Outubro de 1910)
5. A República Portugueza (J. C. —  ap. —  
14 de Outubro de 1910) —  6. A execução de es­
tadistas grAgos (V . —  12 de Dezembro de 1922)
—  7. Carla-aberta a Benito Mussolini (N . I . — 
14 de Abril de 1923 c Br. —  18 de Fevereiro de
1926) —  8. Pela separação dos poderes: a pro­
pósito das cartas trocadas entre o Cardeal Dubois 
e o Ministro Hériot (B r. —  2í de Dezembro de
1924) —  9 . 0  período ditatorial (Br. —  28 de 
Dezembro de 1925) —  10. O Brasil e a Alema­
nha na Liga das Nações (Br. —  19 de Março 
de 1926) —  11. A crise mexicana e a liberdade 
espiritual (Br. —  23 de Agosto de 1926) —  12. 
Pela Justiça em nome da Humanidade (O . —
18 de Agosto de 1927) —  13. Malditos! (G. —
29 de Agosto de 1927) —  14. v marcha retró­
grada (G . 15 do Feveroiro de 1929) —  15. Pela 
Humanidade e pela França (G. —  21 do Feve­
reiro de 1931) —  16. A República na Es­
panha (G . —  6 do Maio de 1931) —  !7. Pela 
justiça humana contra a tirania fascista (C. M.
—  4 de Junho de 1931) —  IX. \ Poliria Inter­
nacional e a Liga das Nações (C. M. —  9 do 
Fevorolro «le 1932).
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V il  —  ASSUNTOS ASTRONÔMICO-KOCIAKS 1. A re- 
fórma do Calendário (.1. C. - - « » d«* F evere iro  <!*• 1914,
—  2. A  reform a do Calendário (Má. —  <» do Outubro 
de 11*27) —  3. A refórm a do Calendário e a conferência 
dn A lm irante Silvado (('•. —  2 »Im Dezembro de 1929;
4 . A reform a do Calendário (C. M. —  22 de Dezembro 
do 1929) —  f>. A referm a «l<• Calendário (C M. —  10 
de Junho de 1930).

V I I I  —  ASSI NTOS M TK ItA lU O S —  I. Gonsalv.-s Dia- — 
(A l.  —  3 <le Novem bro rie. 1895) - - 2. ííonsrilveM lJi;is 
(P h . —  3 de Novembro de 1895) —  3. D ic ion á rio  ma­
nual Fiomofonolói/ico, por Pôdro Nunes Leal (Parecer, 
apenso ao liv ro  —  1890) —  4. Carlos Oomes • Disirur.'u 
no Club Am ericano «In Itio, em 10 de Setembro .1 o 1897; 
1>. M. —  l i  de Dezembro de 1897, —  5. Carla a Artur 
Azevedo sôbre o teatro aberto (N . —  10 de Março de 
1899) —  6. II ój a ne ( I I .  C. —  Julho de 1902) —  7. \ 
mão de Réjano (N . —  20 de Julho de 1902) —  8. Au­
gusto Comte (D r. —  5 de Setembro de 1902) —  9. Pen­
samentos (H . O . —  24 de Selem bro de 1904) —  10. A 
crítica  das C avalinas : resposta a Medeiros c Albu­
querque (T . —  20 de Dezembro de 1904) —  11. 28 de 
Julho (J . B. —  28 de Julho de 1910) —  12. A litera­
tura maranhense (J . C. —  18 de Abril do 1913) —
13. Ecos de um recital (J . C. —  ed. v. —  30 de Junho 
de 1917) —  l i .  Prelim inares de técnica literária S. 
L .  —  Outubro de 1918) —  15. Prosa e verso (J . C.
—  22 de Janeiro de 1919; o Ct. — 7 de Julho de 1928) —
16. Jardim  de Heloísa, por Castro Menezes (J . C. —  
ed. v .  —  22 de Março de 1919) —  17. Uecitaes bra­
sileiros —  (J . C. —  ed. v .  —  21 de Novembro de 1919
—  18. A rofórm a da ortogra fia  ( J . C. —  ed. v .  —  22 
de Novembro de 1919) —  19. Do Itio a Manáos (O . T .
—  20 de Dezembro de 1920) —  20. Vultos r  L ivros, por 
Artu r Mola (G . T .  —  7 de Setembro de 1921) —
21. Uma festa nupcial (G . T .  —  30 de Dezembro de
1921) —  22. A  mais bela (S . —  22 de Março de 1922:
O , T .  —  H  de Março de 1922; H. S. —  15 de Abril 
do 1922) —  23. A crítica  de Poesias (Carta a Osório 
Duque Estrada —  J. B . —  Registro L iterário  —  2 d** 
Novembro de 11)22) —  24. Crítica das criticas: o livro 
Poesias, do Rois Carvalho <• o Hüf/istro L ite rd rio , de 
Osório Duque Kslradn (V . —  10, LM e 21 de Novembro 
de 1922) —  25. O livro  Poesias, de Heis Carvalho e a 
Resenha de. livros, de Fábio Luz (Carla a Fábio Lu/.
j .  —  —  21 de Novem bro de 1923) —  L’ ú. Ave, Maria * 
(N t .  —  27 do Maio do 1924) —  27. Aurora l«ru<on 
(<;. —  :n de Maio de 1928: Ff. 1« de Junho de 1927; 
21 d«' Junho de 1930; I I  de Junho do 1 9 3 1 ) — 28. Lúcia 
Branco ( F f . — 0 d »  Aiiosto do I W 7 )— 29. K lo l iw u tado  
ou K le lroou lldo  ? (<•. —  5 de tfei«*mbro de 19'J»' —
30. A  undóclma mu»u (<i. —  0 de Outubro do 1927'
81. A ar lo  orig inal de Horta HliiKrrmnn: a melopOa nin- 
fOnlca (O .  —  24 de Outubro do 1927) —  32. A  «llgnl- 
ficaçAo do T ea tro  IJraidlelro O a Soolodado do Cultor.» 
Toulrul (O .  —  D do De/emhro do 1027) —  33. Kletro-
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cutir ou eletrocutar ? ( r ; . —  17 de Janeiro de 1028) —  
34. Berta Singerman en» Paris (G . —  18 dc Julho de 
1928) —  35. Ana Pavlova ou o renascimento da Dansa 
(T p . —  28 de Julho de 1928) —  30. Autores e in tér­
pretes (Ct. —  11 de Agosto de 1928; P f .  —  20 de Março 
dc 1932) —  37. Claudia Muzio (T p . —  15 de Setembro 
rie 1928) —  38. Os recita es de Berta Singerman (G . —
29 de Outubro de 1928) —  39. O Brasil e Berta S in ­
german {G . —  5 de De/.embro de 1928) —  40. O c.er- 
tâmen de Galveston (G . —  20 de A b ril de 1929) —
41. Nénô Barukel (<!. —  G de Maio de 1929) —  42. A 
próssirna visita de Berta Singerman (G . —  22 de Maio 
de 1929; —  43. Teatro  e Religião (G . —  15 de Julho 
de 1929) —  44. A  glória  de Berta Singerman (G. —  22 
dc Junho de 1929) —  45. Berta Singerman e a artc da 
palavra (M ã. —  19 de Julho de 1929) —  4G. Um livro  
do General V ille ro y : Benjam in  Constant e a P o lít ica  
ficpubticana  (M a. —  24 de Outubro de 1929) —  47. A 
ortografia o fic ia l (G . —  23 de Dezembro de 1929) —  
48. Concurso internacional de beleza: A eleita das eleitas 
(O. —  6 de Setembro de 1930) —  49. O concurso inter­
nacional de beleza e a decisão do jú r i (C . M . —  9 de 
Setembro de 1930 —  50. Teatro  de Câmera (Inquérito  
do D ia rio  Carioca —  7 c 17 de Março de 1931) —  51. 
Que é a A rte  ? (F f .  —  12 de Março dc 1932) —  52. Artc 
brasileira (F f .  —  12 de Março de 1932) —  53. Goethe 
(F f .  —  19 de Março de 1932; G . —  22 d,e Março de
1932) —  54. O poema sociológico (F f .  —  2 de Abril 
de 1932) —  55. A glorificação de Tiradentes (C. M. —  
21 de Abril de 1932).

IX —  ASSVNTOS FISCAES —  I. Os acessos na Alfândega 
do Rio de Janeiro (C . M. —  13 de Janeiro de 1900) —
2. itelórm a das Repartições do Fazenda (C . N . —  25 
de A bril de 1911) —  3. Êrro por co rr ig ir  na T a r ifa  
Aduaneira, ns. 1, 2 e 3 (J . C. —  17 de Maio, 23 dc 
Junho e 28 de Novem bro de 1914) —  4. A reform a da 
Alfândega (P .  —  11 de Outubro de 1907) —  5. A  adju­
dicação do ‘produto das apreensões aduaneiras (J . C . —
5 de Dezembro de 1914) —  G. Relatório da fiscalização 
do consumo de papel para jo rn a is  (B. A. R. .1. 31 do De­
zembro de 1917) —  7. A  refórm a tarifária  (P .  —  28 
de Dezembro de 1919) —  8. papel para a Imprensa 
(P o l. —  12 de Março de 1920) —- 9. Fiscalização do 
consumo de papel para j  orna es, ns. I a 4 (J . C. —  
ed. v . —  25 de Março, 25 do Maio, 26 «Io Junho e 6 dc 
Julho do 1920) —  10. Papel para jornaes (Carta ao 
C orre io  da Manhã —  14 dc Abril de 1920) —  11. Pela 
alta da borracha contra o perigo yankee (G . T .  —  30 
de Janeiro de 1921) —  12. Apelando da Fôrça para o 
D ire ito  (a propósilo da remoção imoral e ilegal do A ., 
como funcionário de Fazenda) (G . T .  —  26 de Abril 
dc 1921; 18, 27 o 30 de Janeiro, e 2 de Fevere iro  de
1922) —  13. Sacos e trapos (B r . —  19 de Novembro 
de 1925) —  14. Ladrões I . . .  (B r. —  17 do Janeiro 
de 1926;.
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X   VÁRIOS ASSUNTOS —  1. Crônica- do teatro: a Joana
Ferraz r  Irm ã  de Caridade, dramas d** M oreira de Vascon­
celos. representados pela Companhia Dramática M oreira d**
Vasconcelos —  Lulza Leonardo F.— 30 de Outubro de 189',;
Ub.__ 4 de Junho de 1898 b ) Carnwn, de B izet; Iai Hioconda,
de Ponch ielli: Cavtdleria Hust'lrana, de. Mascagni ; Paglitieci, 
de Leoncavallo ; La Hohème, rle Puccini —  óperas cantadas 
pela Companhia L írica  Sansone-Rotuli (Db.— i l  e  21 de 
Julho de 1898 —  2. A siência e a literatura (Ph.— 2 e 22 de 
Outubro de 1895 —  3. Os últimos dias de um sofista R.
A. F. —  10 de Agosto de 1902 —  í .  Siència e T eo log ia : a
propós ito  da inauguração do Congresso S ien tífico  La tino- :
Am ericano (An. —  3 de Agosto de 1905 —  5. A festa da
Mulher (An.— 7 de Setembro de 1905 —  G. As impressões
de Guglielm o F errero  (P .— 11 de Novembro de 1907 —  7.
A política republicana e a m orte de João P inheiro (J. C. —  1 
de Novem bro de 1908 —  8 . 0  Rei A lberto e a Ditadura Re­
publicana (Correspondência —  Rz. —  10 de Setembro de
1918) 9. Sessenta anos de serviço público (Rz.— 30 de Novem­
bro de 1919) —  10. A  homenagem da L iga  Marítima Franceza 
à L iga  B rasileira pelos Aliados (J. C.— 21 de Janeiro de 1920)
—  1 1 .0  tenor Camargo J . C. —  Fevere iro  de 1920 —  12.
Ecos da vis ita  do Rei A lberto (G . T .  —  11 de Novembro 
de 1920) —  13. F iloso fia  das festas albertinas (G . T .  —  29 
de Novem bro de 1920) —  l i .  Uma vitória  da aviação bra­
s ileira  (G . T .  —  1 de Janeiro de 1921) —  15. Raul Dsrcanchy

G . T .  —  6 fie Dezembro de 1921) —  1G. Nem centralização 
nem separação: federação ns. I. II —  (B r . —  25 e 30 de Ja­
neiro de 192G —  17. 70 anos d ep o is ... (Sôbre a morte de 
T e ixe ira  Mendes —  F f .  —  27 de Agosto de 1927 e G . —  29 
de Junho de 1928) —  18. Maria de Lourdes Milone Vaz (G.—  l i 
de A b ril de 1931) — 19. Euricles de Matos (G.— 15 de Junho 
de 193!) 20. Henrique Osvaldo (F f.  —  20 de Junho de 1931
—  21. Pela Casa do Estudante G . —  20 de Junho de 1931
—  22. Fem inism o e antifem inism o C. M. —  28 de Junho 
de 1931) —  23. Dêcio V ilares (F f .  —  8 de Agosto de 1931 .

24. NOTAS DE ARTE — sumarissimas impressões de recitaes de 
poesia e música, conferências, concôrtos, bailados, festas, espe­
táculos dramáticos e líricos, exposições de artes plásticas.

I. — RECITAES DE POESIA — 1. Francesca Nozière (F f. —  22 
fie Agosto e 5 fie Dezembro de 1925: 20 de Novembro do 
1920 ; 7 fie Maio e 10 fie Setembro fie 1927). —  2. Borla «
Singcrrann (F f.  — 3 fio Outubro rle 1925: 10. 23 e 30 dc 
Janeiro de 1932). —  3. Maria Sabina ( F f . — 5 fie Junho 
de 1920; 10 fie Maio de 1930; e 8 fie Agosto do 1931) •
». G lória Baiardo F f. 0 de Novembro «le 1920). —■
5. Angela Vargas (F f. — 25 de De/.mbro d.* 1926; 1* de 
Janeiro de 1927). — 0. Marília Escolmr Pires Ff . -  9 de 
Julho do 1927) . — 7. Edla Cosia Lima (F f. —  20 «le Agost%» 
fie 1927). 8. Francosco Pastonchi (Dições dantescas 
MA. —  15 fie Novembro fie 1929) — 9. Marta du silva 
Gomes (Mfi. — 8 de Dezembro de 1920 o 0 do So lembro do 
1930; 10. Virgínia Lazzaro (F f. 10 de Maio do 1930
—  I I .  Nônô Üarukel (O . —  2 0  de Junho fio 1930 e d«*

Janeiro do 1931; F f. —- 25 de Abril fio 1931) 12. Maura 
fia goiiu Pereira (F f. — 14 d«* Fevereiro «Io IWJI -  ' a  w »
Mnz/n do NB*»einienlo Machado (F f. —  30 «Io Maio <1«' li •»>
—  I t .  Hhodopl AiiKUHln (F f. —  I l  «I® Novembro de U U l).
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HKCITAKS DR Mi SICA:

a) Canto —  1. Marcelo Tupinamhé S ilv io  V ieira 
(F f.  —  31 do Outubro dc 1025 2. Bidú - 
(F f. '{1 do Outubro do 1925; :i. Julinha I>i.»- 
(F f.  —  12 do Novembro do 1925) i .  Helena do 
Magalhães Castro F f. 19 de Dezembro de 1925; 
o 2 de Julho do 1927) 5. Kvelyne de Magalhães 
(F f.  — :> do Julho de 1926 6. A lta lr  Oulgo 
Adjaldina Pereira Ff. —  23 de Outubro <i• - 1920!
7. E lsie Ilouslan (F f.  —  4 de Dezembro de 1926)—
8. Ana Cabrera (F f .  - 30 de Julho de 1927
9. G ilda Abreu F f.  20 «!*• Agosto de 1927
10. P ina Mônaco M i. 29 de Outubro de 1929
11. Heloísa Bloem Mastraugioli (M ã .—  10 fie No- 
vem bro <!<• 1929; F f. 25 dc Julho de 1931) —
12. N i ni Rocha Miranda G. 20 de l>*/*rnbro 
de 1929) —  13. Olga Praguer O. 27 d<* Do/. u:- 
bro de 1930; F f. - 10 de Janeiro e l i  de Nov*-iiibr<. 
dc 1931) —  14. Corbiniano V ilaça e  Edn >n- 
tanari (F f. —  28 do Julho de 1930 — 15. M a !.:; 
B a illy  (F f .— 5 de Julho de 1930 — 10. La ura >;;a- 
rez (F f.— 12 fie Julho de 1930 — 17. I.uiza Lace: . 
(F f.— 26 dc Julho de 1930 e 28 de Maio de 1932 — 
18. COro P la to ff dos Cossacos do Don Ff .— •• 3v» 
de Agosto de 1930) —  19. T ina V ita e Clio F!
(F f.  —- 30 de Agosto fie 1930) —  20. Jessy Ba ri 
Stefana Maccdo c V icente Cunha, em •• j• - 
de Am élia Brandão Nery. ao piano F f. — 23 
Agosto de 1931) — 21. Klisabeth Shumanu F f. — 
G de Setembro de 1931) —  22. Cbaliapine F f.
11 de Outubro de 1931) —  23. Vera Janac >p .. '  
(F f .  —  1. 8 de Novembro e 6 de Dezembro
1930) —  21. Wanda Musso F f .  — 29 de Nov.-mbr. 
de 1930) —  25. A licinha Ricardo F f. 0 do 
Dezembro do 1930 ; 21 do Janeiro e 22 de Acosto 
de 1931; 11 de Junho de 1932 —  .0 . \ .• 
da Professora Maria Isabel de Vornoy C.;:>- 
pêlo (F f .  — 6 do Dezembro de 19.50: .7 de 
Junho e 7 do Novembro de 1931 — -T . I .- ;  
Azeredo da S ilveira  o Roséta Cosia Pinto iF í .
—  25 de Abril e 30 de Junho d.» i*.>3l —  s 
Adato F ilho ( F f .  —  l de Julho de 1931
Sofia dei Campo (F f. 27 do Junho de 1U3I
30. L ily  P o n s « (F f. —  3 de Outubro de 193!)
31. Aluna*» da P ro f. Heloísa BI dom Vlastr.»: -.cioli 
(F f.  — 17 de Outubro do 1931 3S UUOM «kl 
P ro f. Ilildu llrixxi (F f.  — 21 de Outubro do W.M
33. Autoníótn Floury de B a r iw  <Kf. - 21 d* 
Outubro e 2H do Novoinbro do I93D 31 l.«*a 
A/.orodo da Ktlvoiru vKf. 12 do lVr< tultrv do
1931) 36. VluiM* dn Pro f N fela Silva. 
miudiiN om o Nucloo N lcla S ilva  Kf. ’* «lo 
Jauoiro o I I  «Io Maio de 11138 —  U W u  
Murquou (Kf. - 13 do Kovero lro  d© lU.tf‘ 97 
Câro MadriKnl do llntilliMt * o  ( l ' (  -  íJ  n >> tk  
A br il e 21 do \lnlo do 193?
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b ) P i a n o  —  1. Lúcia Branco (J. C. —  ed. v. —  30 
de Junho de 1917: F f.  —  20 de Junho de 1925) —
2. Ta tá Lcve l (G. T . —  16 de Abril de 1921) —
3. René F leurigny (G . T .  —  12 de Dezembro de
1921) —  4. Estelinha Epstein (F f.  —  29 de Agosto 
de 1925) —  5. Maria de Lourdes Tôrres e Manoel 
Barreiras (F f .  —  28 de Novembro de 1925) —
6. Hilda Rocha Canejo (F f. —  28 do Novembro de 1
1925) —  7. D iîa Tavares Joselli (F f.  —  5 de D e­
zembro de 1925 e 20 de .Novembro de 1926) —
8. O félia Isaacson (F f .  —  5 de Dezembro de 1925)
—  9. Mariazinha A lves (F f.  —  2 de Janeiro de
1926} 10. Aurora Bruson F f.  — 29 de Maio de ,
1926 ; 27 de Agosto de 1927; e 25 de Julho de 1931)—
11. Artu r Rubinstein (F f. —  19 e 26 de Junho 
de 1926 ; 23 de Maio c 6 de Junho de 1931) —  12.
Ana Gomide (F f. —  19 de Junho de 1926 e 14 de 
Novembro de 1931) —  13. Moisewitch (F f.  — 3 de 
Junho de 1926) — 14. Madalena Tag lia ferro  (F f .—
3 de Julho de 1926) —  15. Nadir Batista (F f. —  6 
de Novembro de 1926) —  16. Antoniêta Rudge 
(F f.  — 13 de Novembro de 1926; 4 de Junho de 
1927; 14 de Junho de 1930) —  17. A lexandre 
Brailow sky (F f .  —  14 e 28 de Maio de 1927 ; 24 
de Maio e 7 de Junho de 1930) —  18. Mark 
Hamburg (F f.  — 2 de Julho de 1927) —  19. Dora 
Soares e Varela  Cid (F f. —  30 de Julho de 1927) —
20. Guiomar Novaes (F f.  —  30 de Julho e 13 de 
Agosto de 1927; 10 de Maio de 1930; 15 de Agosto 
e 5 de Setembro de 1931) —  21 Emil F rey  (F f.  —
13. 20, e 27 de Agosto e 3 e 10 de Setembro de
1927) —  22. Carlos Zecchi (Ct. —  30 de Junho de 
1928; F f. —  2 e 19 de Julho de 1930) —  23. Ileloisa 
Accio li de B rito  M eira (M a. —  23 de Novembro 
de 1929) —  24. Carlos Lachm und (F f .  —  31 de 
Maio de 1930) —  25. O fé lia  Nascimento (F f .  —
21 de Junho de 1930) —  26. Maria da Glória R i­
beiro F iança  (F f .  —  19 de Julho de 1930) —
27. W a lle r  Brum m eï (F f. —  23 e 30 de Agosto de
1930) — 28. Alunas da P ro f. I»úcia  Branco (F f .—
13 de Setembro de 1930, e 19 de Dezembro de
1931) —  29. Maria Aparecida França (F f.  —  27 de 
Setembro de 1930) —  30. Souza L im a (João) —
(F f. —  27 de Setembro de 1930 ; 5 de Maio, e 13 de 
Junho de 1931)— 31. Honorina S ilva (F f.  —  4 do 
Outubro de 1931) —  32. Cláudio A rrau  (F f.  —
e 25 de Outubro de 1930; 16 e 30 de A b ril do
1932) —  33. Iso Elinson (F f. —  28 do Junho do 
1930; 18 e 25 de Abril de 1931) —  34. Max 
Pauer ( F f . —  5 de Maio de 1931) —  35. Loonor
Botelho de Macedo Costa (F f.  —  13 «le Junho ,
de 1931) —  36. Ilaro ld  Henry (F f .  —  13 de 
Junho de 1931) 37. A lexandre l'n insky (F f.  —
4 de Julho de 1931) 38. Dora Beviláqua (F f.  —
1" «le Agosto de 1931) —  39. Roberto Tavares 
(F f .  15 «l«* Agoslo «le 1931) -  40. Roberto Cusa- 
deSHUH (F f.  - 22 de Agosto de 1931) 41. X«'nia 
Prochorowa (F f.  24 «Je Outubro d " 1931)
42. Giocouda Contrucci (F f.  19 «le Dozombro «le
1931) —  43. Arm ildo RebtMo (F f .  —  14 de Maio
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de 1932) — 44. Mieczyslaw Münz (F f . — 4. î i 
c 18 do Junho de 1932) —  45. Sílvia do Figuei- 
redo (F f. —  I l  de Junho do 1932} — 46. J-'rio- 
dinan (F f. —  25 de Junho de 1932).

c) V io l in o  —  1. —  Nathan Milstein (Ff. —  16 e 23 de
Julho de 1927) — 2. Jacques Thibaud Ff. — 5 de 
Julho de 1930) 3. Célio Nogueira (F f. — 5 do 
Julho de 1930) —  4. Péri Machado (F f. —  19 Jf* 
Julho de 1930) — 5. Messodi Baruel (F f. — 26 de 
Julho de 1930) — 6. Rosi la Kanitz Ff. — 26 de 
Julho de 1930 e 10 de Ouíubpo de 1931) — 7. Renée 
de Saussinc (Ff. — 30 de Agosto de 1930; —
8. Nicolino Milano (F f. — 4 de Outubro de 1930
— 9. Jan Kubelik (Ff. — 12 de Setembro de 1931;
— 10. Fáfá Lemos (F f. — 21 de Novembro de
1931) — 11. Maria Hilda Saraiva (Ff. — 21 de 
Novembro de 1931) — 12. Mariuccia Jacovino 
(Ff. — 19 de Dezembro de 1931).

d) V io l o n c e l o  —  1. Rogomil Sykora (F f. —  11 de
Dezembro de 1926) — 2. Cármen Braga (F f. — 2 
ae Agosto de 1930).

e )  H a u p a  —  1. Léa Bach (Ff.— 29 de Agosto de 1931 .

f )  Ca n t o  e V io l o n c e l o  —  1. Alicinha Ricardo e
Iberô Gomes Grôsso (Ff. 22 de Agosto de 1931. .

g) Ca n t o , p ia n o  e v io l o n c e l o  —  1. Alicinha Ricardo.
Vitalina Brasil, Iberô Gomes Grôsso (F f. 9 de 
Janeiro de 1932).

h) P ia n o , v io l in o  e v io l o n c e l o  —  i . Trio Barro'o
—  Milano —  Piidua (F f. 12 de Dezembro de 1925 .

t )  V io l in o s , v io l a  e v io l o n c e l o  —  1. Quartêto do 
Londres (F f. 6 de Novembro de 1926; 13 e 20 
de Setembro de 1930: 11. 18 e 25 de Junho do
1932) —  2. Quartêto Zika (F f. 3 de Abril o
7 de Maio de 1927).

III  — CONFERÊNCIAS — I . Bastos Portela: Poetisas cariocas
(Ff-13 de Novembro de 1926). - 2. Ester Ferreira Viana : 
ltruxas e bruxedos (Ff.— 15 do Janeiro de 1927): Ass* • »- 
braçoes (F f- 30 do Abril do 1927); /\strolüQia e Quin>- 
manda (F f-U  do Junho «!«■ 1927); Oniromtlncia (Ff-7 
de Julho de 1927) — 3. Miguel Osório de Almeida: 
Siéncia coma Arte (Ma. 10 de Do/.ombro «le 1929'
4. Maria Kugénia Celso: Ecletismo (MA. — 6 do iV/embro 
de 1920); O perigo de ter idént (Fr-4 «l«» Julho <!.* 1931
— f>. Aliki Diplarakos (Miss (iréoin o Miss F.urona 1930) : 
Les fêles tle Delphes ("Ff. 13 «le Setembro de 19301

6. Lui/. Kdiuundii e Eron Yolüsia: A* dansas do Braul 
antiga (F f. 15 de AÿOSto de 1931). 7. And rade 
Muriel : A música brasileira moderna F f. 2.% de IV - 
zembro dp 1031 ) .

IV — CONCftltTOS I. Sinfônico Humberto Md.mo (F f.
28 de Noveinhro de 1920) - 2. Sinfônico J. Ota* 
viano (F f. I.'l de Noveinhro de 1920 — 3. Smfômco- - \ lia



Lôbos (F f .  -4 de Dezembro de 1926) —  4. O 65° da 
Sociedade de Cultura Musical (Antoniôta Rudge e  Rogomil 
Sykora) (F f .  -4 de Dezembro de 1926) —  5. O 36* do 
Centro Artístico Musical (M aria de Lourdes MiloneVaz, 
Carmen E i ras e Messodi Baruol) (F f .  11 de Dezembro de
1926) —  6. O do L iv res  Docentes do Instituto Nacional 
de Música (Juliéta Teles de Menozes, E lzira Polônio. 
Dulce de Saules.. Lam bert Ribeiro, José Cruz L im a) (F f. 11 
de Dezembro de 1926) —  7. Os consagrados h glorificação 
de Beethoven: da Colônia Alemã, no Teatro  Municipal 
(F ranz Becker, Dr. Friedmann, A m elia  Henn. Oberteller, 
Maria Schrader, Olga F loe ) ; da S. C. M., no I .  N. M. 
(A . Rezende Martins, Nadir Batista, Marcos Sales, Maria 
Am élia Rezende, Paulina d'Ambrosio, A lfredo Gomes 
Juliôta Gomes de Menezes) (F f .  2 de Abril de 1927) —
8. Os 115° e 116° da Sociedade de Concôrtos Sinfônicos 
(Francisco Braga. L íd ia  Salgado) (F f .  4 de Junho de 
de 1927) —  9. 0  42° do C. A . M. (Lu iza Tôrres Paranhos, 
L íd ia  Brasil, Moacir Liserra. Rógerio P inheiro Guimarães, 
Lou riva l Monténégro, Gastão Form enti) (F f .  4 de Junho 
de 1927) —  10 . O 69° da S. C. M. (Cármen Eiras, 
Newton Pádua, Betina de Sá R ibeiro ) (F f .  I I  de Junho 
de 1927) —  11. O 117° da S. C. S. (Francisco Braga) 
(F f .  I I  de Junho do 1927) —  12. O 118* da S. C. S. 
(Francisco Braga) (F f .  18 de Junho de 1927) —  13. O 
■46* do G rêm io Arcángelo Corelli (Cármen Borda. Dora 
Beviláqua, S ílv ia  Borgerth, o A ri F erre ira ) (F f .  25 de 
Junho de 1927) —  1 4. Sinfônico —  Respighi (O ltorino 
c E lza Respigh i) ( F f . 9 de Junho de 1927; Ct. —  14 de 
Julho de 1928; —  15. O 120° da S. C. S. (Francisco 
Braga. S ílv ia  de l'igueiredo M afra) (F f .  10 de Julho 
de 1927) —  16. O 121" da S. C. S. (Francisco Braga. 
Estelinha Epstein ) (F f .  23 de Julho dc 1927) —  17. O 
122° da S. C. S. (Francisco Braga) (F f .  30 de Julho 
de 1927) —  18. O 123° da S. C. S. (Francisco Braga. 
Am élia Henn) (F f .  6 de Agosto de 1927) —  19. O 45° da 
C. A . M. (M aria da G lória França, Judith Maranhão. 
Dulce do Saules) (F f .  10 de Setembro de 1927) —  20. O 
127° (? ) da S. C. S. (Francisco Braga, Carlos Zecchi) 
(C t. 21 do Junho de 1928) —  21. O 153° da S. C. S. 
(Francisco Braga. Eunice Paes Barreto) (M ã. 17 de 
Novem bro de 1929) —  22. O do I . N . M. para inau­
guração do órgão (Francisco Braga, Arnaud Gouvêa) 
(F f .  3 do Maio do 1930) —  23. O 7 I°_do  C. A. M. 
(Ila ra  Gomes Grôsso. Margarida Magalhães. Newton do 
Pádua, Mário de Azevedo) (F f .  3 do Maio de 1930'
—  2*4. S in fônico —  Joanídia Sodré (F f. 2(5 de Julho d-*
1930) —  25. Sinfônico da Banda da Guarda Nacional 
Republicana Portuguoza (Fernandes Filo, Beatriz Batista, 
Mondes Galinha) (F f .  22 do Novembro do 1930) — 
26. S infônico —  Burlo Marx-Bidú Saiâo-Guiomar No­
vaes (F f .  27 do Dezembro do 1930) — 27. Sinfônico
—  Burlo M arx-Bidú Saião (F f .  3 do Janeiro do 1931)
—  28. O 79“ do C. A . M. (Francisco Braga, Mário do 
Azevedo) (F f .  10 do Janeiro do 1931) 29. O 23* da 
Associação Brasiloira «Io Música (Francisco Ohiaffitoiu, 
Carlos do Almeida, Orlando Frederico, Iboré Gom*;# 
Grôsso, Cocílla de Vasconcelos, A ljoinha Ricardo)
2\ do Janeiro «Io 1931) 30. Sinfônico da Vn .7vo 
Carioca (Antflo Soaron) (F f .  31 do Janeiro do 1931) —
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31. o  l" «Io composições de Henrique Osvaldo em home- 
imgem uo compositor (Alicinba Ricardo, Mesxodi Baruel, 
Barroso Noto, Francisco Chiaffitelli, Cariou Almeida, 
Milton Paraiso, Isaac Feldmaun, Nolsoo Cintra,, Newton 
Pádua, Iberê Gomes Gròsso, Orlando Frederico, Krnani 
Cataldi (F f .  9 do Maio de 1931) 32. O 166* da S. C. 8. 
(Joanídia Sodré, Max Paner) (F f .  10 de Maio de 1931)
—  33. O I* da Orquestra Filarmônica do llio de Janeiro 
(Burle Marx, Iso Klinson) (F f.  30 de Maio de 1931)
—  34. O 2* de composições de Henrique O# val do, eni 
homenagem ao compositor (Maria Amélia de Rezende 
Martins, Paul i na d’Ambrosio, Anloniêta de Bou-a, Zoé 
Monteiro, Francisco' Braga, Artur Strutt, Alfredo Cornes, 
Mário de A/.evedo, José de Souza Lima, Oscar Borgerth 
(F f.  C de Junho do 1931) — 35. O 2" da O. F . R. J. 
Burle Marx, Anloniêta de Sousa, Sou sa Lima) (F f.  0 de 
Junho do 1931) — 36. O 3* da 0 . F . R. J. (Burle Marx, 
Iberô Cornes Grosso) (F f .  Kl do Junho de 1931) — 37* 
O 82° do C. A. M. (Luiza Tôrres Paranhos, Cacilda 
Tôrres, Ricardo de Aragâo) (F f.  13 de Junho de 1931)
— 38. O 4o da O. F . R. J. (Hurle Marx, Tomás Teran, 
Ari Ferreira) (F f.  20 dc Junho dc 1931) —  39. O 5* da 
O. F. R. J. (Hurle Marx, Artur Rubinstein) (F f .  27 
Junho dc 1931) —  40. O 1° dos Concêrtos Brasileiros 
(J. Olaviano, Oscar Borgerth, Heloísa Blõcm Mastrangioli, 
Mário de Azevedo, Arnaldo Estréia) (F f .  20 de Junho 
de 1931) —  41. O 6° da O. F. R. J. (Burle Marx, 
Anloniêla Rudge) (F f.  4 dc Julho de 1931) — 12. O 
7o da O. 1*’ . R. J. (Burle Marx, Romeu Ghipsmann) (F f.
11 de Julho de 1931) — 43. Os 171° c 172* da S. G. S. 
(Francisco Braga, Lourenço Fernandes, Iso Elinson (F f.
18 de Julho dc 1931)— 44. O 8* da O. F. R. J. (Burle 
Marx, Xenia Prochorowa, Tomás Teran, Romeu Ghip«- 
man) (F f.  18 dc Julho de 1931) —  15. Sin­
fônico — Independência do Uruguay (Joanídia Sodré 
(F f .  25 dc Julho de 1931) — 46. O 10° da O. F. R. J. 
(Burle Marx, Peri Machado) (F f.  1° de Agosto «le 1931
— 47° O 11° da O. F. R. J. (Burlo Marx, Guiomar 
Novaes) (F f.  8 de Agosto de 1931) — 48. O S3- do 
C. A. M. (Laura Beviláqua, Barroso Neto, Romeu Ghi­
psmann, Luiza Lacerda, Mário de Azevedo) (F f.  1 r» de 
Agosto ddo 1931) 49. O 12° da O. F . R. J. Burle 
Marx) (F f.  29 do Agosto do 1931) — 50. O 13* da
0 . F. lt . J. (Burlo Marx) (F f. 5 do Setembro de 1931 

51. O 2* Concêrto de Ondas Ktereas (Max Wolfson
(F f .  7 de Novembro de 1931) 62. O de composições 
fin Debussy, em homenagem á meméria do compositor 
(Francisco Itrag», Tomás Terán, Léa llach, Luua 1-1- 
rerda) (F f .  I I  do Novembro de 1931) 53. ti l* Ofletal 
do I. N. M. em 1931 (Francisco Braga, Maria Mula 
Saraiva) (F f ,  21 de Novembro de 1931) - ’*t. O de 
composições de I). Celoale Jaguaribe de Maio* farta 
(lle|ol«a BUm’Iii Mastrangioli, Luua Itorrea Paranho*. 
Mdl Guida, Newton PAduii, Juliêla Gome-* de Mmmum 
(F f .  2H do Novembro du 1931) • 56. O XH* do (, A. M. 
(Ro«élu ConIu Pinto, Dora Re\ilAqua, Hulw do Sauh'*’ 
(F f, JfM i|« Novembro do 1931) —  M . O y  oftoiat do
1. S.  M. em lu.ll (llom lie rto  Ml lano. »\tno t raiuv*- 
rliiu i, Marina P ln lo Oalvãd) (F f .  li! de U iíiu b e *  »U*
1931) —  57, o  isf* ,ia A»*o*iaçAo llra »il* ira  tfe



(Gharlcy I.aohmund, Mnriuccia Jacovíno. Md ia sob d. d*. 
Maria Carlola «lo Goularl, Alfredo Henrique í.arcia, ■
9 di* Miril di* 1032) 58. O eomemoratlvo da realierMra
do» cursou do I. N. M. (Wany Moreira Barbori, Olg i 
Praguer, Eunico lt<*is Silva, Elisa Santo# Carvalho, Aorao 
Smitli, Maria Hila Cosia, Heloísa Marque- Lima. l/d-i 
Moisson, Kdil.li <!«• Almoida, Armando Pinheiro, (A<-lia 
Augusta Bacelar, l.ui/a Carvalho Muni/ Freire, Luca 
Basilio) (F f. 7 ilo Maio d«* 1932) - 50. O l ‘  fia 2‘ 
fia Academia Brasileira fit: Música (F . Chiaffitolli, 
Arnaud (îouvôa, Ari Ferreira, Sousa Cima. Carlos F. 
Almoida, Nldia Soledade o Itosôta Cosia Pinto) (F f. 7 de 
Maio <!'• 1932) —  «0. O do Música Polomza I r. Braga. 
Léa Azorodo da Silveira, Xenia Prochorowa) F f. de 
Maio de 1032) —  61. O 3o da Associação «b- Aiti-taü 
Brasileiros (Olga Praguer, Arnaldo EstrAla, <>-car Bor- 
gcrtli «> Arnaldo ftebôlo) ( F f. —  18 fio Junho de 1932; .

V. BAILADOS —  I. Aua Pavlova (Companhia d.r Bailado.* 
Clássicos) (C l. —  ZH «Io Julho «? -4 «Io Agosto «b* 1028, —
2. Marila Òrembo (F f.  —  H  do Junho do 1030 — 3. 
Vera Nemtchinowa (Companhia «I** Bailado- !• ranco-Ku-- 
sos) (F f. — 1K «le Outubro «le  1930) —  í.  Maria O b- 
newa (Bailados da Escola «Io Teatro Municipal (F f
—  13 de Dezembro d«* 1030) —  5. Eros Volúsia 1-1. —  
18 dc Abril «! 12 de Setembro «Io 1031; 18 fie Junho de 
1032) —  0. Chinila Ulmann «r Carlelo Th ieben  (F f .— 11 
de Julho de 1031).

VI. — FESTAS —  1. Da pho-matrb: música f.ui/ 
Delgadilho o Oscar Borgerth: poesia —  l..mt i Mar­
garida de Queiroz, Eugênia Álvaro Moroira. Bento 
Martins, «* Álvaro Moreira. (F f.  5 do Fevereiro 
1027) —  2. l)o actomovki, fii.un: música — Hou<>nna 
Silva, Cárinon Eiras, lleleua de Magalhães Castro, l.uc> 
Hontz, Eunice Andrado, Hoxy Shaw, l.ui/.a Marlins. D n- 
na Irving, Palmira Pinto, Cornélia Brown (F f — .'õ 
de Juiilio «lo tuzt )  —  3 . l>«* Tkixkiiia Mendks: mu- .•:»
—  Maria «le Lourdes Milone Vaz, Cármen Braga. I : : 1 
Paranhos, Marióta Bezerra, llosèla Costa Pinto; |>
Hutli Magalhães, Dirco Gôrtes, Henrique Batista d>* üli 
v«Mi‘a, Lafayctlo Côrtos. Ivan Lins. •• Paulo Carne:: •
(Fr. —- 13 de Agosto «Io 1027) — l. Bazmi: ...... ia .
prosa «• verso —  Jo&o H ibe iro  P inheiro , Paseoal i'-ar 
Magno, Bastos Portela . Francesca Noatòro, Henrlqut'! <
l.isbi.a: inriwwsi —  «Mk<> Aln-uão, l.ícliu lira it,
Martins, Anti^nio Holamlo e Solfiert ( Ff. — û «le
10 do 1027) —  5 . Da PiuS-Matuk: pn*v«in Fr»n<“ a 
Nosiòre, Bento .Martin». \m«Mia \/ev«do Kenutn .l»  
G uerra  Duval, A lb e r to  de Q u e iro í,  Marinna Ho\d, Kh*a 
Nascim ento Otirgel, A lice  e l »u lce Carva lho VraiYJtV Ma­
ria José de Queiroz, Madalena «» Bea tr l*  ItolnWear. l..«- 
zinbu Lu iz  Carlos. Cãrmon Sou-a l.ope«, Nelty  Cár ie » .  
Lu iz  Fernando l.«tpes Josi' Bento It ibe iro  Oanta*. P;*»- 
coul Cariou Magno ( F f .  L'7 de \go-d» «le I0.‘ 7
0 .  D o  C i.l/n  A t i .á n t ic o : m A lIc a  N e w to n  C o rrê a  H a - 
n u ilb o , M a rta  A lito n b M n  H a m a lb o , M u r ia  \p a tv c i< ta  • :***- 
n ‘>n (Vuiien, . lu l íè ta  li«»mej» de M ene/e« , N ld ia  Sol«sU «|.'t 
M a r ia  I jOWmIoIo ( )u im iu A e 4 ; pt»e*ta —  1 'n m 'n i.t \ l \ .»
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Moroira e Maria Eugênia Celso (MS. —  30 de Outu­
bro fie 1920) —  7. Dû O A um en C inira: poeaia —  ílka 
Labarthe, Marina Pádua, Teodorico de Almeida o Cár­
men Ginira; música —  Newton de Pádua (M3. —» 2 do 
Novembro de 1929) —  8. De Ukrmks F on tk » (hora 
do saudado) : poesia em verso c prosa —  Ana Amé­
lia Queiroz Carneiro do Mendonça, Maria Eugenia Celso, 
Maria Sabina, Adclmar Tavares, Benjamin Lima, Povina 
Cavalcanti, Osvaldo Santiago e Pereira da Silva ( Ff .  —
21 de Fevoroiro de 1931) —— 9. De Francisco Braga: 
música —  Loürenco Fernandes, Luciano Gallel, Silvio 
Piergilfc Heloísa Blõem Mastrangioli. Hilda Saraiva e 
Newton Pádua; poesia (discurso) —  Aloísio de Castro;
(F f .__25 do Abril do 1931) —  10. Do BOTAFOGO FoOT-
Bau, Club : música —  Roberto Tavares, Olga Práguer, 
Isaac Feldmann, Cármen Gomes, Reis o Silva; poesia —  
Eugênia Álvaro Moreira c Nênê Barukel; (G. —  5 do Maio 
de 1931) —  11. De Ca r id a d e  pb j .a  c l í n i Ga  e s c o i.a u  O s c a r  
Cl a r k : poesia (palestra) —  Pascoal Carlos Magno: mú­
sica —  Alieinha Ricardo, Egídio de Castro e Silva. Oscar 
Borgortb (F f .  —  20 do Junho de 1931) —  12. ^De Ca-
ItlDADB KM PROL DA PO LIG LÍN IC A  DK BOTAFOGO: música — 
Sofia dei Campo, Astróa Dutra dos Santos, Messodi Ba- 
ruel. Mário de Azevedo: poesia —  Nênê e Léa Barukel 
(F f.  —  25 de Julho de 1931) —  13. O c a r n a v a l  (G . —  
.'í) de Fevereiro de 1932) —  1 \. Da Paz na Federação 
Urasileiru pelo Progresso Feminino', poesia (discursos'1
—  Maria Eugênia Celso o Madeleine Manuel: poesia (ver­
sos) —  Ana tinélia do Queiroz Carneiro de Mendonça. 
Henriquêta Abreu, Beatriz dos Reis Carvalho e Yvom v 
Muni/. Barrêto; música (canto) —  Lou Nord fol k (F f. —  
28 de Maio de 1932).

V II. —  ESPETÁCULOS DRAMÁTICOS —  I .  C o m p a n h ia  
D u a m á t ig a  I t a l i a n a - I t á L ia  A i .m ii ia n te -M a n z in i  (Itá ­
lia Almirante. Ilaydéo Frbani. Luigi Almirante, Remoli 
Cialente) ( IT .  — 3 do julho do 1926) — 2. C. D. I.- 
D a iu o  N icod b m  i (Vera Vergani, Giuditta Rissone. I.éa 
Orlandini, Luigi Cimarra. Ruggero Lupi. Sergio Tofano) 
(F f. —  10 de julho de 1926) —  3. C o m p a n h ia  FRANCESA 
db  C om éd ia  -  G k h m a in b  D b r m o z  (Germaine iVrm o;. 
Maurice Escando. Aimé Claríond, Joffre, Maria Florian. 
Margueriüe Dácõuret, Blanche Blanmoutier) (Ct. —  2.
í) e 10 <l<: junlm <!<• 1!*?8) —  t. T katro i>k ( íkstk  Nova
(M á r io  NFunea) ( F f .  —  16 do agosto de 1930) r<. C. 
I» .  I .  -  Ma hcki.i.i m  (T o m m a so  M arco ll in i e lo lo  Marcol 
l in i e  ou tros  ( F f .—  lr» de novotnbro  do 19301 ô. T f a t r o  
P h ío u ic o  (M a re í l io  L im a. A n tên io  ltmno«, M aria  Castro, 
New ton  Pádua, V era  Q rab inska ) ( F f .  —  t? do ja n e ir o  
do 19 3 1) —  7. T katho  db Cà m k u a  - I Ikhta  S in o k h m a n  
(B or la  S iiigorman. l ido  P irovan o , Oreslot» C av ig l ia .  J u l io  
Forrando ) ( F f .  7 «* -'S «Io fu vore iro ,  o  I I  do m arço  
<lo 1931) K. T katho  kk  HmNyi koo (E u g ên ia  v lvaro  
More ira . Au roa Oborlandor. Branca O l iv ie r i ,  \u k u «Iu  Mon 
lo iro ,  Al va ro  Moro ira . M a fra  F ilho , Á lva ro  L ade ira  Mor.irt 
F irm eza . I.ui/. M artin ». Mrandilo Duarte Joaqu im  R i ­
beiro , Paftcoiil Çiirlurt Magno. KobatUAo Fernando* 
( F f .  —  n  d t  Julho d -  ü »;m íi i u i -u 
Mim Love, do UOQlho Notlo (amadores l.uuinhu



peu lcr, Dolores Cruz, Nadir Ilreva, Ilulh Cruz. W alfredo 
Machado) (F f .  —  12 do dezembro dc 4931) —  10. R e ­

p r e s e n t a ç ã o  !>k  Senhora, pc<;a de Renalò Viana, extraída 
do romance homônimo do José fie Alencar (a trizes: Cf?o 
da Câmara (A u ré lia ), «  ouïras; alores : Renato Viana 
(Fernando), e oulros) (C . M. —  22 de maio do 1932).

V I I I . __ESPETÀCIJLOS L IR IC O S —  I .  C. L . I . - B i m >r o - V i c -
(canloras: Pina Fanlini, Luiza Lampaggi, Rose

Muzio, Luiza Berlana, Graziela Parelo, Rosetla Parnpa- 
nini, Karin Branzele, Giannina Lombardi. Aurora Buade; 
cantores: Lauro Volpi, Aureliano Pertile, Ronaldo Za- 
nelli, Roberto AÎessio, T i la  Ruffo. Do Lucca. Azzolini, 
Bcnevenuto Franci, Gino Vânelli, Lu ig i Nardi, Pinza Pa- 
sero, Ludovico O liviero; regente: Gino Marinuzzi) (F f.
24. 28 fie agosto. 4 e 11 de setembro de 1926) —
4 . Co m p a n h ' a  L í r ic a  B r a s ) i .e i r  a - S t a f f a  (cantoras : Cár- 
men Eiras, Margarida Simões, Darcília Lalor, Cristina 
Guimarães; cantores: Machado dei Negri, Ernesto de 
Marco. Nascimento Filho, João Alhos. Sanloro; regente: 
Giacomo G iannetli) (F f. —  9 o IG de ju lho do 1927) —
5 . G r a n d e  C o m p a n h ia  L í r i c a - O t t á v i o  S c o t t o : O O rfcu , 
de Gluck, interpretado por Gabriel a Bozanzoni. Isabela 
Marengo e L ív ia  Romolli (F f .  —  3 de setembro do 
1927) —  6. C o m p a n h ia  L í r i c a  I t a l o - B r a s i l e i r a - J o s k  
L o u r e i r o  (cantores brasileiros'; Cármon Eiras. Reis e 
Silva. João Athos; regentes: F . Russo e Borselli' G . —  
20 do março de 1928) —  7. G . C .  I.. O t t a v i o  Socrrro 
(cantoras: Cláudia Muzio, Gabriela Bezanzoni. L u iz a  
Bortana, Bianca Scacçiatli, Beatriz Kottlar, Adele Kern.

Olcewska, Isabela Marengo: canlores : Benjamin 
Oigli, Ricardo StraeciíUM, Alexandre K ipin i*. 1'milio 
Schippe, E lly  Krasser, Oito W o lff. P ietro Mirassou. 
Benevenuto Franci. Gino Vanelli, A tílio  Muzio. Jafthelli; 
regentes: Tulio Serafino, Egon 1‘ ollak) (C l. —  25 de 
agosto, i°. 8 o 22 de setembro de 1928) 8. Co m p v n u :\
n/V.°iA ír'n,' IAN'V‘-  l?n,ANI ^ 'anl()r!ls : Amélia Savalieri. 

n- ív G lll,ia Bearamelli, Dolores Frau, Cármen 
v  ím‘ .Mo" oco: ^ m o re s : Vnlônio Marques. Bran- 

iUrrfi VAm,cr 1, n-ÍV,0 IU,j°-  Conrad o Tavan li, Gino Lu-
Eseobal Veslts. \rluro Pr*s*uti; 

nirnu i' ’ Lomonaco (F f .  —  26 de julho. 2 e 9 tle
3o P u f l o i n l « n 7 i A m- H,í ,,nK» KNT' ^ “  do S o ro r  Kn0rtic  ! , 0 //w/óri« </.• um P ie rro t, de Mário Costa.
íro* SnVvnVftM n U.1,°  t,ft '•rofeíMora Rox> Shaxx .* do ma.-, 
ro Salvatoro Uoberli, o do danxn dos P ro fo^ore .* M a r »
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Kort©, e Ricardo Nem anoff (F f .  - - 3 de jan e iro  de 1931) 
— 10. Companhia LíriÒa íta lo -B ra s ilk ira  (caà toras : Cár- 
men Gomes, Matilde Russo, Êdmén Monlanari, Lu iza  
Barbieri, Gilda Colombo, T ina Abelardi, Sofia dei Campo; 
cantores: Reis o Silva, Machado dei Negri, Fernando San- 
loro, Asdrubal Lima, V itor Abruzzini. João A lho*, A le­
xandre de Lucchi, Stefano Bruno, T in o  II. uno, João 
Fa in i; regentes: Giácomo G íannefti e Santiàgo Guerra; 
(Fvf. —  11 e 25 de .julho, e i n de ago.sto de 1931) —
11. Companhia L ír ica  í t a l i  a na- ] * i krg i l  i (can to ra ': Jo- 
sefina Cobelli. L ily  Pons, Ninon Vallin. Arnalia Berlo la : 
cantores: Carlos G aleffi, Galiano Maisini, Georges Th ilI, 
John Brownlee, Salvalorc Baccalóni; regentes: Ore* te 
Ricardi e Ferrucci Calusio) (F f .  —  19 e 2<> de setembro 
de 1931). 12. E sp e tácu lo  db a lu n as  d a s  E s c o l a s  ix > 
T ea tro  M unicipal (p ro fessores: Salvalore Kuberti. S íl­
v io  P ierg ili e Maria Olenewa; alunos cantores: Nice de 
Araújo Jorge, N inita Lutz, Yolanda Machado, Germana 
Malet, S ílv io  V ieira, Ernosfo de Marco. A lexandre dr* 
Lucchi, etc.; dansarinas: Lissy Gladys, Luiza Carbon- 
néll, Maria Carbonnell e outra?) (F f .  —  5 de dezembro 
de 1931).

IX . —  EXPOSIÇÕES DE ARTES PLÁSTICAS —  I .  Salão do 
L iv ro  (F f.— 28 de Maio de 1927; —  2. O Salão de 1930 
( F f . — G de Setembro de 1930) —  3. Décio V ilares (F f .
—  I o de Novembro de 1930) —- i .  So la laro ff F f.— 28 d* 
Março de 1931) —  5. O 3o Salão de Artistas Brasileiro? 
( F f . — 30 de Março de 1931) —  6 . O Io Salão Fem inino 
de Arte (F f .  — 27 do Junho de 1931) —  7. O Salão 
de 1931 (F f .  —  10 de Outubro de 1931) —  8 . Sarah 
V ile la  de Figueiredo (F f .  —  31 de Outubro de 1931 —
9. Fu jita  (F f .  —  2 de Janeiro de 1932) —  10. Roherf.. 
Trom powsky (F f.— 9 de Janeiro de 1932)—  11. Havdéa c 
Manuel Santiago (F f.  —  21 de Maio de 1932)— 12. O 5' 
Salão de Artistas Brasileiros (F f .—  í de Junho do 1932 .

—  AURORAS E CREPÚSCULOS —  poesias 1922-1931
(F f., Ct., Pt., I. R., T p „  G .. N t., MS.. C. M .) —  I . Traição 
fie l. —  2. A minha eleita. —  3. A bela de Apelos. — 
b . Ao Mòmem do Futuro. —  5. Aos navegadores do Céu 
(Gago Coutinho e Sacadura Cabral). —  i». O despertar 
do Brunhiída (depois do uma audição do s iq fiu m  —  o 
drama lírico de Ricardo W agner). -  7. Suprema ir ris*; o
—  8 . O vaso quebrado (Sú lly Prudhom m e). —  9. Gon- 
salves Dias. —  10. Madalena Tag lia forro . —  I I .  R esi­
gnação. —  12. A vida. —  13. Maria Barrjentos. — 11 
Aurora Bruson. ir». Resposta ao sonôto de A rvcr» 
(trad.):. —  Ifl. Hora de tédio. 17. Borla Singorman.

18. Por lua auséneia. 19. \ m orle de César. -
20. A confissão do apóstolo. —  21. Claudia Mu/io.
22. A túniea de Nesso, 23. V m orle do voncido.

. (> T itan  da música. 25. O divino surtk». —  26 
Avo. Borla Singermanl - 27. V confissão do esteta
28. Gall. - 29. Arinxlo. - 30. ‘Passo. 31. V vida 
ctorna, -  32, \ mais hola. 33. misses do Rrusi!

3L  As misKOx. - - nr*. Oração autos du batalha liem  i 
DuHHau/.e). Üil, Marcha triunfal Ruhiui D a r io ).
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ESCRITOS INÉDITOS

1. ATRAVÉS DA SIÊNCIA %lbum do ensino universal por Martin
Doisy; tradução —  Maranhão —  1888.

2 . CÁLCULO ARITMÉTICO por Pierre Laffitte; tradução auto­
rizada pelo autor —  Maranhão — 1893-1895.

3 . DEFINIÇÃO E DIVISÃO DA MATEMÁTICA Maranhão -  1893.

4. ESTUDO ELEMENTAR DAS FUNÇÕES ALGÉBRICAS -  Maranhão
—  189 4.

5. PRINCÍPIOS DE MECÂNICA GERAL por Lonchampt; tradução
— Ri0 de Janeiro — 1898-1899.

6 . A LIBERDADE ESPIRITUAL NO BRASIL Conferência comemo­
rativa do 3° decenário da separação da Igreja fio Estado Rio de 
Janeiro —  7 de Janeiro de 1920.

7. A TEORIA E A PRATICA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA —
Conferência comemorai iva do 3“ decenário dessa Constituição — 
Manáos 2í de Fevereiro de 1921.

8 . A GLORIFICAÇÃO DA MULHER —  Conferência — Manáos — 15 
de Agosto de 1921.

9. A POLÍTICA REPUBLICANA E A SUCESSÃO PRESIDENCIAL —
Conferência — Manáos — 25 de Fevereiro de 1922.

10. A CULTURA INTEGRAL — Conferência —  Manáos — 13 de Abril 
de 1922.

11. NÍSIA FLORESTA BRASILEIRA AUGUSTA — Conferência da 
série organizada pelo Centro de Cultura Brasileira — Rio de 
Janeiro — 2 de Outubro de 1924.

12. S. FRANCISCO DE ASSIS Estudo sObre a vida o a obra do 
grande Reformador do século X III —  Rio de Janeiro —  1930.

13. MANUAL DE TÉCNICA LITERÁRIA Rio de Janeiro — 1818-1930.

14. MISCELANEA DE ASSUNTOS FISCAES Informações, pareceres. 
relatórios : a) dassificnçSo aduaneira do mercadorias; b' des­
caminho de direitos alfandegários; c) inspeção de Repartições de 
Fazenda ; d) concursos para einprêgos de Fazenda (1898-1932).

I I I

ABREVIATURAS USADAS NO CATALOGO

A. Autor; Ap. —  A pedido; Ed. —  F.dição ou Kditor; Ind. 
Inédito; A. F. — Anuário Fluminense:  \lv. Alvorada; An.
Os Anacs: Bar. —  A Barricadai Br. - O Brasil; B. V. R. J. Boletim 
da AlftUidri/n do Hia du Janeiro: B. R.— Bristish Hevieto: C. M - i ’«»rrvt«> 
da Manhã; C. N.— Correio da Noite ;  Cl. -Curtia ;  l)b.- •<> Debate; IX M 
— Diário do Maranhão; l> N.— M á rio  dr Votfeia*: Dr —O Diária; D. 
A , ! " / . ' l ’anurcsso; F. (J l 'ederalista ; Ff. Fon Fon;  C. \ M. 

entra Artístico Musical;  C. |>. I .— Companhia Dramatiea Italiana: C.
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1,. T.__Companhia U r iea  Italiana: « i .  I..-  -Crawle Companhia Lírica:
I N. M. Instituto Nacional •!>' Música;  O. F . H. 1 -Orquestra F ila r ­
mônica do Itio de Janeiro: S. C. M. - • Sàeicdadc de Cultura 
Musical: S . S. Sociedade de Concertos Sinfônicos; F . I >. - Folha 
do Dia: F. P.— Folha do Pii ra : G.— O Gldbo; (!. T.— (lasttta da Tarde; 
( i .  N. tiazeta tic Xotícias; II. Hierarquia: I. B . -  Ilustrar,}„ /Ira 
sileira: I .  M . Imprensa Medica; .1. «5. Jornal do Com erei»; 
j .  —  o  Jornal: J. 1$.— Jornal do llrax il : K . —  Kosmos; M. !.. 0  Muùda
I.itcrûrio;  MA A Manhã; M . .1. Maiulos-J ornai: N . -.A iXotlria; 
N t. \ Y aile:  N e . .A A'açûo. N . 1. /-•' S nova Italia; IV .  /'<» 
cotilha; P h . rh ilom ath ia :  I». - ( )  Paix;  P«>1.- -  .1 Po lít ica ;  P l . -  /»<irn- 
Tôdos; H . A . Itcvista Americana: H . l*i. 1*. I te vis ta da Kscola 
Politécnica; II .  G. Uevista Contemporânea: Rz,. .1 Razão: I I .  - .A 
Hua; I I .  12. ReviSta Fscolar; II .  ( ) .  A Rua do Ouvidor:  R .
F. —  Itcvista tic Arte c Filosofia : II. F. H .—; Hevuc Franco-llrésiliennc
I I .  —  Itcvista da Semana: S . O Scculo:  S . ! . .  —  Sicncias c 
Lclras: S I.  —  Sclcta; T .  —  .A Tribuna; T p .  —  A Temporada; Y .  —• 
.A Vanguarda.

*  * *

OBSERYAÇAO I . — Tôdas as publieaçôos periddicas «pie figuram 
(>in itAlieo na rolafAo supra, referem-so à impronsa do Rio. salvo Diário 
do Maranhão, Fcderalista. Pacotilha, e Phitomathia. quo são mara­
nhenses, 4* tiazeta tla Tarde c Mandos-Jornal, «pu* sào amazonenses; as 
primeiras, pertfdiros de Silo l.niz, capital do MaranbAo, o as últimas, 
do ManAos, capital do Amazonas.

* *  *

OBSERVAÇÃO II. A nAo sor moi a dú/.ia do artigos noticiosos ou 
litorários, insortos cm O Debate e na Kosmos. tôdos os trabalhos publi­
cados o forain soin ncnlmm lucro poouniáriò para o A. Tôd«*s 
representam, nAo a colaborarão do A. na impronsa poriôdira, mas 
o contrário, a colaboração da imprensa pcriúdica na obra do A. NAo 
somos nom nunca fomos colaboradores «le jornaos, mas os jornaes e 
quo t**i»in sido nossos colahoraiioros. O «pic nos lova a registrar 
públioamonte a nftssa gratid&o civica o pessoal a tô«lòs os periódicos 
que nos tíem prestado a sua colaboração, embora reeonbeeamos 
(ambem. soin tôla vaidade nom fa Isa moiléstia. «pie muitos dos nossos 
osent os possam figurar entre os fntorcs de valorizaeãò dèsses ne- 
nOdieos. '

R. C .


